
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

PUC – SP  

 

 

 

 

Regina Helena Reis Souza Ayres 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a palavra, as Professoras Coordenadoras: o EMAI na formação contínua de 

docentes em matemática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO:  

FORMAÇÃO DE FORMADORES 

 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2021



PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO 

 

 

 

 

 

 

Regina Helena Reis Souza Ayres 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com a palavra, as Professoras Coordenadoras: o EMAI na formação contínua de 

docentes em matemática 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

como exigência parcial para obtenção do título de 

MESTRA PROFISSIONAL em Educação: 

Formação de Formadores – Desenvolvimento 

Profissional do Formador e Práticas Educativas, 

sob a orientação da Profª Dra. Claudia Leme 

Ferreira Davis 

 

 

 

 

SÃO PAULO 

2021 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

Autorizo exclusivamente para fins acadêmicos e científicos a reprodução total ou 

parcial desta dissertação, por processos de fotocopiadoras ou eletrônicos. 

Assinatura: ______________________________________________ 

Data:       / 01 / 2021. 

E-mail: reheayres@gmail.com  

 



 

 

Regina Helena Reis Souza Ayres 
 

 

 

 

 

 

Com a palavra, as Professoras Coordenadoras: o EMAI na formação contínua de 

docentes em matemática 

 

 

 

 

 

 

 

Dissertação apresentada à Banca Examinadora da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 

como exigência parcial para obtenção do título de 

MESTRE PROFISSIONAL em Educação: 

Formação de Formadores – Desenvolvimento 

Profissional do Formador e Práticas Educativas, 

sob a orientação da Profa. Dra. Claudia Leme 

Ferreira Davis 

 
 

 

 

Aprovado em:_____/_____/_______ 

 

 
 

                                                                                              BANCA EXAMINADORA 
 

 

 

 

 

 

Prof.ª Drª Claudia Leme Ferreira Davis   

 

 

 
 

Prof. Dr. Nelson Antonio Simão Gimenes   

 

 

 

 
 

Prof.ª Drª Maria Helena Silveira  

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ao meu companheiro de caminhada, Newton e 

aos frutos que colhemos durante esse caminhar, 

Pedro Luiz e Marina. 

Sem vocês nada disso faria sentido. 

Em memória aos meus pais, Wilson e Helena, 

mesmo não estando presentes para acompanhar 

a conclusão dessa dissertação, o fazem,   

através dos ensinamentos que deixaram como legado. 

Aos meus familiares, há anos na área da educação pública, 

que me inspiraram a continuar essa jornada. 

 



 

 

AGRADECIMENTOS 

 
Preciso agradecer inicialmente, à Pontifícia Universidade Católica de São Paulo por 

oportunizar mais uma vez o acesso ao conhecimento e principalmente em seu programa de 

Mestrado Profissional – Formação de Formadores voltado a Educação Básica e destinado a 

profissionais da Rede Pública, sem ele, talvez não me fosse possível a realização dessa 

pesquisa. 

 

A todos os professores do programa do Mestrado Profissional- Formação de Formadores, 

chamando carinhosamente de FORMEP, que contribuíram significativamente para meu 

crescimento profissional e pessoal. 

 

À orientadora deste trabalho final, Prof.ª Dra. Claudia Leme Ferreira Davis; ao Prof. Dr. 

Nelson Antonio Simão Gimenes e Prof.ª Dra. Maria Helena Silveira por aceitarem participar 

das etapas desse trabalho, contribuindo com sugestões que me ajudaram no caminho a ser 

percorrido por essa investigação. 

 

À Prof.ª Dra. Simone de Oliveira Andrade Silva, amizade iniciada durante o curso, que não 

soltou da minha mão por nenhum segundo, me apoiando e fazendo acreditar que eu era capaz. 

 

Aos tutores e principalmente à Elvira Aranha e Helga Porto que me apoiaram na monitoria e 

auxiliaram a dar os primeiros passos na produção do texto dessa pesquisa. 

 

Ao Humberto Silva, assistente de Coordenação do FORMEP, sempre disposto a ajudar e além 

de ser um profissional exemplar, se tornou um amigo querido. Sem suas orientações e dicas 

teria ficado perdida. 

 

Ao meu marido Dr. Newton Ayres Junior que sabendo da importância do mestrado para mim, 

me apoiou incondicionalmente e compreendeu as minhas ausências, angústias me ajudando a 

superar os desafios e me ouvindo sempre que precisava ressignificar meus pensamentos. 

 

Aos meus filhos Pedro e Marina que tantas vezes me substituíram nos afazeres do lar para que 

pudesse me dedicar aos estudos.  

 

Às Professoras Coordenadoras participantes que se dispuseram a participar e dividiram 

comigo as experiências fornecendo as necessárias a essa pesquisa. 

 

Aos meus colegas do FORMEP em especial a Doselene Carvalho de Oliveira Barreto, Patrícia 

Vieira Sarmento Silveira, Rosana Oliveira Rocha, Rosangela de Lima Francisco, Rudá Lima 

Mendes pelo carinho e suporte durante toda a jornada. 

 

A todos que de uma forma ou outra fizeram parte dessa minha história de educadora fazendo 

todos os dias valeram a pena. 

 

A todos, minha eterna gratidão! 

 

 

  

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não basta saber ler que Eva viu a uva. 

É preciso compreender qual é a posição que Eva 

ocupa no seu contexto social, quem trabalha para 

produzir a uva e quem lucra com esse trabalho. 

 

                                                                    Paulo Freire, A Educação na cidade (2001).



 

 

RESUMO 

 

AYRES, Regina Helena Reis Souza. Com a palavra, as Professoras Coordenadoras: o 

EMAI na formação contínua de docentes em matemática. 2021 101f. Dissertação 

(Mestrado em Educação: Formação de Formadores) – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Formação de Formadores, Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, SP, 2021. 

A Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, preocupada com o processo de ensino e 

aprendizagem da Matemática em suas escolas, implementa em 2012 uma política pública 

voltada ao ensino da matemática, o Projeto EMAI (Educação Matemática nos Anos Iniciais), que 

se propõe a articular ações de desenvolvimento curricular, formação de professores em serviço e 

avaliação dos estudantes. Este estudo procurou compreender como os Coordenadores 

Pedagógicos veem as orientações didáticas presentes no EMAI, ainda: se e como elas são 

utilizadas para apoiar a formação de professores polivalentes em Matemática. A pesquisa, 

de natureza qualitativa, fez uso de entrevistas semiestruturadas para coletar dados junto a 

três Coordenadoras Pedagógicas vinculadas a duas Diretorias Regionais de Ensino 

localizadas na região metropolitana da cidade de São Paulo. Os dados foram organizados 

em eixos a posteriori e analisados de acordo com as diretrizes do Cycle Approach (BALL; 

BOWE, 1992) e a luz do referencial teórico do EMAI. Os resultados revelaram que as 

participantes compreendem os textos do EMAI e acham seus autores inovadores, sentindo-

se, inclusive, como coautoras por terem participado junto à Rede de sua elaboração inicial. 

Críticas também foram tecidas, cabendo destacar que as PC consideram o EMAI um 

projeto escolar e não uma política pública e, ainda, acham que seu modelo de formação é 

inadequado na informação sobre os objetivos do projeto e carente de discussões mais 

aprofundadas. As participantes afirmaram que o Projeto permitiu o desenvolvimento de 

uma prática formativa mais organizada com decisões tomadas no coletivo permitindo a 

construção de vínculos entre os participantes. Os resultados também mostraram que o 

ensino de matemática nas escolas da Rede tem utilizando-se de abordagens que não 

privilegiam a reflexão. Esse fato e os currículos desatualizados das Faculdades de 

Educação parecem ser responsáveis pela dificuldade dos docentes em compreender os 

conteúdos do EMAI. Assim, recomenda-se, que as Diretorias Regionais de Ensino 

ofereçam, por meio dos Professores Coordenadores dos Núcleos Pedagógicos nelas 

atuantes, mais e melhor formação para os Professores Coordenadores que se encontram nos 

estabelecimentos de ensino, proporcionando-lhe pleno conhecimento acerca do EMAI e 

capacitando-o para ensiná-lo aos professores desse específico sistema escolar. 
 

Palavras-chave: Professores Coordenadores, Educação Matemática, EMAI, Formação 

Continuada, Anos Iniciais do Ensino Fundamental. 



 

 

ABSTRACT 

 

AYRES, Regina Helena Reis Souza. With the word, the coordinating teachers: the 

EMAI in the continuous education of teachers in mathematics. 2021 101 f. Dissertação 

(Mestrado em Educação: Formação de Formadores) – Programa de Estudos Pós-

Graduados em Educação: Formação de Formadores, Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo, SP, 2021. 

The Department of Education of the State of São Paulo, concerned with the process of 

teaching and learning mathematics in its schools, implements in 2012 a public policy 

focused on the teaching of mathematics, the EMAI Project (Mathematics Education in the 

Early Years), which proposes to articulate actions of curriculum development, teacher 

training in service and evaluation of students. This study sought to understand how 

pedagogical coordinators see the didactic guidelines present in the EMAI, further: whether 

and how they are used to support the training of multipurpose teachers in Mathematics. 

The research, of a qualitative nature, employed semi-structured interviews to collect data 

from three Pedagogical Coordinators linked to two Regional Teaching Boards located in 

São Paulo city's metropolitan region. The data were organized in a posteriori axes and 

analyzed according to the guidelines of the Cycle Approach (BALL; BOWE, 1992) and the 

light of the EMAI theoretical framework. 

The results revealed that the participants understand the EMAI texts and find their authors 

innovative, even feeling like co-authors for participating in its initial elaboration. The PC 

also made criticisms. It is worth noting that they consider EMAI to be a school project and 

not a public policy and pointed out that its training model is inadequate for understanding 

the project's purposes and, for this reason, preventing in-depth discussions. The 

participants stated that the Project allowed the development of a more organized formative 

practice with decisions made in the collective allowing the construction of bonds between 

the participants. The results also showed that the teaching of mathematics in the schools of 

the Network has used approaches that do not favor reflection. 

This fact and the outdated curricula of the Faculties of Education seem to be responsible 

for the teachers' difficulty understanding the contents of the EMAI. Thus, it is 

recommended that the Regional Teaching Boards offer, through the Coordinating Teachers 

of the Pedagogical Centers in them, more and better training for the Pedagogical 

Coordinators, who are in the educational establishments, providing them with full 

knowledge about the EMAI and training him to teach the teachers at this specific school 

system. 

 

Key words: Coordinators Teachers, Mathematics Education, EMAI, Continuous 

Education, Elementary School. 
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APRESENTAÇÃO 

 

Nasci numa família de professores e cresci ouvindo conversas sobre salas de 

aula, planejamentos e as vicissitudes vivenciadas por quem trabalha na rede pública 

estadual paulista. Meu bisavô, professor Augusto Ribeiro de Carvalho, serviu ao Estado 

nas operações de guerra na revolta da esquadra em 1893, exerceu uma carreira no 

ensino sendo professor vitalício da Escola Modelo Caetano de Campos e Inspetor Geral 

de Exercícios Físicos, cargo no qual se aposentou em 1930. Fatos que o agraciaram 

como patrono, no ano de 1956, de uma escola estadual pertencente à Diretoria de 

Ensino Norte 1. Minha avó e tias lecionaram na Caetano de Campos, até que as 

reformas da educação foram acontecendo e o perfil da escola se modificando. Minha 

mãe ainda conseguiu concluir seus estudos e cursou desde a educação infantil até o 

Curso Normal junto com minhas tias. Todas passaram pelos corredores da Caetano, 

estudando com a “elite” da época.  

Como eu gostava de trabalhar com crianças, optei por finalizar o ensino médio 

cursando magistério e, durante o curso, encantei-me pela educação especial. Assim, ao 

invés de cursar Pedagogia, como quase toda minha família, graduei-me em 

Fonoaudiologia pela Pontifícia Universidade Católica de Campinas (PUC-

CAMPINAS). O fato de não entender a educação como um modelo falido e acreditar 

que o professor pode mudar o mundo e por ter construído através das experiências 

familiares que ser professor era uma tarefa exaustiva e pouco valorizada, acabei optando 

por outro curso.  

Trabalhei 10 anos nessa área, com foco em educação especial, crianças com 

atraso e dificuldade de fala e linguagem devido à má formação facial, berçário de alto 

risco e audiologia clínica e ocupacional. A experiência hospitalar e do consultório fez 

com que eu construísse uma ampla bagagem sobre desenvolvimento infantil, avaliação 

de fala, linguagem, escrita e, consequentemente, propostas de intervenção para 

alfabetização, produção textual e matemática. No consultório, recebia muitas crianças 

para avaliação, encaminhadas pelas escolas, com queixas de dificuldades em 

compreender os conteúdos trabalhados, de não aprendizagem e atraso em relação ao 

grupo da classe. Ao realizar a avaliação diagnóstica, não encontrava uma causa clínica 

para a dificuldade da criança. Comecei a perceber que havia mais uma questão de 

“ensinagem” do que de aprendizagem. A escola não avaliava o processo de aquisição do 
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sistema de escrita pelas crianças e concluía que elas não conseguiam se alfabetizar, 

dentre outros equívocos em relação à construção dos conhecimentos.  

O descompasso que eu observava entre a construção do conhecimento pelas 

crianças e o ensino exercido pelas escolas, levou-me ao curso de Pedagogia, pois 

precisava entender como se dava o processo de formação dos professores. Me 

questionei se havia uma diferença entre o magistério que eu havia feito no ensino 

médio, com conteúdos bem práticos de sala de aula e o curso de graduação de 

Pedagogia e pensei que talvez esse curso acrescentaria algum novo olhar a minha 

formação; Cursei Licenciatura em  Pedagogia na Pontifícia Universidade Católica de 

São Paulo (PUC-SP), ampliei meus conhecimentos com os componentes de: História, 

Sociologia e Filosofia da Educação, as Metodologias de Alfabetização entre outras 

disciplinas, que me ajudaram a compreender que as teorias que discutem os processos 

de ensino e aprendizagem e a construção do conhecimento pela criança evoluíram ao 

longo do tempo e que é preciso compreender essa evolução, para embasar a prática.  

Mesmo que eu, naquele momento, ainda não tivesse muita clareza sobre isto, 

minha jornada na docência estava iniciando. Dentro da Universidade tive a 

oportunidade de ser monitora nas disciplinas de Metodologia e de Estágio 

Supervisionado. Encantei-me. Participava, junto com a professora, do planejamento das 

aulas e das atividades que seriam propostas. Pude exercer na prática a teoria que estava 

estudando. Minhas professoras estimularam-me a ingressar na carreira pública dizendo 

que eu precisava conhecer o “chão da escola”. Só assim, ampliaria meu olhar sobre a 

docência, pois não existe prática sem teoria e vice-versa.  

Em um primeiro momento, hesitei. Já estudei tanto, tenho a experiência e o 

conhecimento da fonoaudiologia e será que preciso mesmo ser professora? Aqueles 

comentários ficaram na minha cabeça. Dei continuidade a minha formação, cursei as 

habilitações de Orientação e Supervisão Escolar e Educação para Deficientes da Áudio 

Comunicação (EDAC). O curso e as habilitações foram os andaimes para os novos 

conhecimentos. Ampliei o olhar sobre a docência, aprofundei os conhecimentos sobre o 

aluno surdo, mas; ainda me faltava a prática da sala de aula, a experiência de ser 

professora, vivenciar o que acontece neste espaço, planejar bons momentos de 

aprendizagem e ensino para meus alunos. 

No ano seguinte à minha colação de grau, fui aprovada no concurso público para 

o cargo de Professor de Ensino Fundamental I, da Secretaria da Educação do Estado de 
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São Paulo (SEDUC)1. Assumi em 2006 e fui, aos poucos, fazendo carreira docente, 

como professora, eu estudei a didática da alfabetização e da matemática.  

Entrei na rede na mesma época em que o material do Programa Ler e Escrever2 

estava sendo implantado e, junto com ele, os estudos sobre sequências didáticas e 

planejamento de aulas que dialogassem com o projeto político pedagógico da escola. 

Precisava estudar mais. Fiz minha inscrição no curso de formação para professores 

alfabetizadores, o “Letra e Vida”. Foram dois anos de formação que me fizeram 

desenvolver competências profissionais para ser uma boa professora alfabetizadora. 

Nessa caminhada, continuei a encontrar muitas crianças que ainda continuavam sem 

aprender e muitos professores que não sabiam como ensinar ou como lidar com essas 

dificuldades. Pensando em como ser uma professora melhor para meus alunos, 

matriculei-me no curso de Psicopedagogia na Coordenadoria Geral de Especialização, 

Aperfeiçoamento e Extensão da PUC-SP/COGEAE. O curso oferecia subsídios para 

compreender as dificuldades de aprendizagem dos alunos, articulando saberes da 

psicologia e da pedagogia.  

Aos poucos minha prática pedagógica foi se destacando e recebi um convite para 

ser Professora Coordenadora (PC). Aceitei o desafio. Como PC distanciei-me do 

trabalho direto com as crianças para vivenciar o papel de formador e ajudar os 

professores, que trabalhavam comigo, a compreenderem quais eram as melhores 

estratégias para o trabalho em sala de aula. Fui Professora Coordenadora (PC) por três 

anos, Professora Coordenadora de Núcleo Pedagógico (PCNP) em uma Diretoria de 

Ensino por 2 anos, Técnica, por um ano e meio, do Centro de Ensino Fundamental dos 

Anos Iniciais (CEFAI) que pertence a Coordenadoria de Gestão da Educação Básica 

(CGEB), que é a equipe curricular dos anos iniciais que dá suporte e formação aos 

profissionais da educação das 91 diretorias de ensino e, atualmente, retornei à função de 

formadora, para a qual tenho me preparado durante esses anos e  estou como PCNP dos 

Anos Iniciais. Aprendi muito ao longo desse caminho e conhecendo o “chão da escola”, 

fez toda diferença na construção do meu perfil de formadora.  

 
1 A sigla da Secretaria da Educação do Estado de São Paulo utilizada até 2019 era (SEE-SP) entretanto, a 

partir da Resolução Estadual 18/2019 de 02 de maio de 2019 foi mudada para SEDUC, optou-se por 

utilizar nesse trabalho a sigla atual mesmo quando nos referimos a períodos anteriores a mudança da 

mesma. 
2 O Programa Ler e Escrever foi uma política pública elaborada para o Ciclo I iniciada em 2007 e possuía 

como ações, formação, acompanhamento, elaboração e distribuição de materiais pedagógicos com vistas 

a promover a leitura e a escrita nas escolas da rede estadual paulista. Fonte: 

http://lereescrever.fde.sp.gov.br.  Acesso em:20.abr.2020. 
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O desafio de ser uma formadora melhor levou-me ao PROGRAMA DE PÓS-

GRADUAÇÃO MESTRADO PROFISSIONAL EM EDUCAÇÃO: FORMADOR DE 

FORMADORES (FORMEP), na PUC/SP. Acredito que um formador é aquele que sabe 

o que está propondo como formação e o porquê, algo que envolve vários fatores: a 

identidade do formador, sua concepção acerca do processo de ensino-aprendizagem e a 

didática a ela atrelada, a metodologia de trabalho adotada, a avaliação a ser utilizada, 

entre outros. É preciso estar bem preparada, para construir e (re)construir 

conhecimentos, em momentos colaborativos com os PC junto aos quais trabalho. 

Assim, adentrei nesse novo espaço de conhecimento. Senti a necessidade de voltar à 

academia, ler autores que me ajudassem a ser um professor e um formador melhor, 

alguém que, por ser um formador mais reflexivo, possa olhar, junto com seus pares, 

para a realidade da escola e entender suas necessidades formativas. 

Na história da educação, as questões políticas sempre estão presentes. Após um 

ano e meio do meu trabalho no CEFAI, as eleições para governador chegaram, 

mudanças nas equipes começaram a ocorrer e senti que o meu lugar não era mais ali. 

Estava muito distante da sala de aula, pois acompanhar o estado inteiro não me permitia 

aproximar-me dos alunos, nem construir um olhar sobre as práticas dos PCs e dos 

professores. O modelo de formação em cascata, oferecido pela SEDUC, incomodava-

me: tinha a sensação de que não estava ajudando mais a pensar sobre a realidade de 

cada escola e, sim, pedindo que replicassem o que acreditávamos ser o ideal. Mas será 

que eu também acreditava naquele modelo? Muitas vezes, quando se está mergulhada e 

envolvida em um turbilhão de tarefas, não se consegue perceber bem o que está 

acontecendo. É preciso distanciar-se, organizar os pensamentos, rever crenças e, 

inclusive, a minha identidade de formadora.  

O aprendizado do FORMEP influenciou-me a tomar essa minha decisão. Já não 

era a mesma formadora, havia sido retirada da minha zona de conforto e fazia-me 

muitos questionamentos, principalmente quanto ao rumo que tomaria minha prática de 

formadora, a partir daquele momento. Foi então que optei por voltar à função com a 

qual me identifico e na qual o FORMEP tem me ajudado a constituir. Então, deixei as 

atribuições na Secretaria de Educação e voltei para a Diretoria de Ensino. Retornei à 

função de PCNP da Diretoria de Ensino Região Centro Oeste.  
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INTRODUÇÃO 

 

Ao verificar os resultados das avaliações externas, tais como; o Sistema de 

Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo – SARESP de 2018, 

constata-se que, dos 117.810 alunos dos 3º anos que realizaram a prova, 9,5 % se 

encontram no nível abaixo do básico, 28,6 % no básico, 33,5 % no adequado e 28,5 % 

no avançado. Quando se analisa os dados do 5º ano do ensino fundamental, a situação 

tende a piorar um pouco. Realizaram a prova 119.000 alunos. Desses, 15,2% 

encontram-se no nível abaixo do básico, 31,2% no nível básico, 37,5% no nível 

adequado e apenas 16,2% no nível avançado segundo o relatório desta avaliação. 

No Sistema de Avaliação da Educação Básica – SAEB - 2017, analisando os 

dados fornecidos no portal do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira - INEP - a situação encontrada não é muito diferente. Encontramos 

0,65% dos alunos no nível 0, 2,7% no nível 1, 6,82% no nível 2, 11,3% no nível 3, 

16,35 % no nível 4, 1,73 % no nível 5, 19,31% no nível 6, 13,39% no nível 7, 6,48 % 

no nível 8, 2,47 % no nível 9 e 0,76 % no nível 10. Esses índices mostram que grande 

parte dos alunos do 3º e dos 5º anos do ensino fundamental ainda não possuem 

conhecimentos elementares em matemática para o ano em que estudam. 

Os dados mostram uma melhora dos anos iniciais em Língua Portuguesa e um 

pequeno avanço em Matemática, o que evidencia a necessidade de uma dedicação maior 

à disciplina. Percebe-se que mesmo com um investimento da SEDUC na área da 

Matemática com o desenvolvimento e a implantação do Projeto Educação Matemática 

nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental (EMAI) como Política Pública com foco na 

criação e manutenção de grupos colaborativos de estudos para a formação de 

professores dentro das escolas, as dificuldades com a disciplina ainda permanecem.  

Se for certo que algumas situações já são bem conhecidas (a precariedade da 

formação docente, a escolha pelo magistério para não ter que estudar matemática, as 

difíceis condições de trabalho dos professores, entre outras), o baixo rendimento dos 

alunos fez com que eu questionasse meu papel de formadora pautado no Projeto EMAI. 

Como formadora, analiso constantemente os dados das avaliações externas e 

internas, tais como o Sistema de Avaliação de Educação Básica (SAEB), o Sistema de 

Avaliação do Rendimento Escolar (SARESP) e a Avaliação de Aprendizagem em 

Processo (AAP), com a intenção pedagógica de compreender, a partir dos relatórios, 
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quais habilidades já foram adquiridas e quais ainda demonstram ser de difícil 

compreensão por parte dos alunos.  

Em busca de artigos que pudessem me auxiliar na discussão sobre a formação 

em matemática para os anos iniciais na perspectiva dos PCs, iniciei uma busca na 

Biblioteca Digital Brasileira de Teses e Dissertações – BDTD, que é um banco de teses 

e dissertações produzidas no Brasil e no exterior. A BDTD foi desenvolvida pelo 

Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia para garantir a captura, 

distribuição e preservação da produção intelectual científica e tecnológica, em parceria 

com instituições brasileiras de ensino e pesquisa. Permite que a comunidade brasileira 

divulgue suas publicações, oferecendo-lhes maior visibilidade.  

Os descritores utilizados na pesquisa foram: matemática e Anos Iniciais. 

Surgiram 749 resultados de dissertações e teses. Como o problema de pesquisa possui 

um direcionamento para o trabalho do PC, como formador para a educação matemática 

nos anos iniciais, retornei à pesquisa no BDTD e acrescentei o descritor Professor 

Coordenador3, no campo de busca. A pesquisa retornou 44 teses e dissertações. Após ter 

lido os resumos, 37 foram excluídas por não terem relação direta com o tema 

pesquisado. Assim, foram selecionados 07 textos, cuja temática abordava o trabalho de 

formação do PC de Anos Iniciais, em educação matemática. Tentando uma maior 

aproximação com o tema da pesquisa, acrescentei aos descritores a palavra EMAI. 

Surgiram, então, 03 estudos que abordavam o ensino da educação matemática e 

incluíam o EMAI. Entretanto, eles já integravam os sete trabalhos que tinham sido 

selecionados anteriormente, por se aproximarem da temática escolhida.  

A tese de Gladcheff (2015) investigou o processo de significação da atividade de 

ensino de matemática, a partir de uma proposta de formação continuada para 

professores que ensinam matemática nos anos iniciais do ensino fundamental. Em 

termos teóricos, esse estudo ancorou-se na perspectiva da teoria histórico-cultural, em 

especial na teoria da atividade, tomando como base o significado social da atividade 

pedagógica com foco na atividade de ensino. O objeto de investigação foi, portanto, as 

ações propostas e realizadas em uma atividade de formação contínua de professores que 

ensinavam matemática nos anos iniciais e as ações desses últimos ao constituírem a 

significação para elas. Os participantes da investigação eram professores e 

 
3 No descritor, a palavra foi escrita por completo; “Professor Coordenador”. pois o uso da abreviatura PC 

não retorna trabalhos que incluam o professor coordenador. Não são utilizadas abreviaturas nos títulos de 

teses e dissertações 
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Coordenadores Pedagógicos de escolas públicas, que participaram de uma atividade de 

formação integrada ao Programa Observatório da Educação, da Coordenação de 

Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em todos os encontros de 

formação realizados entre fevereiro de 2011 até dezembro de 2014. Os resultados 

ressaltam o modo como uma atividade de formação em matemática pode ser 

estruturada, destacando-se as ações que a compõem, escolhendo como aspectos centrais 

a “coletividade” e o “trabalho docente”. Aponta a importância da intencionalidade do 

formador propiciada pela própria estrutura coletiva da atividade, na qual o papel do 

formador é colocado como o mediador do grupo fazendo a síntese do trabalho realizado 

com o grupo e não pelo grupo.  Da mesma forma, a análise evidenciou como os 

professores mobilizaram- se e agiram, ao organizarem o ensino de matemática, 

orientados pelos fundamentos teóricos da atividade orientadora de ensino, focando no 

conhecimento teórico matemático e na intencionalidade pedagógica, no planejamento 

das ações de ensino. Demonstrando que a ação central é dada pelo planejamento e 

desenvolvimento de atividades de ensino realizadas na escola, mediado pelo coletivo, o 

professor se forma e ao mesmo tempo forma seus alunos pois ao relatar e discutir com o 

grupo suas experiências ele reflete, analisa, avalia e modifica suas ações conforme as 

necessidades vão surgindo no decorrer do processo. 

Destacam-se, ainda, que os resultados apontam que as ações potencialmente 

formadoras, caracterizadas pelas ações de estudo dos professores na atividade de 

formação, devem estar, necessariamente, orientadas para a práxis, ou seja, para a 

articulação da teoria com a prática educativa. 

Já Langona (2017) teve como objetivo geral analisar as dimensões e a 

centralidade do trabalho desenvolvido pelos coordenadores pedagógicos, na formação 

continuada em serviço, de professores que ensinam matemática nos anos iniciais do 

Ensino Fundamental na Rede Municipal de ensino de uma cidade do interior do estado 

de São Paulo. Seu objetivo desdobrou-se em outros três objetivos específicos: 

identificar as atribuições do Coordenador Pedagógico; selecionar e analisar propostas de 

formação desenvolvidas pelos Coordenadores Pedagógicos sobre o ensino de 

matemática; buscar, junto aos Coordenadores Pedagógicos, os desafios e as 

possibilidades de um trabalho formativo voltado para o ensino de matemática. A 

pesquisa, de natureza qualitativa e interpretativa, utilizou, como instrumento da primeira 

etapa da coleta de dados, um questionário misto, oferecido a todos os coordenadores dos 

anos iniciais do Ensino Fundamental da rede municipal. Na segunda etapa, foram 
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utilizados e triangulados três instrumentos (questionário, entrevista e projetos de 

formação) de dois Coordenadores, utilizando a técnica proposta por Marcondes e 

Brisola (2014). A análise dos dados foi embasada em autores nacionais e estrangeiros 

(Nóvoa, 1992; Fusari, 2000; Candau, 2003;  Chistov, 2003); Lima e Santos 2007; 

Franco, 2008; Garrido, 2008; Marcelo, 2009; Imbernón, 2011; Placco, Almeida e 

Souza, 2011; André, 2011; Geglio, 2012; Fiorentini e Lorenzato, 2012; Fiorentini, 

2013; Assunção e Falcão, 2015), que discutem o trabalho do Coordenador Pedagógico, 

o trabalho formativo, a escola como um espaço de formação continuada, formação de 

professores e finalmente o professor que ensina  matemática. Como resultado, verificou-

se que o coordenador pedagógico tem quatro atribuições de naturezas distintas, que 

correspondem aos processos de ensino e aprendizagem, organização escolar, ambiente 

democrático e participativo e a formação continuada dos professores. Essas 

multiplicidades de naturezas, muitas vezes, podem dificultar as possibilidades de 

formação no espaço da escola, ainda que ela não seja suficiente para sanar os problemas 

relacionados à formação voltada para matemática. 

Outra pesquisa analisada foi a de Esteves (2016), cujo tema central foi a 

formação contínua de professores que ensinam matemática nos anos iniciais do ensino 

fundamental. O objeto de estudo focou a relação conteúdo e forma nas ações de ensino 

do professor, em atividades de formação. Para tanto, desenvolveu-se, nos anos de 2013 

e 2014, um movimento formativo que contou com a participação de professores e 

Coordenadores do 1º ao 5º ano de uma escola em tempo integral, da rede municipal de 

ensino de Campo Grande - MS/Brasil. Foram propiciados momentos de discussão de 

questões relacionadas aos conhecimentos matemáticos em si, de análise das práticas 

pedagógicas adotadas, de planejamento coletivo das atividades de ensino a serem 

desenvolvidas, além de momentos de socialização de experiências. A análise pautou-se 

na Psicologia da teoria histórico-cultural, evidenciando que, ao se tomar o 

conhecimento científico como conteúdo da atividade de formação do professor, 

objetivando contribuir para o desenvolvimento de seu pensamento teórico, as ações 

realizadas a partir do trabalho coletivo na escola propiciam mudanças no conteúdo e, 

consequentemente, nas formas que tomam as atividades de ensino do professor.  

A tese defendida por Mosquini (2019) procurou analisar a mediação do 

Coordenador Pedagógico, construída no processo de formação continuada, mediante a 

constituição de um grupo de estudos com professores dos anos iniciais do Ensino 

Fundamental, dedicado ao ensino de Matemática, em uma escola da rede municipal de 
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Pompeia/SP. Trata-se de uma pesquisa de natureza qualitativa, na modalidade pesquisa-

intervenção, que empregou, como referencial teórico, Christov (2006), Nacarato, 

Mengali e Passos, (2009); Imbernón (2010); Gouveia e Placco (2013); e Ponte (1998, 

v2012, v2014). A mediação proposta na pesquisa é um processo que parte da 

problematização da prática, estimula a reflexão, o aprender junto e a metacognição, 

como formas de promover o desenvolvimento profissional dos professores. Os 

resultados da pesquisa evidenciaram que as contribuições da mediação para a prática 

dos professores se deram na dimensão do conhecimento da Matemática, na dimensão do 

conhecimento dos alunos e dos processos de aprendizagem e, ainda, na dimensão do 

processo instrucional, tal como propostos por Ponte e Oliveira (2002) e Ponte (2012).  

Foi possível, assim, levar as professoras: 1) a ampliarem seus conhecimentos 

acerca do trabalho com os conteúdos matemáticos; 2) a perceberem a importância do 

domínio do conteúdo pelo professor; 3) mudarem a visão sobre a Matemática; 4) 

notarem a importância de “reconstruírem seu papel e a forma como ensinam”. 

Ressaltou-se, em especial, a necessidade de uma constante reflexão sobre a prática e que 

a escola se constitui em um espaço de (re)construção de práticas, em especial das 

práticas de ensino em Matemática.  

Dentre os estudos que abordam o ensino da matemática e atendem ao descritor 

do EMAI estão os trabalhos de Ignácio (2014), Silva (2015) e Severino (2016). Os três 

estudos analisaram a proposta de ensino da matemática adotada pela SEDUC, sendo que 

o primeiro deles (Ignácio, 2014) foi realizado durante o período de transição, quando as 

atividades de matemática ainda faziam parte do material do Ler e Escrever. Já os demais 

investigaram o Projeto EMAI já implantado na rede estadual paulista. 

A dissertação de Ignácio (2014) investigou e analisou o processo de implantação 

do Programa Ler e Escrever, da Secretaria Estadual da Educação de São Paulo, em uma 

escola pública de Campinas/SP. A pesquisa foi norteada pela seguinte questão: "Quais 

as diretrizes do ensino de Matemática propostas pelo Ler e Escrever e qual a sua 

recepção em uma escola estadual específica"? e, para complementar a pesquisa, foram 

entrevistadas cinco professoras e uma Coordenadora de Núcleo Pedagógico (PCNP), 

com o intuito de verificar como essa política pública foi pensada e como ela 

efetivamente vinha se dando no cotidiano da escola. Com base nos estudos sobre 

Letramento e Numeramento, as análises incidiram na prática cotidiana dos professores, 

em sala de aula. Fatores como a descontinuidade das políticas públicas dos últimos 

trinta anos, a falta de diálogo entre as propostas estaduais e federais, as avaliações 
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externas como forma de controle do trabalho docente e da aprendizagem do aluno, 

foram alguns dos fatores que têm contribuído para o estreitamento curricular e para a 

priorização do ensino da Língua Portuguesa nos três primeiros anos do Ensino 

Fundamental, em detrimento da Matemática. 

O estudo de Silva (2015) buscou compreender o processo de desenvolvimento 

curricular nos anos iniciais da escolarização, a partir da perspectiva dos professores e do 

PC de uma escola pública estadual na cidade de Franca (SP), bem como descrever as 

percepções dos professores sobre o projeto EMAI e os principais aspectos envolvidos 

no desenvolvimento curricular dos participantes. O estudo foi qualitativo, na 

modalidade interpretativo e empregou três instrumentos na produção de dados: 

questionário contendo questões fechadas e abertas com os professores; entrevistas com 

três professoras selecionadas e com a CP da escola, bem como vídeos disponibilizados 

pela escola e pela Diretoria de Ensino. O aporte teórico veio de Sacristán (2000); Pires 

(2004, 2007, 2008, 2012); Saviani (2005); Perrenoud (2013); D’Ambrósio (2002). Os 

resultados revelam que os professores percebem aspectos positivos do Projeto EMAI 

(como as sequências didáticas bem elaboradas, em atividades diversificadas; o 

direcionamento do trabalho docente; a valorização do pensamento do aluno e de sua 

criatividade, além do conteúdo em espiral).  

Por outro lado, limitações da prática pedagógica foram encontradas, 

especialmente em relação à necessidade de sistematização dos conceitos, ao tempo 

insuficiente para o desenvolvimento das atividades, e ao acréscimo de mais situações-

problema nas sequências. Em relação ao desenvolvimento curricular na escola, apontou-

se que a formação dos professores tem direcionado a implementação do currículo 

prescrito, porém os participantes ressaltaram a necessidade de ampliar a perspectiva de 

grupos colaborativos, pois eles podem oportunizar maior autonomia ao professor, bem 

como uma maior compreensão do currículo real, efetivado na prática da sala de aula e, 

sobretudo, dos conteúdos matemáticos e das formas de ensinar e aprender. 

Finalmente, a dissertação de Severino (2016) buscou entender o suporte político, 

filosófico e histórico do projeto EMAI no 4º ano da Educação Básica. O ponto de 

partida para a pesquisa foi a seguinte questão: “O Projeto EMAI conta, em seu texto, 

com suporte teórico e filosófico que propicie ao professor a autonomia necessária a uma 

reflexão crítica sobre sua própria prática pedagógica”? Foi utilizada a abordagem 

qualitativa, para o entendimento da identidade docente diante da implantação do 

referido projeto. Aponta-se a necessidade de inovações metodológicas e conceituais no 
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que se refere ao estudo e ao trabalho com a Matemática, tanto para a formação inicial 

quanto à continuada dos professores que atuam nos anos iniciais da Educação Básica. 

Notou-se, ainda, tanto no material quanto nas entrevistas, que o projeto possibilita uma 

autonomia relativa para o trabalho do professor. 

Apreciação geral dos estudos correlatos 

Embora tenha havido um aumento no número de pesquisas que abordam o 

trabalho do PC percebe-se que os temas abordados permeiam as discussões acerca das 

atribuições deste profissional. Dos trabalhos pesquisados, a grande maioria buscava 

mostrar que suas atribuições ainda permanecem um tanto difusas, dentre tantas as 

funções que lhes são atribuídas no ambiente escolar, em geral por falta de legislações 

que definam sua função ou por dificuldade dos atores em compreender sua real função 

na escola. 

As principais dificuldades encontram-se se em articular as ações para delinear as 

atividades de formação voltadas para o trabalho docente, embora demonstrem conhecer 

a importância e a necessidade de ser um articulador do grupo de professores. Há, ainda, 

menções feitas às dificuldades de apropriar-se das bases teóricas que devem orientar a 

formação, além de planejar e desenvolver as atividades de ensino na escola. Nesse 

sentido, a recomendação é de que as estratégias de mediação que envolvam os 

professores em grupos de estudo colaborativos durante as ATPC4 (Aulas de Trabalho 

Pedagógico Coletivo), sejam mais bem estruturadas de modo a orientar e acompanhar as 

aulas, em parceria. Com isso, o professor terá melhor condições para entender a 

dimensão do conhecimento sobre a educação matemática e para o conhecimento dos 

alunos. Essa ação parece facilitar a apropriação de novos significados quanto ao 

processo de ensino e aprendizagem, imprimindo modificações no entendimento do 

conteúdo e da atividade de ensino. 

Entretanto, os estudos também apontam a necessidade de compreender onde os 

PCs encontram subsídios para desenvolver o trabalho formativo, principalmente 

considerando que se perceber nela é insuficiente para sanar os problemas relacionados à 

formação em educação matemática. Da mesma maneira, faltam aos PCs inovações 

conceituais e metodológicas quanto ao estudo e ao trabalho de lecionar matemática. 

 
4 O ATPC (Aula de Trabalho Pedagógico Coletivo) se refere ao momento de atividade coletiva de estudo 

dos professores com o Professor Coordenador da unidade escolar, corresponde atualmente a duas aulas de 

45 minutos. A nomenclatura anterior era HTPC (Hora de Trabalho Pedagógico Coletivo) e foi mudada na 

Resolução SE n º8 de 19 de jan. de 2012. 
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Recomendam investimentos em formação inicial e continuada, para que se possa 

avançar nessas questões que ensejaram um trabalho mais adequado com os conceitos e 

procedimentos dessa disciplina. 

O material do Projeto EMAI faz parte de uma política pública em educação 

matemática, implantada por meio de uma resolução nas escolas estaduais das 91 

Diretorias de Ensino no Estado de São Paulo, buscando garantir a formação em serviço 

dos professores em Matemática. Assim, a implementação, a compreensão e o 

desenvolvimento do currículo de matemática perpassam a formação continuada dos 

PCs, que são os responsáveis pela condução da formação em educação matemática dos 

professores durante as Aulas de Trabalho Pedagógico Coletivo (ATPC) do EMAI, 

fazendo com que os docentes reflitam sobre as práticas realizadas em sala de aula e 

avaliem o processo de ensino e aprendizagem. Cabe ressaltar que essa política pública 

se encontra vigente e atende a todos os alunos das escolas estaduais e dos municípios 

parceiros do Estado. Já que Estado e Municípios fazem uso do material, o Projeto 

EMAI ganha em importância.  

A formação para os PCs, de acordo com as diretrizes da SEDUC e do Projeto 

EMAI, compreende a reflexão e o planejamento das aulas a partir das sequências 

didáticas expressas nas Trajetórias Hipotéticas de Aprendizagem (THA). Além disso, 

suas orientações didáticas são utilizadas como base para a construção das pautas 

formativas dos Professores Coordenadores e Professores Regentes das escolas, bem 

como referencial para a elaboração das avaliações aplicadas no início do ano letivo, as 

Avaliações Diagnósticas de Entrada (ADE) e as avaliações de acompanhamento da 

execução do currículo, chamadas Avaliação de Aprendizagem em Processo (AAP). 

Dessa maneira, a concepção do material, as competências e habilidades 

trabalhadas, suas orientações didáticas e os encaminhamentos para a sala de aula não 

poderiam ficar longe dessa discussão, mesmo porque a pesquisadora fez parte do grupo 

que testou a versão inicial do material e realizou as formações dos professores 

coordenadores conduzindo para uma reflexão sobre a necessidade das escolas criarem e 

realizarem as discussões de estudo em grupos colaborativos entre os pares tendo o PC 

como formador. 

Considerando essas inquietações, este estudo pretende compreender se e 

como os Professores Coordenadores que atuam nos anos iniciais do ensino 

fundamental veem o projeto EMAI como subsídio para a formação dos professores 

em Educação Matemática. A escolha desse profissional deve-se ao fato de que é ele 
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quem acompanha as dificuldades enfrentadas pelos professores e alunos, na 

aprendizagem das disciplinas escolares. 

Com esse estudo, pretendo subsidiar o trabalho de formadores de formadores, 

auxiliando-os em seu trabalho formativo e, portanto, propiciando-lhes melhores 

condições de ensino, algo tão necessário no presente momento. Se essa é a relevância 

social de minha pesquisa, a relevância teórica reside na possibilidade de analisar a 

implementação de uma Política Pública do Estado de São Paulo, da área da Educação 

Matemática e ampliar as informações disponíveis sobre o Projeto EMAI, ao trazer a 

apreensão dos Professores Coordenadores sobre esse projeto, visto serem poucas as 

pesquisas realizadas sobre o tema.   

Considerando que as os diferentes momentos da educação matemática refletem 

políticas públicas em relação ao ensino da disciplina de matemática para os anos 

iniciais, busquei me apoiar em autores que oferecessem um instrumental teórico 

metodológico que permitisse uma análise articulada aos processos, documentos e 

práticas políticas. Assim, os estudos de Stephen Ball e Richard Bowe formulados em 

1992, denominado “Abordagem do Ciclo de Políticas” foram utilizados como aporte 

para a realização das análises da pesquisa e apoio para o direcionamento das entrevistas, 

pois, para os autores, a análise dos documentos que definem uma política se constitui 

um momento importante para compreender os conflitos e transformações que operam na 

prática como também à luz do referencial teórico e da proposta do EMAI. 
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1. O ENSINO DA MATEMÁTICA E AS REFORMAS CURRICULARES, 

COMPREENDENDO A TRAJETÓRIA HISTÓRICA DO CURRÍCULO DE 

MATEMÁTICA DOS ANOS INICIAIS NA REDE ESTADUAL PAULISTA. 

 

Nosso país possui uma sociedade desigual, de modo que a preocupação com o 

acesso e a permanência na escola sempre estiveram presentes nas reformas e propostas 

governamentais, desde a época do Império. Entretanto, até hoje lutamos para implantar 

uma política pública que garanta a democratização do acesso à área de conhecimento da 

educação matemática, o qual deve ser difundido na e pela escola, por meio da boa 

formação dos professores, da elaboração de um currículo rico e integrado às demandas 

dos dias de hoje, causando, consequentemente, um resultado efetivo na aprendizagem 

dos alunos. 

O objetivo desse capítulo é apresentar um breve contexto histórico do 

desenvolvimento curricular de matemática no país, discutindo os marcos essenciais e as 

reformas que nortearam a criação de documentos oficiais desde os Guias Curriculares 

até a implantação do EMAI. Compreender essa história e as influências políticas, 

sociais e filosóficas e como várias determinações que configuraram o nosso presente é 

condições essencial para se projetar ações voltadas ao futuro. Valente (2008) corrobora 

essa ideia, ao argumentar que, sem compreendermos a dimensão histórica das 

preocupações com o ensino e a aprendizagem de matemática, os projetos de melhoria 

do ensino estão fadados ao insucesso. Segundo o autor, o ofício de ser professor que 

ensina matemática constitui o conjunto das experiências, vivências e práticas pelas ele 

passa. Representa, assim, a herança que cada docente traz e que impacta a maneira 

como ensinamos e por que valorizamos algumas práticas em detrimento de outras.  

Nas discussões levantadas em seu livro, o mesmo autor cita que os primeiros 

livros didáticos de matemática escritos no Brasil eram voltados para instruções 

militares, pois a Coroa portuguesa precisava formar pessoas que pudessem defender e 

proteger sua colônia. Assim, foram escritos Exame de Artilheiros (1744) e Exame de 

Bombeiros (1748), materiais obrigatórios de estudo para que os militares pudessem ser 

aprovados na Aula de Artilharia e Fortificações e se tornarem oficiais. Ensinavam, a 

partir da geometria, como calcular o número de balas que um local poderia conter ou 

calcular qual era sua quantidade a partir uma pilha, por elas formadas. Em sua prática, o 
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professor ditava o curso, isto é, fazia com que os alunos escrevessem o ponto de sua 

aula e, em seguida, descrevia a maneira correta de realizar o exercício. 

Com a Independência do Brasil, começaram as discussões para a criação de uma 

Universidade e, também, tiveram início as questões de como a elas se teria acesso, 

reservado para formar a maior parcela da elite. O estabelecimento dos exames de língua 

francesa, gramática latina, retórica, filosofia racional e moral e geometria para acesso 

aos Cursos Jurídicos elevam a matemática a categoria de cultura geral, pois ela faria 

parte de disciplinas essenciais (VALENTE, 2008). 

 Até os anos 30 do século passado, a educação brasileira era essencialmente 

elitista. Foi somente a partir dos anos 1930, que reformas curriculares importantes 

foram feitas na educação do Brasil. A primeira é a realizada pelo ministro da Educação 

e Saúde, Francisco Campos, ocorrida em 1931. De acordo com Pires (2012), a reforma 

estabeleceu um currículo seriado, para o ensino fundamental, cuja duração seria a de 

cinco anos e outro, chamado de complementar, com dois anos, ambos com frequência 

obrigatória. Em relação a implantação e novas propostas para o ensino da matemática, 

teve destaque a figura do professor Euclides Roxo, diretor do Colégio Pedro II entre 

1925 e 1935, ao propor a modificação dos programas de Geometria, Álgebra e 

Aritmética de acordo com o movimento moderno de reforma e, ainda, a unificação dos 

cursos em uma única disciplina a ser abordada de maneira articulada, que seria 

denominada Matemática. A concepção de currículo foi modificada, deixando de se 

basear em incansáveis listagens de exercícios para os alunos e orientações didáticas para 

os professores. 

Segundo Romanelli (2005 apud OTRANTO, 2008) as reformas propostas por 

Francisco Campos foram importantes por consolidar uma estrutura de ensino imposta a 

todo território nacional, já que a educação até este momento, funcionava em torno de 

sistemas estaduais totalmente desarticulados entre si. Entretanto, apesar das 

modificações propostas e de uma nova concepção de currículo a reforma ainda 

dificultava a participação das classes mais baixa no ensino secundário e o acesso ao 

ensino superior. Não se pode esquecer que, em 1932, foi publicado o “Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova” com as produções de Lourenço Filho e Anísio Teixeira 

que, paralelamente, buscavam a reconstrução da educação no país. Em razão de um 

pensamento liberal e das ideias laicas sobre a educação, criou-se a separação importante 

entre a Igreja e a Educação.  Segundo Saviani (2008) é no Manifesto que se dá a 

Educação Nova como forma de superação do Ensino Tradicional e de defesa da escola 
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pública para todas as crianças. Assim, o Estado passa a ser o responsável por garantir na 

escola a educação pública, laica e gratuita. A criança é vista como o centro do processo 

espontâneo de ensino e de aprendizagem e, para tanto, é proposta uma melhor formação 

dos professores por meio das universidades e uma valorização salarial para elevar o 

prestígio da carreira do magistério.  

Em um segundo momento, a reforma Gustavo Capanema, na Era Vargas, 

realizada pelo então Ministro da Educação e Saúde, que inicia um trabalho para a 

elaboração do Plano Nacional de Educação, previsto pela constituição de 1934 

(SOARES, 2004). Para tal, Capanema promoveu uma série de conferências, das quais 

participou Euclides Roxo, defendendo sua proposta para o ensino da matemática. 

Entretanto, devido a questões políticas, a maioria das ideias sobre essa disciplina foi 

retirada dos programas educacionais, mantendo-se apenas as instruções metodológicas, 

que haviam sido sugeridas para o curso ginasial. Essa situação permaneceu em vigor até 

1961, com a aprovação da lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, lei 4.024. 

As mudanças significativas no ensino e no currículo de matemática começaram 

ocorrer a partir da década de 1960, com a chegada, no Brasil, do Movimento da 

Matemática Moderna (MMM). Ao contrário do que se via em outras reformas, esse 

movimento não foi implantado por decretos e, sim, amplamente divulgado e adotado em 

todo o território nacional, inclusive em vários países como Estados Unidos, França, 

Inglaterra Portugal e muitos outros. (SOARES, 2004). Esse movimento, segundo Pires 

(2008), provocou mudanças curriculares no país. Sua divulgação iniciou-se por meio 

dos livros didáticos, como uma possibilidade de substituir o ensino da matemática 

vigente. Ênfase era dada ao ensino da matemática por meio da linguagem dos conjuntos, 

desde as séries iniciais. Em seu texto, a autora destaca três períodos importantes para 

essa disciplina: o primeiro, baseado nas ideias iniciais do Movimento da Matemática 

Moderna (de 1965 a 1980); o segundo que se contrapunha a ele (de 1980 a 1994); e o 

terceiro que, organizado em nível nacional, culminou com a criação dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais (a partir de 1995). 

O primeiro período é marcado pela mudança no ensino da matemática proposto 

pelo MMM. Valente (2008) aponta que o professor é surpreendido com convites para 

participar de cursos de formação continuada que o fariam esquecer tudo que sabiam 

sobre o ensino da matemática, para aprender, novamente, como deveria ensinar. A 

primeira fase foi marcada pela divulgação do MMM através dos livros didáticos, sem 

que os professores fossem preparados para compreender a proposta. Pires (2008) aponta 
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que, como ponto positivo, o MMM conseguiu realizar vários Congressos Brasileiros do 

Ensino da Matemática, durante os quais foi possível discutir o assunto com maior 

propriedade, além de mobilizar a criação de vários grupos de estudo do ensino da 

matemática nas Universidades. O Grupo de Estudos do Ensino da Matemática (GEEM), 

formado por professores universitários, psicólogos, pedagogos e professores, que 

trabalhavam em cooperação com a Secretaria do Estado da Educação, surge em 1961, 

como resultado dessas propostas. O grupo auxiliou na elaboração dos Guias 

Curriculares que conceituavam os novos métodos de abordagem da matemática.  

Neste momento, a preocupação da Secretaria do Estado da Educação era a de 

que os Guias Curriculares oferecessem orientações de caráter metodológico, definissem 

objetivos e apresentassem conteúdos para as escolas de 1º Grau, que se estruturavam a 

partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (L.D.B. nº 5692/1971). Havia, 

nos Guias Curriculares, uma tentativa de argumentar sobre a oposição aos termos 

“matemática tradicional” e “matemática moderna”, dizendo que, na verdade, o que 

existia era apenas a Matemática e que seria necessário apenas adaptar os programas às 

novas concepções, aproximando a pesquisa do ensino da disciplina, bem como 

reformular as técnicas e estratégias para atingir os objetivos propostos. Enfatizavam as 

propriedades estruturais dos campos numéricos, a atenção à lógica do conhecimento 

matemático, atribuíam papel fundamental à linguagem matemática, à teoria dos 

conjuntos e destacavam a importância do raciocínio matemático. Os assuntos eram 

divididos em quatro temas: I – Relações e Funções; II – Campos Numéricos; III – 

Equações e Inequações; IV – Geometria. Cada tema tinha seus objetivos explicitados e 

distribuídos ao longo das séries correspondentes. 

As bases teóricas centravam-se nos estudos de Piaget, Papy5 e Z. P. Dienes6. O 

trabalho com conjuntos permeou todas as séries, na tentativa de concretizar ideias que 

eram muito abstratas. A geometria era tratada sempre ligada aos conjuntos ou à álgebra, 

situação que a levou a ficar em segundo plano. Sobre essa questão, Soares (2004) 

afirma que, na tentativa de aproximar a matemática escolar da matemática pura, o 

ensino ficou centrado nas estruturas, o que dificultou seu entendimento por alunos e 

professores. Pode-se dizer que, devido a esses fatores o movimento fracassou, pois não 

 
5 George Papy, matemático belga, autor do livro Matemática Moderna de 1968. 

6 Zoltan Paul Dienes, matemático húngaro, Doutor em matemática e psicologia pela Universidade de 

Londres. Estudou a construção de conceitos, processo de formação do pensamento abstrato e o 

desenvolvimento das estruturas matemáticas. Desenvolveu teorias de como as estruturas matemáticas 

podem ser ensinadas com dinâmicas distintas tais como materiais manipulativos, jogos, canções e dança. 

Foi o criador dos blocos lógicos e material multi base. 
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conseguiu democratizar o ensino da matemática e torná-lo acessível. De positivo o 

movimento conseguiu implantar uma aula mais atraente, o uso de jogos e materiais 

manipulativos, tais como Blocos Lógicos, Material Dourado, Escala Cuisenaire, entre 

outros. E despertou para problemas existentes no ensino da matemática, para a 

necessidade de se ampliar os estudos sobre a construção do pensamento, e sobre como 

se dá a aprendizagem e a construção do número pelas crianças a partir dos estudos de 

Piaget. 

 O segundo período foi marcado pelo desenvolvimento de propostas inspiradas 

em valores democráticos e nos novos debates que aconteciam em torno das concepções 

utilizadas até antão e do MMM. A reestruturação curricular no Estado de São Paulo 

começou em 1983, com a implantação do Ciclo Básico, que buscava diminuir a 

seletividade escolar e garantir a democratização do ensino. (SOUZA, 2006). Essa 

proposta mudava a concepção sobre a aprendizagem da língua escrita, da matemática e 

da prática pedagógica, que precisaria compreender como se dá o processo de construção 

do conhecimento no aluno. Nela, a avaliação passava a ter um caráter de diagnóstico do 

processo de ensino e aprendizagem, de natureza qualitativa, ajudando a corrigir os 

rumos durante o processo e orientando o replanejamento do docente.  

Com esses ideais, foram elaboradas, em 1985, as Propostas Curriculares para o 

ensino de 1º grau, que buscava, através do trabalho realizado pela Coordenadoria de 

Normas e Estudos Pedagógicos (CENP), desenvolver, em conjunto com autores 

“progressistas”, materiais para a formação de professores, fazendo uso de textos 

voltados para temas da educação, dentre eles a função social da escola, o fracasso 

escolar, a boa qualidade do ensino. A reflexão seria o elemento de transformação da 

prática. (SOUZA, 2006). Entretanto, a equipe logo se deu conta de que era preciso mais 

tempo para mudar a prática docente, principalmente quando as modificações estavam 

atreladas a um modelo de formação que insistia na reflexão sobre a prática, retirando 

dela indicações possíveis para a sala de aula. 

Analisando os aspectos que não deram resultado no MMM, tais como a 

mecanização de algoritmos, a memorização de regras para a resolução de problemas, 

aprendizagem pela repetição e não pela compreensão, a falta do trabalho com a 

geometria e a proposta de trabalho em desacordo com o nível de abstração do aluno, a 

nova Proposta Curricular apontava para uma nova direção. Uma de suas principais 

características foi a organização dos conteúdos em apenas três temas; 1) Números, 2) 

Geometria e 3) Medidas, que seriam abordados simultaneamente, com a História da 
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Matemática sendo o elemento integrador dos temas, com foco na resolução de 

problemas.  

Neste momento, surgia a ideia do currículo “em espiral”, baseado na teoria de 

Jerome Bruner, que esclarece que “[...] dominar as ideias básicas e usá-las 

eficientemente exige constante aprofundamento da compreensão que delas se tem, o que 

se pode conseguir aprendendo-se a utilizá-las em formas progressivamente mais 

complexas” (SÃO PAULO, 1988, p. 8). Segundo o autor, o conteúdo poderia ser 

abordado em diferentes níveis, respeitando a integração dos temas a serem trabalhados, 

de sorte que qualquer matéria poderia ser utilizada para a educação das crianças, desde 

que houvesse um plano de estudos em torno das questões, princípios e valores de uma 

sociedade. A CENP lançou, então, a coleção Atividades Matemáticas (chamados pela 

rede de AMs), material didático elaborado para o ensino da matemática da 1ª à 4ª série7 

do Ensino Fundamental. O material foi elaborado em conjunto com a participação de 

diversos professores, ligados às diferentes diretorias regionais de ensino, para suprir a 

falta de material para o ensino dessa disciplina, na rede estadual.  

Sobre este período, Nacarato (2009) aponta o desenvolvimento de aspectos 

inéditos tais como: a preocupação com a alfabetização matemática, início da não 

linearidade do currículo, aprendizagem significativa e apontamento da necessidade do 

uso da linguagem matemática. Entretanto, a autora percebe que as propostas 

apresentavam uma intenção “construtivista”, mas, o que ainda predominava em sala de 

aula era uma ênfase nos algoritmos das operações sem a compreensão dos conceitos e 

sem oferecer ao professor formação sobre a abordagem metodológica postulada. 

Sugeriam ao professor que o aluno construísse seu conhecimento, mas não explicavam 

para ele como fazê-lo. 

A autora refere-se aos materiais produzidos pela CENP, como de excelente 

qualidade para a prática pedagógica e, principalmente, menciona que houve grande 

investimento feito na formação continuada dos professores da rede estadual de ensino, 

por meio das Diretorias de Ensino. No entanto, as professoras eram formadas em nível 

médio e não possuíam conhecimento voltado à metodologia de ensino de matemática, 

razão pela qual não conseguiam compreender a nova proposta. Muitas formações 

centravam-se em processos metodológicos e não abordavam os fundamentos da 

 
7 1ª a 4ª série corresponde a nomenclatura dos quatro primeiros anos do antigo Ensino Fundamental de 8 

anos. Hoje, essa primeira etapa da educação básica é cursada em 5 anos sob a nomenclatura de 1º ao 5º 

ano do ensino fundamental de 9 anos.  
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matemática, fazendo com que os professores ficassem com muitas lacunas em sua 

formação. O resultado foi que os docentes continuaram a manter as abordagens que 

priorizavam um currículo linear, com ênfase em cálculo, sem a compreensão de seu 

significado e desconsiderando outros temas, como a geometria, a álgebra e a estatística. 

O terceiro período teve início com a Lei de Diretrizes e Bases 9.394/1996, que 

instituiu a formação em nível superior para os professores que atuam nas séries iniciais, 

nos cursos de Pedagogia ou Normal Superior, bem como que os currículos do ensino 

fundamental e médio tivessem uma base nacional comum. Surgiram assim as discussões 

para a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN). Os PCNs colocaram 

na pauta uma série de discussões sobre questões importantes: como construir referências 

nacionais, respeitando as diversidades regionais, culturais e políticas? Que matemática 

deveria ser ensinada e com qual finalidade? Como discutir teorias didáticas e 

metodologias de modo a permitirem aprendizado significativo aos alunos? 

O PCN de Matemática trouxe algumas questões inovadoras em relação ao 

ensino dessa disciplina. Nele, propunham-se objetivos, conteúdos e critérios de 

avaliação para o 1º ciclo (1ª e 2ª série) e 2º ciclo (3ª e 4ª série). Nele, a matemática 

deveria ser um instrumento facilitador, para que o aluno compreendesse o mundo a sua 

volta. Além disso, ela deveria ser entendida como uma área do conhecimento, 

estimulando, nos alunos, o interesse, a curiosidade, a investigação e a resolução de 

problemas. Os mesmos PCN sugerem que existem diversas possibilidades para o 

professor construir sua prática docente no ensino da matemática e aponta, como um 

caminho para o ensino, a Resolução de Problemas. Da mesma forma, destacam a 

História da Matemática como um fator que poderia facilitar a transposição didática e, 

junto com outros recursos didáticos e metodológicos, poderia oferecer importante 

contribuição ao processo de ensino e aprendizagem, incluindo as tecnologias da 

informação e a utilização de jogos. 

A seleção e a organização dos conteúdos a serem trabalhados perpassavam as 

relações com o cotidiano e com os temas sociais urgentes, essenciais para formar bem o 

cidadão. Os blocos de conteúdos estavam organizados em Números e Operações, - 

Espaço e Forma, - Grandezas e Medidas e - Tratamento da Informação e procuravam 

identificar os conceitos, os procedimentos e as atitudes a serem desenvolvidas em sala 

de aula, enriquecendo o processo de ensino e aprendizagem. Segundo Curi (2008), os 

PCN trouxeram aspectos importantes sobre o trabalho com a disciplina, tais como:- o 

levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos como ponto de partida para os 
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professores iniciarem suas aulas, - o olhar sobre as hipóteses das crianças acerca das 

escritas numéricas e suas formas de resolverem uma situação problema, - o papel do 

erro na aprendizagem. 

Nacarato (2009) também aponta, como um aspecto positivo, que até a 

publicação dos PCN, havia uma dicotomia entre os documentos curriculares e os livros 

didáticos. O Ministério da Educação e Cultura (MEC) passou a buscar um alinhamento 

entre o documento e as propostas elaboradas pelos livros didáticos, algo que, em si, não 

garantia um ensino de boa qualidade, pois, na maioria das vezes, os professores 

escolhiam os materiais a partir de seus modelos e crenças sobre o que e como ensinar 

matemática. 

Superado o MMM, avançou-se para a utilização do método de resolução de 

problemas, como proposto por Polya (1977), considerado importante por colocar o 

desafio na curiosidade dos estudantes. Esse autor postula que os problemas deveriam ser 

compatíveis com os conhecimentos dos alunos e que o professor precisava os auxiliar 

em sua resolução, por meio de perguntas estimulantes. Para tal, sua proposta envolvia 

um trabalho em quatro fases: compreender o problema, elaborar um plano para resolvê-

lo, executar o plano e, por último, refletir sobre a resolução, revendo-a e discutindo-a, 

caso isso se mostrasse necessário. A proposta, apesar de parecer “moderna”, ainda era 

baseada na repetição de uma técnica e calcada na capacidade do aluno em resolver 

problemas por repetição de modelos.  

Adentramos o século XXI com muitas ideias e concepções novas, dentre elas os 

estudos que consideram que o letramento não é apenas responsabilidade da disciplina de 

Língua Portuguesa: agora, é necessário um novo olhar para a Matemática, entendida 

como uma forma de linguagem. Impulsionava esse modo de pensar as pesquisas do 

início do século XX, retomando os estudos do cientista suíço Jean Piaget e do psicólogo 

Bielo Russo Lev Vygotsky, com suas respectivas abordagens (Teoria da Equilibração 

Majorante e a Psicologia Sócio-Histórica). Os resultados das avaliações externas 

apontaram para um alto número de alunos que chegavam ao final da 4ª série, sem 

adquirir habilidades básicas de leitura, escrita e matemática. 

Com base nesse cenário, entre 2006 e 2008, o Estado de São Paulo volta a 

reformular sua proposta. A partir dos resultados do SAEB e do Exame Nacional do 

Ensino Médio (ENEM), elaborou 10 metas para a educação paulista, as quais deveriam 

ser conquistadas até 2010. Dentre elas, deu-se destaque à elaboração de uma Proposta 

Curricular que propusesse uma ação integrada e articulada, buscando organizar o 
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sistema educacional. A proposta foi elaborada a partir de relatos de boas práticas de 

aprendizagem, as quais foram solicitadas a toda a rede. Foram criados Cadernos com 

Orientações Curriculares sobre todas as disciplinas, Caderno do Gestor e Cadernos dos 

alunos como materiais de apoio e divulgação da Proposta Curricular. Interessa, para 

esse trabalho, discutir apenas como essas ações repercutiram nos anos iniciais. Neles, as 

Orientações Curriculares, elaboradas a partir das Orientações Gerais para o ensino de 

Língua Portuguesa e Matemática e publicadas pela Secretaria Municipal de Educação, 

pretendiam subsidiar o ensino dos conteúdos mais relevantes, a serem garantidos ao 

longo das quatro séries do ensino fundamental. Essas Orientações faziam parte de um 

conjunto de ações propostas pela Secretaria Estadual da Educação, sendo: 

A implantação do Programa “Ler e Escrever” que incluía a formação de 

professores coordenadores, diretores, supervisores de ensino e assistentes técnicos 

pedagógicos. 

O Programa Bolsa Formação Escola Pública Universidade na Alfabetização que 

a partir de uma parceria construída com Instituições de Ensino Superior propiciava a 

alunos universitários a exercerem a função de aluno-pesquisador em sala de aula da 1ª 

série para apoiar os professores enquanto aprendem. 

A oferta de Guias de Planejamento e materiais didático do Programa Ler e 

Escrever para estudo do professor, bem como uma resolução atrelada a criação do 

Programa Ler e Escrever que garantia ao professor da 1ª e 2ª serie além das horas que 

ele já realizava de ATPC, mais duas horas semanais para estudo do programa entre os 

pares na escola. (SÃO PAULO, 2008, p. 4)  

O documento era organizado em torno de um objetivo principal: garantir o 

processo de ensino da Língua Portuguesa, através do trabalho com a Leitura, a Escrita, 

Comunicação Oral e Matemática. Concebendo a aprendizagem como o produto de uma 

atividade mental por parte de quem aprende e também organiza e integra as informações 

aos conhecimentos já construídos, o modelo de ensino mais adequado seria o de 

resolução de problemas. Os objetivos para cada disciplina eram descritos em termos de 

expectativas de aprendizagem da 1ª à 4ª série. As orientações didáticas apontavam para 

práticas concretas, orientavam o planejamento e a organização de situações didáticas e, 

ainda, a avaliação, vista como um processo formativo e contínuo.  

Em Matemática, a perspectiva adotada via o professor como o mediador entre o 

conhecimento matemático e o aluno, sendo esse o agente dessa construção, devido as 

conexões que estabelece com seu conhecimento prévio e o que precisa aprender. Nesta 
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perspectiva, o professor deveria pautar-se na concepção do conhecimento matemático 

como uma ciência viva, conhecer os conceitos e procedimentos sobre o que vai ensinar, 

conhecer os procedimentos da didática da matemática, para transformar o conhecimento 

formal em escolar, de tal modo que pudesse ser compreendido pelo aluno.  

Os objetivos gerais de matemática passaram a ser descritos em expectativas de 

aprendizagem previstas da 1ª à 4ª série para os seguintes blocos de conteúdos: - 

Números, - Operações, - Espaço e Forma, - Grandeza e Medidas e - Tratamento da 

Informação. As Orientações Didáticas contribuíam para o planejamento do professor e 

sugeriam situações didáticas para todos os blocos de conteúdos com: jogos, 

construções, relatos, rodas de conversa, montagem e desmontagem de caixas, 

dobraduras, rodas de contagem, contagem de coleções, construções de fichas que 

contenham números do contexto diário do aluno, relatos de trajetos, construção de 

maquetes, desenhos de percursos, exploração de medidas não convencionais e 

convencionais, entre outras. 

Mas qual não foi a surpresa quando, ao receberem o material do Projeto “Ler e 

Escrever”, observaram que as atividades que deveriam contemplar o ensino de 

matemática não constavam em alguns materiais. Os materiais da 1ª e 2ª séries não 

continham nenhuma atividade de matemática; os da 3ª e 4ª séries contavam com 

algumas poucas atividades de matemática, intercaladas com as sequências didáticas da 

disciplina de língua portuguesa. Assim, a situação era a seguinte: as orientações 

curriculares apontavam as expectativas de aprendizagem a serem seguidas; as 

orientações didáticas sugeriam atividades; e, não obstante, o professor não dispunha de 

nenhum material que pudessem adotar, exceto o livro do Programa Nacional do Livro 

Didático (PNLD) que, muitas vezes, não tinham a mesma concepção. 

Entretanto, Nacarato (2009) argumenta que não existiam novidades na proposta 

e que ela pouco se diferenciava dos princípios apontados pelo PCN. Para a autora, as 

orientações didáticas eram vagas, o que exigia que os professores dispusessem de um 

conhecimento maior sobre o que seria trabalhado por meio de resolução de problemas, 

em matemática. Adicionalmente, a mesma autora apontou, também, que, em relação ao 

princípio, o texto repetia que o aluno deveria ser o agente da construção de seu 

conhecimento, enquanto numa resolução de problemas, estimula-se que ele estabeleça 

conexões entre os conhecimentos já construídos e o que precisa aprender, configurando 

um descompasso. Outra questão importante, colocada por Nacarato (2009) diz respeito 
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à formação oferecida a esses professores e se nela foram considerados os documentos 

curriculares. 

A efetiva preocupação com o ensino da matemática na rede estadual só começou 

a ocorrer a partir de 2012, com o desenvolvimento e a implantação do “Projeto 

Educação Matemática nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental”, o (EMAI). Assim o 

Projeto será apresentado e discutido em um capítulo à parte.  

Tomando como base a implantação de uma política pública em educação 

matemática para os Anos Iniciais, que se propõe a articular ações de desenvolvimento 

curricular, formação de professores em serviço e avaliação dos estudantes, esta pesquisa 

possui como questão norteadora: Compreender se e como os Professores Coordenadores 

que atuam nos Anos Iniciais do ensino fundamental veem o Projeto EMAI como 

subsídio para formação dos professores em Educação Matemática.  

Esse objetivo desdobra-se em outros dois objetivos específicos: I) identificar as 

contribuições do EMAI para a formação em educação matemática, na perspectiva dos 

Professores Coordenadores, que atuam em escolas que oferecem o Ensino Fundamental 

Anos Iniciais, na rede pública estadual de São Paulo; e (II) compreender como os 

Professores Coordenadores descrevem e analisam o EMAI em termos de aspectos 

positivos e negativos. 
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2. O EMAI COMO PROPOSTA DE POLÍTICA PÚBLICA PARA A         

EDUCAÇÃO MATEMÁTICA 

 

Desenvolver uma proposta curricular articulada com a formação continuada em 

serviço de professores que atuam na Educação Básica em grandes redes como a do 

Estado de São Paulo é um imenso desafio. Pensando na implementação de uma política 

pública voltada ao ensino da matemática, a proposta do Projeto EMAI, se propõe a 

articular ações de desenvolvimento curricular, formação de professores em serviço e 

avaliação dos estudantes. Apresentou como inovação, seu modo de organização, pois 

tomava a escola como “lócus” de origem, a proposta de implementação de grupos de 

estudos colaborativos de professores; auxiliados pelos materiais de apoio elaborado pela 

própria rede. 

O projeto foi assessorado por pesquisadores ligados ao programa de Pós 

Graduação em Ensino de Ciências e Matemática, apoiados em grupos focais, realizados 

na “Universidade Cruzeiro do Sul”. Buscava-se contribuir para uma boa qualidade do 

ensino e da pesquisa em Educação Matemática, valorizando o papel dos professores 

como agentes fundamentais no processo formativo dos estudantes da rede estadual. Foi, 

também, foco de duas dissertações de mestrado, orientadas por uma das pesquisadoras e 

um projeto de extensão, desenvolvidos com professores da Zona Leste da capital 

paulista, que apontavam um importante avanço nas possibilidades formativas voltadas 

ao professor, já que ligava sua prática cotidiana aos conceitos matemáticos, mediante 

apoio de material para estudo e participação em grupo de estudo colaborativo na própria 

escola. 

Para realizar a formação de cerca de 270 mil servidores, a SEDUC criou, em 

2009, a Escola de Formação e Aperfeiçoamento dos Professores do Estado de São Paulo 

“Paulo Renato Costa Souza” (EFAP), com o objetivo de oferecer cursos de formação 

continuada nas modalidades presencial e a distância. Nesse cenário desafiador, surgiu o 

projeto de formação de professores denominado Educação Matemática nos Anos Inicias 

(EMAI) que, segundo Pires (2015), atingiu cerca de 20.200 professores dos anos iniciais 

que atuavam nas escolas da rede estadual paulista e nas escolas dos 400 municípios 

parceiros, que aderiram à ação de cooperação firmada entre com o Estado e recebiam, 

portanto, os materiais do “Ler e Escrever” e EMAI, bem como participavam das 
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formações realizadas pelas equipes pedagógicas das Diretorias de Ensino ao qual o 

município pertencia. 

A Secretaria da Educação do Estado de São Paulo, atendendo às demandas 

recebidas da própria rede, iniciou, em 2012, a organização desse projeto, que foi 

desenvolvido pela Coordenadoria de Gestão da Educação Básica (CGEB). Para tanto, 

planejou a ampliação das ações do Programa Ler e Escrever que, em sua primeira fase, 

teve como foco o trabalho com a leitura e a escrita nos Anos Iniciais do Ensino 

Fundamental. Desenvolveu-se, então, a proposta curricular da matemática, expressa no 

Projeto Educação Matemática nos Anos Iniciais – EMAI, que ampliou a abrangência e 

as oportunidades de se fazer um trabalho sistemático com os conteúdos dessa disciplina.  

O projeto foi instituído por meio da Resolução Estadual SE 46,de 25-04-2012 

que, ao perceber uma melhoria significativa na competência leitora e escritora resultante 

da implantação do Programa Ler e Escrever, e, ainda, a necessidade de garantirem-se 

ações articuladas, formação em serviço e acompanhamento da prática docente em 

especial no que concernia à matemática, assegurou mais duas horas semanais de 

trabalho docente e atividades pedagógicas coletivas (ATPC), para envolvimento em 

ações e participação em reuniões voltadas para a melhoria da prática docente e para a 

elaboração do plano de ação a ser realizado pelo professor, em sua rotina docente. 

A proposta de Grupo de Estudo – a ser organizado pelo PC de Anos Iniciais –

tinha por objetivo que eles viessem a se constituir em grupos colaborativos de 

professores, com momentos de estudo do material, de atividades e textos teóricos 

propostos pelos seus participantes. Os referenciais teóricos utilizados por Pires, para 

definir grupos colaborativos, foram os textos de Parrilla (1996), que considera que todos 

os integrantes do grupo devem compartilhar as decisões tomadas e serem responsáveis 

pela boa qualidade do que é produzido em conjunto, conforme as possibilidades e 

interesses. A intenção era que, aos poucos, as escolas se tornassem um lugar de 

formação, pesquisa, troca de experiência, desenvolvimento profissional e reflexão 

crítica sobre a prática. 

Como o responsável pela condução do grupo de estudos é o PC e sabendo que, 

muitas vezes, esse profissional não se sente preparado para aprofundar os estudos sobre 

o ensino e a aprendizagem da matemática, havia a necessidade de se investir na 

formação a ser realizada no próprio contexto de implantação do material. Assim, o 

material foi produzido e validado pela própria rede.  
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A concepção e supervisão do projeto foram realizadas com o apoio da 

Professora Doutora Célia Maria Carolino Pires e a supervisão de revisão foi coordenada 

pela Professora Doutora Edda Curi. Foram mobilizadas as equipes dos Centros de 

Ensino Fundamental dos Anos Iniciais – CEFAI e, também, as ligadas ao Ensino Médio 

e Ensino Profissional – CEFAF. 

 Foi criado o Grupo de Referência de Matemática – GRM, composto por 34 

membros, entre Professores Coordenadores do Núcleo Pedagógico de diferentes 

diretorias de ensino do Estado de São Paulo de Anos Iniciais, Anos Finais e Ensino 

Médio; especialistas em Anos Iniciais e em Matemática; um Diretor de Escola, um 

Supervisor de Ensino; e um Diretor de Núcleo Pedagógico, responsáveis pelo 

planejamento e desenvolvimento das ações do Projeto junto à CGEB, com o apoio da 

assessoria .O grupo reunia-se, quinzenalmente, durante dois dias, para planejar as 

sequências didáticas que fariam parte do material e, também, as pautas formativa que 

seriam discutidas nos 14 polos regionais de formação. Dessa maneira, para que a 

formação sobre o Projeto pudesse atingir o Estado de São Paulo, foram criados esses 

Polos Regionais de formação, a saber: 

Quadro 1: Polos Regionais de Formação do EMAI 

Polo 
Diretorias 

representadas 

Turmas de 

formação 

Americana 05 686 

Bauru 07 693 

Campinas Leste 8 502 

Campinas Oeste 6 1486 

Carapicuíba 6 1118 

Jacareí 6 640 

Leste 1 5 2799 

Norte 2 4 1148 

Presidente Prudente 11 387 

Ribeirão Preto 8 944 

Santo André 7 3713 

São Carlos 8 596 

São Vicente 5 4268 

Suzano 5 1283 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, com base em Pires (2016). 

As equipes das Diretorias Regionais, representadas pelos PCNP e Supervisores, 

reuniam-se nos Polos de Formação de sua região durante 1 dia, para discutir as pautas 
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formativas elaboradas coletivamente pelo GRM. A partir das discussões realizadas nos 

Polos de Formação, cada Diretoria de Ensino realizava a formação com os PC das 

escolas de Anos Iniciais, para que eles pudessem levar a discussão para os Grupos 

Colaborativos de suas escolas, formados, como já dito, pelos professores. 

Neste momento, eu atuava como PCNP de Anos Iniciais e participava de 

reuniões mensais, organizadas no Polo Norte 2, em conjunto com PCNP de diretorias 

próximas. A reunião era conduzida por uma dupla de PCNP pertencente ao Grupo de 

Referência de Matemática (GRM), sendo um deles especialista em matemática e o outro 

em Anos Iniciais. Compartilhávamos nossos saberes sobre os conteúdos matemáticos 

presentes no material do EMAI e discutíamos as melhores abordagens didáticas e 

metodológicas a serem utilizadas. Após os encontros com o GRM, retomávamos os 

conteúdos com o grupo de PC de Anos Iniciais, bem como o estudo das atividades a 

serem propostas no EMAI durante aquele mês, buscando auxiliá-lo a montar suas pautas 

de estudo com os grupos colaborativos de professores. As formações com os PC 

permitiam-nos levantar dúvidas, questionamentos e temas a serem retomados na reunião 

seguinte, com a equipe do GRM. 

Segundo Pires (2005), na concepção do EMAI estava presente a importância de 

levar-se em conta o conhecimento do trabalho dos professores, seus saberes e desafios, 

ideias presentes também nos estudos de Tardif (2000), quando ele indica que o saber do 

professor é um saber plural. Essa noção desconstruía a concepção de que os professores 

apenas reproduzem saberes produzidos por outros grupos. Para tal, o GRM propôs-se a 

responder a alguns questionamentos sobre o ensino da matemática na rede estadual: que 

matemática estava sendo ensinada às crianças de Anos Iniciais? De que forma e com 

quais concepções metodológicas? Que materiais eram os mais usados pelos 

professores? O que indicavam os resultados das avaliações institucionais? 

As respostas trazidas pelos integrantes do GRM a partir dos levantamentos 

realizados nas reuniões de polos mostravam que os professores tinham dificuldade em 

estabelecer o que ensinar em cada ano letivo, empregavam vários livros didáticos e 

escolhiam as atividades de forma aleatória, isto é, sem a perspectiva de trabalhar por 

sequências didáticas e, muitas vezes, sem relação com as expectativas de aprendizagem 

e as orientações didáticas propostas nas Orientações Curriculares para os Anos Iniciais. 

Percebeu-se, também, a falta ou a pouca exploração de alguns temas de grande 

importância, tais como Geometria, Grandezas e Medidas e Tratamento da Informação, 
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bem como o privilégio dado a alguns temas, como Números Naturais e Resolução de 

Problemas em detrimento de outros, como Fração e Números Racionais. 

Essas reflexões, segundo Pires (2005) foram de extrema importância para 

delinear a construção do Projeto, no sentido de articular os diferentes níveis do currículo 

para garantir o aprendizado do aluno. Apoiado nos estudos de Sacristán (2000), o 

Projeto passou a prever ações que estimulassem reflexões acerca dos níveis do currículo 

prescrito, apresentado, moldado pelos professores, chegando ao nível do currículo 

avaliado8. 

Para atender a reflexão do professor acerca do currículo moldado, o Projeto se 

baseia nos estudos de Martin Simon (1995) sobre as Trajetórias Hipotéticas de 

Aprendizagem (THA). O pressuposto é de que é preciso planejar trajetórias 

interessantes e potentes para que os alunos consigam atingir as expectativas de 

aprendizagem previstas para cada ano escolar. São consideradas hipotéticas, pois 

durante a sua realização em sala de aula quase sempre são necessários ajuste a serem 

realizados por parte do professor. Há a necessidade de se considerar as expectativas da 

aprendizagem, o pensamento e conhecimento dos estudantes para a construção de uma 

THA, bem como os conhecimentos teóricos e práticos do professor. Tal como 

representado no esquema a seguir: 

Figura 1- Ciclo de ensino de matemática abreviado de Simon (1995) 

 

 

 

 

 

 

 

 

  Fonte: Livro do EMAI. 

 
8 Utilizando o procedimento de implantação do projeto baseado nas ideias de Sacristán(2000), o 

currículo prescrito são os documentos de referências produzidos pela SEDUC, o currículo apresentado 

, são os documentos accessíveis ao professores da Rede Estadual, pautado em diversos materiais e 

autores, ou seja, o livro do EMAI.O currículo moldado, é quando o professor, após entrar em contato 

com o currículo apresentado, vai modelar seu conteúdo de acordo com o diagnóstico e necessidades que 

possui de seus estudantes .Os currículos em ação e o currículo realizado são o fazer pedagógico e as 

aprendizagens construídas pelos estudantes, aqueles que se concretizarão em sala de aula e finalmente o 

currículo avaliado, originado do momento de confrontação entre aquilo que o professor se propôs a 

realizar e os resultados das aprendizagens dos estudantes. 
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A THA é parte integrante do nível do currículo moldado e realizado pelo 

professor que, baseado em seus conhecimentos sobre a disciplina, seus conhecimentos 

pedagógicos e sua vivência em sala de aula, está apto a formular hipóteses sobre como 

vão ocorrer as aprendizagens dos alunos, as dificuldades que enfrentarão e as melhores 

estratégias para que elas sejam superadas. O Projeto também contou como fundamentos 

teóricos sobre organização curricular de Sacristán (1998), formação docente com base 

em Schön (2000), Tardif (2000), Ball (1991), Ponte (1998), Elbaz (1983), Perrenoud 

(1999), Garcia (1999), Shulman (1987), Fiorentini (2003), Alarcão (2003) e Serrazina 

(2001), além de endossar a avaliação discutida por Hoffmann (1991) e Luchesi (2005). 

Assim, a assessoria pedagógica, a partir das Expectativas de Aprendizagem, das 

investigações disponíveis na área da Educação Matemática, do levantamento de 

hipóteses sobre as aprendizagens dos estudantes e das devolutivas das reuniões de cada 

Polo de Formação, elaborou um plano de atividades composto por oito unidades para 

cada ano de escolaridade, divididos em dois volumes, sendo um para cada semestre 

letivo. Cada unidade é, em geral, formada por quatro sequências, com cinco atividades 

cada, perfazendo cerca de 180 atividades por ano. Para a construção teórica do Projeto 

EMAI as principais referências adotadas estão descritas no Quadro 2, que se segue: 

Quadro 2: Referências teóricas adotada pelo Projeto EMAI. 

Unidades temáticas Autores 

Números Naturais e Sistema de 

Numeração Decimal Curi, Fayol, Kamii, Lerner, Pires, Sadovsky. 

Operações Franchi, Parra, Pires, Vergnaud. 

Espaço e Forma Clements, Curi, Parzysz, Piaget, Pires, Sarama, Van Hiele. 

Grandezas e Medidas Chamorro, Douady, Heraud e Rogalski. 

Tratamento da Informação Azcárate, Batanero, Cardeñoso, Crossen, Cursio, Godino. 

Números Racionais Behr, Duval, Kieran, Lesh, Post. 

Fonte: EMAI-Materiais do Professor 

 

Com base no seu conhecimento de professor, ampliado e compartilhado com 

outros colegas durante o Grupo de Estudos da ATPC, a THA deve ser planejada e 

realizada em sala de aula, em um processo interativo, no qual a observação do professor 

sobre a aprendizagem de cada estudante é fundamental. De fato, é por meio dela que se 

torna possível realizar intervenções que façam os alunos avançar. Os capítulos teóricos 

presentes no material dão subsídios ao professor para essa discussão, já que auxiliam na 

compreensão de como as crianças aprendem os conteúdos matemáticos e na construção 

das melhores estratégias a serem exploradas. Completa esse o ciclo da THA a avaliação 

do conhecimento dos alunos, a ser realizada, pelo professor, de forma contínua, para 



44 

 

que ele tome boas decisões sobre o planejamento das próximas sequências. Há a 

previsão de que cada sequência possa ser realizada no período de uma semana, mas a 

adequação desse tempo deve ser avaliada pelo professor, em função das necessidades de 

seus alunos. A avaliação pode ser realizada ao final de cada sequência, permitindo ao 

professor, de um lado, retomar as habilidades necessárias e, de outro, ser utilizada como 

um instrumento de gestão pedagógica. 

Individualmente e nas reuniões em ATPC, além do material sugerido, o objetivo 

é analisar as propostas do livro didático do PNLD adotado pela escola e as de outros 

materiais que o professor considerar interessantes. É proposto ao docente, que prepare e 

selecione atividades que complementem o trabalho com os alunos, escolhendo 

atividades que precisam ser feitas em sala de aula e, também, aquelas possam ser 

propostas como lição de casa.  

O material do professor de todos os anos apresenta uma organização didática 

que orienta o estudo e o trabalho a ser realizado em sala de aula. Cada volume elenca as 

habilidades que serão desenvolvidas em cada Unidade Temática, bem como descreve os 

objetos do conhecimento que contempla as diferentes habilidades. Cada THA traz, 

como introdução, um texto teórico, no qual se faz uma breve síntese dos estudos mais 

recentes realizados sobre a Unidade Temática que será abordada, citando autores 

renomados da educação matemática. Seu propósito é oferecer subsídios teóricos para as 

discussões a serem realizadas nos grupos colaborativos, de modo a favorecer a reflexão 

dos professores sobre a prática. 

Em seguida, vem o Plano de Atividades de cada sequência didática com o nome 

da sequência, as habilidades que serão nela desenvolvidas, a descrição de cada atividade 

que fará parte da sequência em ordem numérica. (Por exemplo: THA - 1, Sequência 1, 

Atividades 1.1, 1.2,1.3 e assim sucessivamente) e as orientações para a realização da 

mesma conforme descrito a seguir: 

• Apresentação da atividade: indica seu propósito, definindo-o com base na 

habilidade a ser trabalhada. 

• Organização da turma: orienta o professor na compreensão do propósito 

didático da atividade, sugerindo as melhores estratégias a serem utilizadas, 

formas de organizar os alunos na sala de aula e modos de encaminhar a 

discussão acerca do tema a ser explorado. Cabe mencionar, também, que o 

docente deve planejar as atividades, alternando situações em que as tarefas são 

propostas ora individualmente, ora em duplas ou em trios, ora em grupos 
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maiores, a depender do momento na qual está sendo realizada e de sua 

intencionalidade pedagógica. 

• Conversa Inicial: indica boas perguntas a serem feitas para levantar os 

conhecimentos prévios dos alunos sobre o tema da aula. Serve, também, como 

um momento para colocar os estudantes frente ao tema que será tratado, 

provocando suas reflexões.  

• Desenvolvimento e intervenções: descrevem-se as estratégias a serem 

utilizadas pelo professor para encaminhar as discussões em sala com os alunos, 

orienta-o na utilização de materiais e recursos, antecipando, ainda, as dúvidas 

que aos alunos podem ter e aponta as melhores intervenções docentes para saná-

las. 

Para a realização de cada atividade, é importante que o professor dê especial 

atenção aos momentos que antecedem sua aplicação em sala de aula. Cada Unidade dá 

oportunidade de o professor explorar os conhecimentos dos estudantes e ampliá-los, 

apoiados em suas vivências. Durante a realização das atividades, é importante perceber 

que elas contam com uma sequência didática com cerca de quatro a cinco tarefas que se 

complementam e ampliam progressivamente o de grau de dificuldade. Finalizadas todas 

as atividades, é importante que se faça uma avaliação, buscando diagnosticar os avanços 

e as dificuldades da turma, retomando-os, sempre que necessário.  

As sequências didáticas elaboradas pelas equipes de referência foram 

disponibilizadas, em arquivos do tipo Portable Document Format (PDF), para as 

diretorias de ensino e testadas em salas de aula durantes os anos de 2012 e 2013. Os 

professores coordenadores acompanharam essa aplicação e discutiam as impressões e 

resultados obtidos, nas reuniões de formação com as equipes pedagógicas de 

Professores Coordenadores dos Núcleos Pedagógicos. Cada diretoria elaborava um 

consolidado de seus dados, o qual era estudado pelas equipes de referência, para 

realizarem as alterações necessárias. Ao final de todo o processo de testagem e revisão, 

o material foi impresso e disponibilizado à rede em 2014 e continua vigente até hoje. 

Para apoiar a formação dos PCNP e dos PC, a EFAP disponibilizou dois cursos 

realizados à distância: o EMAI 1 e 2. Cada curso envolve quatro módulos de 30 horas 

cada um. Os cursos foram elaborados pela equipe de assessoria do Projeto EMAI em 

conjunto com o GRM. Como a procura foi muito grande, as edições do curso foram 

repetidas a cada seis meses, de modo que elas ainda estão ativas na grade da EFAP e 
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aberta a todos os professores de anos iniciais, professores coordenadores, professores de 

matemática e PCNP. 

Na época de lançamento do Projeto, foram também realizadas reuniões 

formativas com as equipes dos Núcleos Pedagógicos, para aprofundar o estudo sobre 

temas que eram considerados os mais difíceis para os professores. Em 2020, com a 

implantação do novo Currículo Paulista, o material do EMAI foi novamente 

reformulado, para contemplar as competências gerais discriminadas na Base Nacional 

Comum Curricular (BNCC). Para a Matemática foram definidas as competências e 

habilidades de raciocinar, representar, comunicar e argumentar como essenciais para o 

desenvolvimento do Letramento Matemático, ou seja, construir estratégias para 

formular e resolver problemas, promover o raciocínio e a argumentação, incentivas o 

pensamento lógico e a possibilidade de justificar e inferir sobre a solução de problemas, 

ao longo da escolarização. Tudo isso requer um ambiente que valoriza a comunicação 

matemática e estimula o debate, a socialização de hipóteses, sua confirmação ou 

refutação, por parte dos alunos. O Letramento Matemático requer, em especial, 

resolução de problema, bem como investigação, desenvolvimento de projetos e 

modelagem.  

O Currículo Paulista de Matemática é organizado em cinco unidades temáticas a 

serem trabalhadas ao longo do ensino fundamental: Números, Álgebra, Geometria, 

Grandezas e Medidas e Probabilidade e Estatística. Foram feitas revisões, ampliação e 

adequações das THA, que não se modificaram em sua essência teórica, mas foram 

ajustadas à configuração do Organizador Curricular, que contempla as unidades 

temáticas, as habilidades e os objetos do conhecimento para cada ano letivo. As 

habilidades apontam o que deve ser ensinado em relação ao objeto do conhecimento e 

são sempre descritas com um verbo, que explicita o processo cognitivo que as envolve, 

aspecto essencial para que as competências possam ser constituídas. O objeto do 

conhecimento é uma ferramenta utilizada para promover as habilidades, descrito ora 

como um conceito, ora como um procedimento. 

Pela urgência de se contar com o material, na rede, no início do ano letivo, o 

novo material foi revisto durante o ano de 2019 e entregue às escolas, no início de 2020. 

O volume 1, destinado ao primeiro semestre, foi entregue em janeiro; o volume 2, 

destinado ao segundo semestre, foi distribuído em agosto. Diferente da diagramação 

original, quando o material que era distribuído em volumes separados, inclusive com 

“layouts” próprios (um para Língua Portuguesa, do Programa Ler e Escrever e, outro, 
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para Matemática, com o “logo” do EMAI), o material revisado foi encadernado em 

conjunto com o material de Língua Portuguesa, do projeto Ler e Escrever.  
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3. MÉTODO   

A escolha de como a pesquisa será realizada, depende do objeto que se pretende 

investigar e representa a maneira pela qual o pesquisador significa o homem, o mundo, 

a sociedade e a educação. Neste capítulo, descreveremos o percurso deste estudo, os 

processos de coleta de dados, o referencial de análise e de interpretação desses dados. 

Assim, a pesquisa contou com os seguintes passos: 

3.1. A abordagem da pesquisa 

A pesquisa adotará a abordagem qualitativa, pois a intenção é compreender o 

significado de determinados eventos, no contexto em que eles ocorrem e a partir da 

perspectiva das pessoas envolvidas. Em Educação, significa admitir muitas 

possibilidades de análise e contextos para reflexão, principalmente pelo fato de que o 

pesquisador olhará para questões que são muito particulares, próprias das pessoas 

envolvidas e das escolas pesquisadas, tal como apontam Bogdan e Biklen (1994, p. 16): 

As questões a investigar não se estabelecem mediante a                                               

operacionalização de variáveis, sendo, outrossim, formuladas com o 

objetivo de investigar os fenômenos em toda sua complexidade e em 

contexto natural. 

Já que fazer pesquisa é estar inserido em determinada realidade, conhecê-la, 

compreendê-la e analisá-la para, posteriormente, propor uma intervenção, o caminho 

escolhido para a realização da presente investigação está atrelado à compreensão e ao 

uso do Projeto EMAI como subsídio importante para o exercício da função de 

formadora de formadores, que é a do Professor Coordenador. Daí a busca para 

transformar a realidade educacional pública e a importância de se discutir e propor 

avanços na formação do PC de Anos Iniciais, em educação matemática. 

3.2. Caracterização das participantes e do local da pesquisa  

Os participantes deveriam ser Professores Coordenadores (PCs) 

intencionalmente escolhidos para participar da pesquisa, com base nos seguintes 

critérios: possuir mais de cinco anos de experiência na função, ter participado da 

implantação do EMAI na rede estadual e aplicado suas versões preliminares em suas 

respectivas escolas, bem como participado das reuniões para o estudo do material com 

os professores nas ATPCs. A coleta de dados foi realizada em três escolas estaduais, 

localizadas na cidade de São Paulo (SP), vinculadas a duas Diretorias de Regionais de 
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Ensino que atendem alunos do primeiro ao quinto ano do ensino fundamental 

(Educação Básica). A escolha desses espaços deveu-se ao fato de que, nelas, os 

materiais do Projeto EMAI são utilizados desde a sua implantação em 2012, momento 

em que as versões preliminares do material estavam sendo testadas. Para enviar o 

convite aos participantes que atendiam os critérios delineados, as duas Diretoria de 

Ensino da capital foram contatadas, cabendo ressaltar que a pesquisadora não atuava 

nelas, condição para assegurar o sigilo acerca dos nomes dos participantes, das escolas 

e, sobretudo, para não enviesar as respostas dadas.  

Em conversa com a PCNP dos Anos Iniciais, a proposta da pesquisa foi 

apresentada e pediu-se que indicasse nomes de dois Professores Coordenadores, cujas 

carreiras atendessem aos critérios estipulados, para participarem da pesquisa. As PCNPs 

entraram em contato com os PCs que se dispuseram a participar. Todos foram 

informados dos motivos pelos quais foram escolhidos e do objetivo da pesquisa. Foi 

realizada então a indicação de duas PCs por diretoria e seus e-mails foram 

disponibilizados à pesquisadora. Porém, após a pesquisadora ter entrado em contato 

para contextualizar a pesquisa com maior profundidade e encaminhar os termos de 

consentimento livre e esclarecido (TCLE) (Anexo A) para o Professor Coordenador e 

para o Diretor da escola, apenas três PCs aceitaram o convite prontamente. Assim, os 

Professores Coordenadores selecionados foram denominados, no texto dessa pesquisa, 

como Isabelle, Marina e Beatriz, nomes fictícios, para preservar as participantes e as 

Diretorias de Ensinos às quais pertencem.  

3.3. Instrumentos de coleta de dados  

A entrevista semiestruturada e um questionário de perfil dos participantes foram 

os dois instrumentos de coleta de dados escolhidos. A primeira foi selecionada por 

permitir a livre expressão do entrevistado, ao manifestar suas opiniões. Segundo Duarte 

(2004), entrevistas são fundamentais quando se deseja mapear práticas onde conflitos e 

contradições estejam presentes e permitem ao pesquisador descrever e compreender a 

lógica existente nas relações estabelecidas entre os profissionais da escola e com o 

projeto EMAI em si, em um determinado grupo. Por meio de 18 perguntas abertas, 

criadas a partir dos objetivos propostos pela pesquisadora, buscou-se evidenciar a 

compreensão dos PCs sobre o EMAI: como foi sua implantação em suas escolas, a 

recepção do material e seu uso na prática pedagógica dos professores, a maneira como a 

ação formadora trata o uso do material e, ainda, como ele identifica e compreende o 
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trabalho colaborativo proposto pelo EMAI. Um quadro de especificações foi delineado, 

a fim de possibilitar responder aos questionamentos feitos e pode ser visto a seguir: 

Quadro 03: Tabela de especificação de instrumento de coleta 

Tabela de especificação de instrumento de coleta 

Formato: entrevista 

Objetivo Geral Compreender se e como os Professores Coordenadores que atuam nos anos 

iniciais do ensino fundamental veem o projeto EMAI como subsídio para a 

formação dos professores em Educação Matemática. 

Objetivos 

específicos 
Proposta de itens Seleção - Intenção. 

Identificar os 

conhecimentos do 

participante sobre o 

EMAI. 

- Como foi seu primeiro contato com o Projeto EMAI? O 

que sentiu sobre o Projeto? 

Primeiros contatos 

- Você tem participado através da Diretoria de Ensino da 

formação sobre o Projeto EMAI? Se sim, com que 

frequência? 

Ação formativa 

sobre o EMAI. 

Aprofundamento no 

texto do EMAI.  

Identificar como foi 

a implantação do 

EMAI na escola. 

 

- Como foi para você e para os professores de sua escola 

lidarem com as novas orientações propostas pelo 

material? 

Recepção do EMAI 

na escola 

- Os profissionais envolvidos na implementação têm 

autonomia e oportunidades de discutir e expressar 

dificuldades, opiniões, insatisfações, dúvidas sobre o 

material? 

Autonomia dos 

sujeitos 

- O EMAI trouxe mudança na prática do professor ao ser 

implantado? Você pode me dar alguns exemplos? 

Uso do material 

Verificar a recepção 

do material 

 

Compreender sobre 

o uso do material na 

prática pedagógica.  

- Como os professores, diretores, pedagogos e demais 

envolvidos interpretam os textos? 

Compreensão do 

material 

- Quais são as principais dificuldades identificadas na 

prática?  

Dificuldades  

- Há evidências de resistência individual ou coletiva? Resistências 

Compreender como 

acontece a ação 

formadora do PC 

sobre o uso do 

EMAI.  

- Na escola em que você trabalha, há professores que 

fazem parte da Hora de Estudos voltada para o Projeto 

EMAI? Se sim, como organiza as formações? 

Organização dos 

estudos na escola 

- Com a entrada do EMAI, quais são os principais 

desafios que você tem enfrentado para realizar a 

formação continuada em educação matemática para os 

docentes de sua escola? 

Organização da 

ação do PC 

- Você acompanha os desdobramentos das discussões 

quando as atividades são realizadas em sala de aula? Se 

sim, de que maneira? 

Organização da 

ação do PC 

 

 

 

 

 

 

 

Analisar se o PC 

identifica e 

- Do que você sente falta em sua própria formação, para 

melhor formar seu professor? 

Organização da 

ação do PC 

- Quanto tempo você acha que uma formação em 

matemática deve durar e por quê? 

Desafios 

-Que vantagens o material do EMAI trouxe para você 

como Coordenador Pedagógico? 

Influências do 

EMAI na formação 
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compreende o 

trabalho colaborativo 

como proposta do 

EMAI 

- Pensando nas formações para os professores antes e 

depois do EMAI: os desafios são os mesmos ou houve 

mudanças? 

Proposta formativa 

para matemática  

- No EMAI há uma proposta de formação no formato de 

grupos colaborativos, como você entende isso? Quais são 

as dificuldades? E as facilidades? 

Compreensão sobre 

os Grupos 

Colaborativos 

- Como as discussões são encaminhadas no grupo 

colaborativo?  

Trabalho com 

grupos 

colaborativos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2021. 

Devido à pandemia da COVID-19 e ao isolamento social e fechamento das 

escolas no Estado de São Paulo ao público em geral, durante a construção dessa 

pesquisa, as entrevistas aconteceram de forma virtual, por Hangout9 e foram realizadas 

em momentos distintos, com os horários escolhidos pelas próprias participantes, todas 

com duração média de uma hora. As entrevistas foram gravadas e, posteriormente, 

transcritas para fins de análise, com a anuência dos participantes, que assinaram o termo 

de consentimento livre e esclarecido (Apêndice A) em duas vias, uma delas sendo-lhes 

entregue e a outra ficando com o pesquisador. Um roteiro de perguntas semiestruturadas 

foi construído previamente (Apêndice B).  

O outro instrumento de coleta de dados utilizado foi um questionário de 

caracterização do perfil dos PCs, contendo itens que solicitavam que elas indicassem 

sua idade, formação inicial, pós-graduação, tempo de docência, tempo na coordenação 

pedagógica (em anos) e tempo que trabalha com o material, dentre outros aspectos, de 

modo a situar melhor quem eram as participantes (Apêndice C).  

3.4. Referencial de análise 

Colhidos os dados, eles foram transcritos e organizados por temas e subtemas, 

por meio da construção de categorias a posteriori, a partir dos objetivos específicos 

propostos pela pesquisadora, as quais foram analisadas à luz do referencial teórico e da 

proposta do EMAI.  

 

 

 

 

 
9 Hangout é uma ferramenta de comunicação com capacidade para enviar mensagens instantâneas e chats 

de vídeos desenvolvida pela empresa Google. 
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4. ANÁLISE DOS RESULTADOS  

4.1. Perfil das participantes 

As informações sobre o perfil das PCs Isabelle, Marina e Beatriz, no âmbito 

educacional estadual de São Paulo (formação, tempo de atuação no magistério e tempo 

de atuação como PC) estão organizadas no quadro 4. 

Quadro 4: Perfil das participantes 

Participante Idade Formação Tempo de atuação no 

magistério 

Tempo de 

atuação como PC 

Isabelle 41 Pedagogia Acima de 26 anos 15 anos 

Marina 42 Pedagogia Entre 21 e 25 anos 10 anos 

Beatriz 37 
Artes Visuais 

e Pedagogia 
Entre 16 a 20 anos 8 anos 

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2021. 

As informações sobre as formações continuadas realizadas, em serviço 

oferecidas pela SEDUC e as que as participantes buscaram por iniciativa própria estão 

relacionadas no quadro a seguir:  

Quadro 5: Formação continuada em serviço e particular das participantes 

Participante Letra e 

vida  

Ler e 

escrever 

Emai i 

AVA 

Emai ii 

AVA 

Outros 

SEDUC 

Particular 

Isabelle Sim Sim Sim Sim 
PNAIC 2013 a 

2017 

Não 

Marina Sim Sim Sim Sim 

A inclusão da 

criança de seis 

anos no ensino 

fundamental de 

seis anos. 

Cursos do 

Mathema 

Beatriz Não Não Sim Não 

-Gestão de Sala 

De Aula. 

-Questões 

Étnico Raciais 

na Educação. 

-Gestão 

Democrática e 

participativa. 

 

Jogos 

Matemáticos  

Fonte: Elaborado pela pesquisadora, 2021. 

Um aspecto importante a ser destacado em relação às participantes é que todas 

possuem, em suas escolas, o ATPC semanal, garantido pela Resolução SE nº 46 do 

grupo colaborativo do EMAI. Participavam de 15 a 20 professores, montante que sugere 

o compromisso das PCs e dos professores com a prática pedagógica, já que optaram 

livremente por assim agirem. 
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4.2. Análise e interpretação dos resultados  

Após a transcrição e análise das entrevistas, foram agrupadas as falas das 

participantes sobre: (a) a Política Pública para a Educação Matemática nos Anos Iniciais 

que se efetivou no contexto do Projeto EMAI, (b) sua implantação, (b) a recepção dada 

ao material e seu uso, (c) a ação formadora do PC relativa ao uso do EMAI e, (e) o 

trabalho colaborativo, tal como é proposto pelas participantes.  

 

4.2.1 O que dizem os Professores Coordenadores sobre os primeiros contatos com 

o EMAI e como as primeiras formações foram organizadas. 

Considerando que todos os PCs vivenciaram a implantação do projeto EMAI 

desde a sua versão preliminar, buscou-se compreender como se deu o primeiro contato 

com o Projeto, como esse contato impactou os participantes e, ainda, com que 

frequência têm participado de formações em suas diretorias de ensino a respeito dele. 

Sobre como seu primeiro contato com o Projeto EMAI, todas as participantes 

afirmam que conheceram o material por meio de formação recebida nas diretorias de 

ensino, no momento da implantação do projeto, ainda em sua versão preliminar. 

Relataram que foram formadas pelas equipes de PCNP, as quais traziam as THAs para 

serem analisadas durante as formações, para que elas pudessem realizar as formações de 

seus professores, durante as ATPC em suas escolas. A expectativa em relação à entrada 

do material na rede estadual foi vista como positiva, já que era um material percebido 

como necessário, inovador e elucidativo, que orientava como as PCs deveriam atuar na 

educação matemática, uma vez que as dificuldades dos professores em ensinar em sala 

de aula nessa disciplina era patente, como levantado por uma das participantes abaixo: 

A princípio, eu como formadora, como coordenadora, eu via como 

uma luz no fim do túnel, poxa vida, se meus professores têm tanta 

dificuldade em articular esse conhecimento matemático dentro da sala 

de aula e a gente tinha um conjunto de ações que tinha o objetivo de 

articular esse processo de desenvolvimento da educação matemática, 

era uma luz no fim do túnel. (Isabelle) 
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Quando começaram as formações, preparando os Professores 

Coordenadores para as formações com os professores para os ATPC. 

Eu já sou apaixonada pela matemática, e fiquei apaixonada por causa 

das boas formações para os Professores Coordenadores que tive na 

diretoria e comecei a ver que eu gostava, e comecei a me aprofundar 

nos estudos e quando veio o EMAI eu achei muito bom por ser uma 

coisa mais estruturada, um material que não tinha, pois o foco era 

somente o Ler e Escrever e não havia nada para matemática. Foi um 

alívio quando pensaram em colocar um material mais estruturado 

dentro da sala de aula. Foi legal por existir alguma coisa sistematizada 

para a sala de aula para o ensino da matemática. (Marina) 

Lembro da PCNP aprofundar nas formações sobre o EMAI junto com 

o professor Ivan Cruz, e tudo ela apresentava como sendo muito 

incrível. E num primeiro momento das formações sobre o EMAI, eu 

ficava curiosa pra saber o que tinha de diferente nesse material e daí 

eu peguei o material do professor para estudar e, para poder replicar 

isso em ATPC. Achei o material muito interessante e pensei, nossa, 

realmente, o professor que não lê o livro do professor “tá ferrado” 

(SIC). (Beatriz) 

Em relação à frequência, uma diretoria promovia reuniões quinzenais e a outra 

semanais. Nesses encontros, em uma delas se discutiam e analisavam-se, inicialmente, 

sequências didáticas (THA) e, mais tarde, as expectativas de aprendizagens. No que se 

refere às formações recebidas sobre o projeto, a como elas se deram e com qual 

frequência, fica claro que houve movimentos diferentes realizados pelas duas diretorias 

de ensino quando da implantação do EMAI: 

Sim, nós tínhamos formações quinzenais sobre as THA. (Isabelle) 

No começo, na implantação do EMAI, sim, tínhamos formações toda 

semana, alternando Língua Portuguesa e Matemática. Nas primeiras 

formações, quando ainda era a versão preliminar, pegavam cada 

sequência, discutia, analisava, depois passávamos para os professores. 

Era todo um trabalho voltado para o estudo das sequências, que na 

verdade eram as Trajetórias Hipotéticas de Aprendizagem que vinham 

para serem analisadas. Depois quando o material físico chegou e 

sistematizou com o material analisávamos as sequências e as 

expectativas de aprendizagem. (Marina) 

No que concerne à continuidade das formações sobre o EMAI, durante 2020, 

percebe-se que as diretorias as planejaram de maneiras próprias: uma trabalhou on-line 

e a outra não tratou do EMAI, em razão da pandemia da Covid-19. Ao invés disso, 

discutiu-se, nessa última Diretoria, o Currículo Paulista, Aprender Sempre e foram 

feitas formações para o uso apropriado de mídias digitais. Uma PC relatou que, no ano 

de 2019, a diretoria fazia formações esporádicas do EMAI, situação que a obrigou a 
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estudar por conta própria. Além disso, explicou que as formações, tal como recebidas de 

professores de fora, dificilmente aconteciam como previstas, em sala de aula. Assim, 

salienta que a adoção de procedimentos de modelização tem facilitado o entendimento 

de todos:  

Continuamos com as formações online, inclusive do EMAI. Está 

articulado com a sequência didática, o desdobramento. Semanalmente, 

toda a quinta feira, alternando com língua e matemática. (Isabelle)  

Esse ano, não foi trabalhado nada de EMAI, discutimos o Currículo 

Paulista, assuntos novos que precisavam ser trabalhados também e eu 

fui trabalhando com os professores isso, mas nada de EMAI. Na 

Pandemia, já entramos no esquema de estudos do Aprender Sempre e 

formações pelo Centro de Mídias. (Marina) 

As formações sobre o EMAI se intensificaram no ano passado, antes 

disso eu pegava o material pra ler e estudava sozinha. Mas pela 

diretoria era uma vez cada três meses que trazia uma formação sobre o 

E M A I. Não era uma frequência ou convidava o professor Ivan para 

dar a formação, mas aquilo que ele mostra nas formações, você não 

consegue fazer na escola. O EMAI, ele precisa ser muito passo a 

passo e isso, do ano passado pra cá, tem mudado na diretoria. Não sei 

se por pressão, mas elas estão muito mais trabalhando a importância 

dos conhecimentos prévios, depois a problematização, depois a 

socialização, mas não só na fala. Elas têm modelizado muitas mais as 

aulas de matemática e eu que não sou da área, comecei a entender. 

Toda vez que elas modelizam alguma coisa nas formações da diretoria 

de ensino eu consigo fazer na escola com as minhas professoras. 

Então pra mim, esse formato é o que tem que ser. (Beatriz) 

4.2.2. O que dizem os Professores Coordenadores sobre a implantação do EMAI 

Segundo as PCs, a recepção da nova proposta por parte dos PC e dos professores 

foi boa, pois todos se sentiram participantes no desenvolvimento da proposta e tiveram 

autonomia para opinar e propor sugestões. Relataram, também, que a recepção do 

EMAI nas escolas ensejou certa resistência, mas que, com os estudos desse material nas 

ATPC e com as THAs testadas em sala de aula, a oposição foi paulatinamente 

diminuindo, de modo que o material pode ser compreendido e valorizado pelos 

professores, conforme descrito abaixo: 
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A princípio difícil. Ninguém parava para pensar sobre isso. Que que é 

isso? Quem é esse Vergnaud, que falava de Campos Conceituais? 

Vamos fazer todo um envolvimento teórico, uma base teórica da coisa 

para entender. Hoje, depois desses 5 ou 6 anos, mais ou menos, a 

coisa está mais tranquila. Tranquila assim, teoricamente as pessoas 

absorvem as coisas com mais facilidade. Às vezes você pensa, a gente 

discutiu tudo aquilo teoricamente, ali, na fala, se absorve muita coisa, 

mas e a sua prática? Ela condiz? Porque se você pensar que uma vai 

validar a outra, porque a prática e a teoria precisam estar juntas, uma 

validando a outra, a gente tem ainda, como formadora, muita 

dificuldade nesse sentido. Muita coisa melhorou? Sim! Melhorou! O 

projeto ajuda por demais? Ajuda! Tem começo, tem meio, tem fim! 

Então, eu acho que o que acontece aí quanto ao entendimento, não é 

do aluno. É sempre da nossa parte. É sempre do professor. É sempre a 

formação do professor. Se tem um problema numa sala 

especificamente, você pode olhar para o professor, que tem um 

problema que o entendimento dele, daquilo que ele está fazendo 

normalmente. (Isabelle) 

No começo teve um pouco de resistência por parte dos professores, 

porque sempre tem aqueles mais antigos que são mais resistentes a 

inovação. Então por alguns professores eu senti isso de dizer que 

agora tenho que estudar essa THA e essa sequências. Mas eles sabiam 

que iam ter que estudar pois era um material da secretaria, mas com o 

tempo eles foram percebendo como isso era muito interessante. Mas 

com o tempo, que demorou bastante pois o material preliminar foi 

sendo testado devagar e durante o ano letivo inteiro, daí elas foram 

percebendo como era muito bom o material e como os alunos com 

dificuldade estavam avançando. Tinha proposta de jogos, envolvia os 

familiares dos alunos e encantou os professores e ajudou muito. Eu 

tive uma professora antiga na rede ,que dava aula para a quarta série 

há muitos anos, e ela um dia me disse; Marina, agora eu sei o que é 

ensinar matemática, depois de trabalhar com as THA , porque eu 

ficava batendo o martelo em atividades que ela inventava e agora ela 

percebeu que o aluno com dificuldade conseguia aprender através das 

atividades propostas no EMAI, e ela estava muito feliz, Foi bem 

interessante, durante a versão preliminar a princípio eles rejeitaram 

um pouco, mas no final do ano já estavam com aquele gostinho de 

querer o material para usar. Por que não tinha nada para matemática, 

eles usavam folhinhas, criavam atividades e usavam o material do 

Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) (Marina) 

Nossa que pergunta difícil, a base de tudo pra mim é muito estudo, 

sabe. Logo que eu entrei na coordenação, eu tinha uma professora, 

que era uma pessoa muito simples, mas as aulas dela eram show, os 

alunos aprendiam tudo e eles eram todos felizes. Eu então me 

aproximei mais dela para aprender como ela trabalhava em sala de 

aula com os alunos. Eu queria aprender. Eu perguntava pra ela como 

ela fazia para se preparar para as aulas e ela me respondeu que lia o 

guia do professor de ponta a ponta. Então eu ia à sala assistir as aulas 

dela, para aprender como a professora encantadora trabalhava e 

estudava muito o material. Nesse momento, eu me encantei e tudo que 

eu assistia das aulas dela, eu trazia para discussão em ATPC e para a 

Hora de Estudo do EMAI. Eu aprendi com uma pessoa que também 
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estava aprendendo, investigando... E, foi muito interessante. Ela ficou 

dois anos na escola, eu trabalhei muito junto a ela nesse tempo e ela 

me trouxe essa importância de estudar o material, ler o passo a passo, 

ela era muito religiosa e dizia pra mim, o Guia, pra mim, é a Bíblia: eu 

não posso entrar na minha sala de aula se ele não estiver do meu lado. 

Eu não vou pra minha casa fazer o planejamento para o dia seguinte se 

ele não estiver comigo. (Beatriz) 

Os três relatos mostram como a resistência ao material foi esvaindo-se a partir 

do momento que as PCs iniciaram os estudos do EMAI com seus professores e como as 

relações de confiança, que foram sendo construídas ao logo do processo formativo, 

permitiram aos professores se apoiarem nas PCs, para trilharem o novo caminho juntas. 

O material teórico, oferecido como suporte para as discussões e como subsídios para a 

ação formativa dos PCs e, sobretudo, para a prática do professor também aparecem 

indicando que esses são aspectos que conferem ao projeto EMAI um diferencial: torna-

se mais fácil o movimento ação-reflexão-ação. 

Em relação à autonomia dos participantes, as oportunidades para discutir e 

opinar durante a construção e implantação do material levaram as PCs e os professores 

a sentirem-se contemplados e ouvidos. Eles tiveram a oportunidade de conhecer, 

explorar, estudar, discutir e aplicar as atividades do EMAI ainda em sua versão 

preliminar, durante o período de um ano letivo. Sugestões e críticas foram ouvidas pela 

SEDUC, e incorporadas ao material: 

Sim. Eu falo aqui pela nossa diretoria. Acho que foi sim oportunizada 

a nossa participação. Em algumas escolas, os Professores 

Coordenadores que já tinham conseguido entender a proposta 

conseguiram, sim, fazer com que os professores se sentissem parte 

daquilo. Quando chegou o material de fato, preliminar, quem tinha o 

mínimo... Claro que era um estudo, porque tinha muita coisa que a 

gente tinha dúvida também e levava para o formador. – “Olha, o 

professor teve dúvida e eu também tive”. Porque acho que o momento 

de estudo serve para isso. Fração, eu lembro que, na época, na minha 

escola, as professoras falaram que nessa primeira trajetória estava 

muito complicado, que tinha algumas coisas de fração aqui que os 

alunos não iriam dar conta do entender. Então, a gente escrevia e 

colocava ali as nossas hipóteses e porquê que a gente achava aquilo. E 

levava para apreciação, para discussão na diretoria e fazíamos um 

ajuste: propúnhamos uma mudança na atividade. E a gente viu, sim, 

autonomia da escola. Eu lembro que a gente participou e muitas 

mudanças que foram propostas pelo professor, ele olhava e falava: - 

“Nossa que legal, a gente colaborou aqui a gente falou para eles e 

realmente o material foi adequado”. Não foi só na minha escola, mas 

na rede, as angústias foram, sim, contempladas. (Isabelle) 
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Sim, tinha esse movimento, a proposta era até essa: mandavam o 

material, os professores analisavam a atividade, realizavam as 

atividades e diziam o que deu certo e o que não deu. Refletiam sobre a 

atividade. Se tinham alguns errinhos nas atividades, os professores 

sinalizavam. Então, eles participaram bastante. Daí, a gente, como 

Professor Coordenador, levava os resultados das discussões para as 

reuniões de formação nas diretorias de ensino e as diretorias levavam 

para discutir nos grupos de formação. Tinha esse movimento que eles 

gostavam e participavam. Davam as devolutivas, muitas vezes 

contribuindo com críticas sobre o tempo para a realização das 

atividades ou a dificuldade de entendimento das mesmas. (Marina) 

No entender das PCs, o EMAI, ao ser implantado, trouxe mudanças à prática 

pedagógica do professor: ele permitiu-lhes construir um novo olhar para a educação 

matemática, construir a noção de que é possível usar estratégias próprias para solucionar 

problemas e, também, que como todos – alunos e docentes – as usam em seu dia a dia, 

cabia usá-las igualmente na escola. O entendimento do processo de aprendizagem foi 

ficando mais aguçado nas trocas de experiências feitas entre eles durante as formações 

e, também, com seus formadores. Todos puderam comprovar, por si mesmos, que o 

material do EMAI fazia diferença na aprendizagem dos alunos: 

A gente ia sair daquela possibilidade que o professor sempre falava... 

Você chamava o professor para uma conversa e ele argumentava que 

se o aluno soubesse as quatro operações ao final do 5º ano já estava 

ótimo. Mas, não tínhamos isso articulado, não tínhamos uma base 

teórica, uma formação voltada para aquilo, não tínhamos formação da 

diretoria de ensino. A gente tinha uns encontros, onde se falava dessas 

quatro operações, mas não se falava em campo conceitual, em grupos 

colaborativos. Como é que esse grupo colaborativo vai de fato auxiliar 

o professor, que colaboração é essa? Que tipo de colaboração que 

você está falando, que as pessoas não estão compreendendo. E o 

material trazia tudo isso: primeiro, falou-se da trajetória, que nada 

mais é do que as sequências. O que eu olho para a sequência e o que 

eu vejo como trajetória de aprendizagem do menino nos eixos e na 

sequência, eu via que tinha vários conceitos que me favoreciam, 

enquanto formadora. Então, quando veio, a gente participava das 

discussões, a gente aplicava as trajetórias, fazia as observações com o 

grupo, perguntava como se sentiam ao aplicar, o que foi difícil, qual 

foi a dificuldade. Então, ele ia analisando e a gente mandava as 

questões para a secretaria. O professor sentia o que era fácil, o que não 

era e sabia que, colocando as atividades da maneira que o material 

orientava, haveria implicações nos pensamentos das crianças. Quando 

o professor começou a participar dessas discussões, muita coisa se 

modificou. Quando ele é protagonista e essa era uma das vertentes do 

projeto na época, que o professor fosse realmente protagonista da 

ação, de fato, dentro da sala de aula, eu só vi benefícios. Não sei se eu 

sou a melhor pessoa para falar sobre isso. (Isabelle)      
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Eu acho que sim. Por mais que tivesse um ou outro professor que 

quisesse trabalhar do jeitinho dele e pensasse que matemática não é 

desse jeito, a participação na versão preliminar fez o professor 

trabalhar com o EMAI e, como foi uma experiência gostosa, muito 

didática e que traz resultado, então não teve muita resistência de falar: 

- “Eu não vou trabalhar, porque eu prefiro trabalhar com o meu 

material, que eu uso há cinquenta anos. O professor aprendeu a fazer 

as conversas iniciais, o antes, e a preparar a aula que não tinha. Ele já 

começava a aula realizando a atividade tal. E aprendeu a 

contextualizar a atividade para o aluno. Se preparar e preparar o aluno 

para aquilo que será discutido, desenvolver atividades mais práticas, 

desde o primeiro ano, quando são realizadas sem ser no papel ou vai 

acontecer fora da sala de aula. Por exemplo, em situações problema, 

permitir as estratégias pessoais dos alunos, algo que aparece de uma 

maneira muito forte e os professores não tinham essa visão de que nas 

situações problema é possível socializar entre os alunos as suas 

estratégias pessoais, quaisquer que elas sejam, desde o primeiro ano. 

Perceber que mesmo adultos usam suas estratégias pessoais para 

resolver as coisas. Que precisam resolver por risquinhos, bolinhas, 

que têm esquemas para resolver algumas coisas e que isso é 

permitido. E, por que não deixar os alunos utilizarem estratégias, se na 

vida é permitido? E, por que na escola, não é? Isso fez com que os 

professores desenvolvessem um outro olhar para trabalhar com 

situações problema e perceber que um problema nem sempre tem só 

uma solução, ele pode ter várias soluções. E eu posso aprender com a 

resposta do outro, com o caminho que o outro fez, para chegar 

naquele resultado, porque cada um vai de um jeito e chegam na 

mesma resposta. O importante é assim, é ver aquele processo, 

entender o processo de como o aluno pensou e não só o resultado, se 

certo ou errado. Eles tiveram um pouco o aprimoramento do olhar 

nesse sentido, por causa das formações também, pois o material 

sugere muitas leituras e acabou gerando mudança na prática do 

professor sim, até porque a proposta das atividades orientava pra isso. 

(Marina) 

Contrariando o esperado, a PC Beatriz revelou uma opinião antagônica. Para ela, 

a boa qualidade do material é inquestionável, muito embora não seja ele que faça a 

diferença na prática do professor. Justifica essa resposta, dizendo que o mais importante 

é a qualidade da formação que os professores recebem, algo que depende da condução 

do PC, a partir das necessidades formativas de seu grupo, que exige, por vezes, quebrar 

a relação assimétrica do PC com os professores ou pedindo auxílio aos docentes que já 

dominam bem a proposta do EMAI: 

Eu acho que ele deveria, pois um bom professor tem que estudar 

sempre e isso independe do EMAI, não é uma característica do EMAI: 

é uma característica do professor. Eu acho o EMAI um excelente 

material, mas ele precisa de um excelente professor e, como nós não 

temos só excelentes professores, eu volto na tecla de que a gente 

precisa ter melhores formações de professores. Eu tive a experiência 

de uma professora que estudou sozinha e aprimorou a sua prática, mas 
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de todas as professoras que trabalham comigo, eu a tenho apenas ela e 

mais uma. Nas outras, eu precisei investir na formação delas. Precisa 

investir na formação, não adianta eu ter apenas um caso de sucesso e a 

maioria não. O que eu faço muito é pegar as professoras que têm 

muita habilidade com o material do EMAI e elas me ajudam na 

formação. Isso tem dado muito certo para trabalhar não só a 

autoestima do professor, como também para se sentir acolhido pelo 

Professor Coordenador. Professor falando para professor é sempre 

muito mais legal, assim como aluno explicando sua estratégia de 

pensamento para outro aluno, é sempre mais interessante. Isso eu 

estou fazendo cada vez mais, porque estou percebendo essas potencias 

e valorizando e explorando essa ajuda das professoras. (Beatriz) 

4.2.3. O que dizem os Professores Coordenadores sobre o uso do material  

A intenção deste item foi a de verificar como se deu a recepção do EMAI na 

prática pedagógica, como os docentes interpretaram seus textos, como viam e 

compreendiam o material, as dificuldades que encontraram em o usar na prática 

pedagógica e se os PCs perceberam resistências individuais e/ou coletivas ao projeto. 

Assim, em termos de interpretação dos textos do EMAI, as PCs disseram que não 

perceberam interesse dos diretores em os compreender, tarefa que deixaram totalmente 

a cargo das PCs, tal como não buscaram conhecer o Currículo Paulista. Indicam que não 

receberam, tampouco, apoio dos diretores, situação que dificultou e dificulta até hoje a 

legitimação do papel formador do PC, perante o grupo de professores, durantes as 

formações. Segundo as participantes, os diretores acompanhavam, como fazem até hoje, 

apenas os resultados das Avaliações de Aprendizagem em Processo (AAP), para saber 

se os alunos foram bem, sempre cobrando bons resultados das escolas. No entanto, 

esses atores não se preocupam com o percurso a ser seguido, para que a aprendizagem 

ocorra: 

O diretor não se envolveu muito, não se preocupou: a PC que se vire 

para estudar e o que ela fizer está ótimo! Os diretores com quem eu 

trabalhei nunca sugeriram nada como proposta pedagógica para o 

ensino da matemática ou falaram para eu fazer de maneira diferente. 

Nem procuraram conhecer os textos do EMAI. (Marina) 

Bom, eu tenho uma diretora que ela não tem a mínima noção desse 

material. Isso, pra mim, é muito ruim, porque ela não é um apoio meu 

em nenhuma formação. Muito pelo contrário: ela só atrapalha! Eu 

tenho, na direção da escola, uma pessoa que acredita que ensinar 

matemática é ainda ensinar tabuada! Isso é muito ruim, porque se eu a 

tivesse como parceira, seria ótimo. Para os diretores não houve 

nenhuma interpretação dos textos, não se fez nenhuma referência para 

eles. E eles nem se preocupam em compreender o Currículo do Estado 

e nem como se ensina matemática na rede, hoje. Eles só se preocupam 
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quando veem o resultado da escola em relação a uma AAP, porque 

elas querem que melhorem os resultados, mas não querem nem saber 

que estratégias precisam ser utilizadas para que as crianças aprendam. 

(Beatriz) 

Mas, em compensação, as PCs legitimaram os textos e firmaram seu papel de 

formadoras juntos aos professores, ao oferecem suporte aos textos do EMAI, utilizando 

os momentos das reuniões pedagógicas para estudá-lo e compreendê-lo. Uma questão 

importante, comentado apenas pela PC Isabelle, foi o fato de o texto do EMAI ter 

trazido a possibilidade de acessar e de compreender os textos teóricos que iriam 

embasar as práticas dos professores, algo que até então não acontecia. Essa fala 

demonstra a importância dessa compreensão por parte do formador, já que ele é o 

responsável por trazer, para o grupo, a discussão da relação teoria e prática como uma 

necessidade: 

Nós temos que trabalhar por habilidades, expectativas, olhar para as 

expectativas, além de o objetivo precisar estar casado com a atividade. 

Era uma conversa que a rede já fazia antes. A gente estudando os 

PCN, a gente já fazia antes. Mas, era uma conversa que ficava muito 

entre coordenador, PCNP, Diretor, reunião pedagógica. A gente fazia 

uma grande reunião, as pessoas gostavam daquilo, mas não 

compreendiam o que estava acontecendo. Tinha um pouco disso: o 

texto estava distante da prática. Em reunião tal, a gente já discutiu 

sobre isso. Eu falava: - “Então, agora vamos aprofundar e ver de fato 

como isso acontece na sala de aula”. (Isabelle) 

Em relação às dificuldades que identificaram na prática, dois aspectos ficaram 

muito evidentes: a falta de planejamento do professor para dar suas aulas e a falta de 

compreensão da perspectiva adotada pelo Projeto EMAI e, ainda, de identificar sua 

concepção pedagógica. Em relação à falta de planejamento e estudo dos materiais antes 

das aulas, as PCs apontaram a necessidade de o corpo docente se empenhar mais em 

estudar o material do EMAI, para poderem, de fato, ensinar matemática: 

A maior dificuldade então foi fazer o professor entender a importância 

do estudo para preparar as suas aulas e durante a aula estar com os 

dois livros na mão juntos, o do professor e do aluno, pois por mais que 

você estude e prepare antes, não dá para decorar tudo: é preciso estar 

com o material em mãos para ler as boas perguntas e chegar às 

intervenções a serem propostas. (Marina) 

Uma dificuldade é o professor não estudar o material. Assim, a prática 

dele fica descolada do que propõe a teoria. (Beatriz) 
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Outro aspecto diz respeito à compreensão da perspectiva adotada pelo Projeto e 

à orientação didática que orienta o trabalho em sala de aula. Segundo as PCs, há, ainda, 

uma dificuldade de os professores empregarem o material na prática. Além de 

estudarem pouco o material do EMAI, eles têm receio em seguir os passos previstos 

para ensinar uma sequência, acreditando que essa proposta os levará a perder tempo e a 

dispersar a atenção dos alunos. Outros, não têm a necessária paciência, para seguir a 

sequência prevista: 

As dificuldades na prática é sempre o encaminhamento. Sempre o 

encaminhamento na sala, o jeito. Esse tempo para a problematização, 

para realmente ouvir as crianças, ter calma e paciência. E as 

professoras não pensavam no tempo didático. Então, acho que a 

dificuldade maior é de encaminhamento e desse procedimento do 

professor de ter paciência, de esperar, de ouvir, de voltar, de 

reencaminhar de falar: - “Então, vamos lá, o professor vai fazer outra 

pergunta, para ver se ajuda vocês a pensarem”. (Isabelle) 

Mas os professores sempre falam que o material não dá conta, que 

eles ficam com a sensação de que o material do EMAI ainda é pouco 

para o trabalho com alguns conteúdos e que eles precisam 

complementar. Sentem que precisam ampliar as atividades em alguns 

eixos da matemática. Mas, na minha visão, não precisa: ele está 

certinho e é uma sequência por semana, se você fizer direito. Se 

estudar pelo livro do professor os passos a serem realizados, a 

conversa inicial, a problematização e as intervenções, como o material 

propõe, você consegue trabalhar uma atividade por dia e uma 

sequência por semana. Agora, se você não segue, pega somente o 

livro do aluno e faz uma atividade sem pegar o livro do professor e 

sem estudar como aplicar aquela atividade corretamente, você faz 

rapidinho e acha que está faltando, porque você não fez toda a 

preparação com boa qualidade: fez só para o aluno preencher o 

caderno dele. E, se o professor não compreende esse movimento, com 

certeza ele pula passos, pula fases, esquece de alguma intervenção. 

Ele tem que ter estudado antes e estar com o material em mãos, para 

apoiar a sua aula. E não pegar o material na hora da aula e aplicar, 

esse movimento é mais trabalhoso e alguns professores não 

compreenderam a sua importância. O estudo faz todo o sentido, para a 

aplicação da atividade em sala de aula: a contextualização da 

atividade, a socialização das respostas dos alunos tem toda uma 

metodologia de trabalho que vai fazer a diferença nas aulas do 

professor e no aprendizado dos alunos. (Marina)   

Há uma descrença muito grande do professor nos encaminhamentos 

propostos pelo material, ou seja, de iniciar as atividades pelo 

levantamento dos conhecimentos prévios dos alunos. Muita professora 

acha que isso é perder tempo e já vai direto para a problematização da 

atividade, de maneira desconectada de qualquer contextualização. Sai 

de uma aula de Língua Portuguesa, onde os meninos estavam 

produzindo um texto, e já manda abrir na página tal do EMAI para 

fazer uma situação problema, sem nenhum preparo. Acha que perde 
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tempo, bagunça a sala, que as crianças vão começar a conversar e vai 

virar uma confusão. (Beatriz) 

Sobre as resistências individuais e/ou coletivas, as PC relataram que 

vivenciaram experiências singulares, relacionada às mudanças na prática do professor, 

em função das novas orientações didáticas proposta pelo material. No entanto, os 

professores, com receio de testar o novo e de ele não dar certo, apegavam-se às práticas 

nas quais se sentiam seguros, evitando ao máximo, inserir novas atividades em sua sala 

de aula: 

Eu lembro que tinha uma questão que tinha que usar calculadora e, 

duas professoras de quintos anos, para quem eu falei: - “Professora, 

não vai levar a calculadora? Lembra da nossa sequência hoje? A nossa 

sequência é para usar calculadora”. E elas me disseram: - “Não. Hoje 

eu não preciso usar calculadora”. – “Precisa, porque nesse momento 

vamos fazer a sequência que a senhora irá precisar usar calculadora. E 

aí, a senhora vai mandar o menino sair da sala, vai ter toda uma 

dispersão dos meninos, vamos pensar, aí, na gestão do tempo. A 

senhora vai sair satisfeita”. Elas pegaram a caixa de calculadoras 

insatisfeitas, e foram. Depois, no final: - “E aí, professora? Como 

foi”? – “Ai, foi ótimo mesmo, você teve razão, a gente tem que se 

preparar mesmo, tem que levar o material e não pode pegar depois”. 

(Isabelle) 

(acredito que há) uma resistência individual, do professor, e de cada 

professor, porque as vezes eles pensam que precisam terminar as 

atividades do EMAI rapidinho, porque têm que dar conta das 

atividades que serão cobradas no SARESP. Então, têm pressa de 

acabar para fazerem outras atividades, preocupados como SARESP do 

final do ano. Mas, não percebem que o EMAI prepara o aluno para o 

SARESP e, também, para a vida. Eles não dão o devido valor ao 

EMAI. (Marina) 

Eu não encontrei resistência de nenhum professor. Mas, tive quanto ao 

uso do material de forma correta, sim. As professoras consideravam o 

EMAI difícil, porque não traz a resposta no Guia do Professor. Eu 

argumentava: - “Pelo amor de Deus, professora, se você não sabe a 

resposta, sendo professora de anos iniciais, se estivesse no ensino 

médio, a gente até entenderia, mas, nos anos iniciais, isso não é 

possível. (Beatriz) 

A fala da PC Beatriz traz à tona uma questão importante, muito presente nos 

Anos Iniciais, que é a dificuldade de o professor compreender alguns conteúdos 

matemáticos, situação que lhe causa muita insegurança durante as explicações de 

conteúdos mais complexos. Daí a necessidade de contar com um material com respostas 

prontas ou com muitas atividades, para garantir que o aluno realizará vários exercícios. 

De qualquer modo, depois de tantos anos de EMAI na rede, causa espanto haver tantas 
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reticências a fazer o uso previsto do material, confiando que ele auxiliará os alunos não 

só na avaliação externa do estado de São Paulo (SARESP) como, também, a enfrentar 

os desafios quer requerem o uso da matemática e do raciocínio lógico. 

4.2.4. O que dizem os Professores Coordenadores sobre a ação formadora do PC 

relativo ao uso do EMAI.  

Neste bloco de perguntas, a intenção era compreender como as PCs organizavam 

a ação formadora relativa ao Projeto EMAI, quantos professores dela participavam, os 

principais desafios encontrados, como acompanhavam os desdobramentos das 

formações e do que sentiam falta, em sua própria formação, para melhor formar seus 

professores. Quando questionados sobre o número de professores que se dispuseram a 

participar da Hora de Estudos do EMAI, a resposta foi unânime: praticamente todos os 

professores optaram por seu estudo: 

Eu tenho 15 professores e todos eles participam da Hora de Estudos 

do EMAI. (Isabelle) 

Tenho a maioria: são vinte professores. (Marina) 

Sim, todas. São quinze professoras. (Beatriz) 

Nas escolas das três entrevistadas, o Horário de Estudos do EMAI ocorriam no 

período compreendido entre o final do período da manhã e o início do período da tarde, 

em função da necessidade de contar com a maioria deles, já que a maioria dos 

professores trabalha em mais de uma unidade escolar. Assim, tornava-se possível reunir 

todos os professores da escola durante 1h e 40 minutos, com exceção da primeira meia 

hora inicial, da qual participam os professores da tarde e da meia hora final, que contava 

apenas com os professores da manhã. Além disso, era também o horário de almoço. 

As pautas formativas eram organizadas a partir das necessidades identificadas 

nas observações de aulas realizadas pelas PC e de acordo com os eixos temáticos 

presentes nas THAs que seriam aplicadas em sala de aula, na semana seguinte, pelos 

professores. As sequências didáticas eram discutidas, comparadas ano a ano, para que se 

compreendesse a progressão das habilidades que deveriam ser trabalhadas no ano letivo 

e discutiam-se as melhores estratégias para realizar as atividades previstas. Esse 

momento era visto como um que favorecia a troca de experiências entre os professores 

e, também, um que agregava discussões dos textos teóricos dos autores que embasam o 
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EMAI, presentes no próprio material do professor ou em livros para a formação de 

professores: 

A formação é feita estudando as sequências didáticas, que estão quase 

sempre juntas nas mesmas sequências, alinhadas. Trago textos para 

discutir os temas. Tento trabalhar pelo tema que é mais prevalente nas 

THA, que as vezes não são os mesmos para todos, e também por 

aqueles que apresentaram maior dificuldade para serem trabalhado em 

sala de aula. Todos os professores ajudam na discussão e reflexão 

sobre a questão, para encontrarmos juntos a melhor solução. Tem 

escola que faz a formação com professores de cada ano, mas eu não 

gosto. E na minha escola, eu tenho autonomia para fazer no mesmo 

dia. Estudamos do primeiro ao quinto ano todo mundo junto, até pra 

você olhar que a estrutura da habilidade começa lá no primeiro ano e 

vai aprofundando até chegar no quinto ano. (Isabelle) 

Eu estudo cada sequência com os professores, leio o material dos 

professores, faço eles entenderem como é o processo, o caminho, 

comparamos as sequências de todos os anos para elas entenderem a 

progressão dos conteúdos e das habilidades a serem trabalhadas em 

cada ano. Eu tenho muitos professores que participam e, quando tem 

muita gente, as discussões se estendem e demoram mais para ler, para 

discutir. Um comenta, outro comenta e demora mais o estudo. 

(Marina) 

Com a entrada do EMAI na rede estadual, algumas questões mostraram-se ser 

mais desafiadoras para a realização da formação continuada dos professores em 

educação matemática. Uma delas era conhecer o quanto os professores dominavam o 

assunto a ser discutido, para dele poderem se apropriar e ensiná-lo tal como previsto, 

em sala de aula. Outra questão indicada como central era a de fazer com que os 

professores assumissem a proposta do EMAI e a levassem, voluntariamente, sem 

qualquer pressão externa, até à sala de aula. Finalmente, houve a indicação de que 

acompanhar o professor em sala de aula, de modo a que ele planejasse suas aulas e 

estudasse o material merecia igualmente destaque:  

Então o principal desafio é a formação, o entendimento das pessoas 

que você está trabalhando. Como é que eu ia organizar uma formação 

que falasse dos Campos Conceituais, das estruturas aditivas, de tudo 

sobre essa educação matemática que o professor precisa conhecer para 

atuar bem como gestor da aprendizagem do menino na sala de aula. 

Tem pessoas que, assim como a sala de aula não é homogênea, a 

formação é exatamente desse jeito. Às vezes, você prepara uma 

formação que é específica para aquele professor e não dá certo. Mas, a 

dificuldade ainda era o conhecimento dos meus professores sobre o 

assunto, o que eles sabiam sobre a metodologia que eu ia utilizar para 

de fato eles aprenderem o que precisavam para botar em prática na 

sala de aula. Porque quando eles aprendem, eles deixam a gente 
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orgulhosa, a gente conta, compartilha a experiência. E se tem uma 

coisa que deixa a gente orgulhosa é ter propriedade para falar daquilo 

que a gente faz e eu queria que as professoras tivessem essa 

propriedade. (Isabelle) 

Talvez, um desafio tenha sido fazer os professores realmente se 

envolverem e fazerem com que as reflexões chegassem em sala de 

aula. Talvez esse desafio, que por mais que eu goste da matemática, 

que eu encante os professores, mas fazer com que eles acreditem e 

gostem tanto que queiram, por vontade própria, levar para a sala de 

aula e não como uma coisa obrigatória, mas que realmente ele queira e 

acredite naquilo, e não porque eu estou mandando ou porque a 

diretoria mandou. (Marina) 

Os principais desafios são a falta de planejamento das aulas das 

professoras, mostrar pra elas o quanto é importante a gente estudar, 

lembrando sempre daquela professora que me falou, há cinco anos, 

que não tem mistério, se estudou vai dar certo. E quando entrou o 

acompanhamento das aulas das professoras, as aulas passaram a ser 

muito melhores, porque não adiantava eu, como Professora 

Coordenadora, em formação ou em Horário de Estudo, ou em ATPC 

falar da importância de estudar o material e o Currículo, porque falar é 

uma coisa, agora quando você passa a analisar a aula e fazer uma 

devolutiva para o professor, então melhorou muito.  (Beatriz)  

É possível perceber, pelas falas das PCs, que, com a entrada do Projeto EMAI, 

houve um novo desafio em relação à educação matemática: como formar o professor? 

Qual seria a melhor abordagem para trabalhar com os professores, ou seja, junto a 

adultos, temas que antes não faziam parte das reuniões pedagógicas? Como subsidiar os 

professores para o desenvolvimento das atividades apontadas no material didático, 

levando-os a analisar seu objetivo e identificar as intervenções que deveriam ser 

realizadas? Como fazer essas reflexões de maneira que elas fizessem sentido e 

modificassem a prática do professor, sem que o PC assumisse o papel de fiscalizar da 

execução do material?  

Ainda pensando na ação formadora das PCs e nas reflexões propostas para os 

momentos da Hora de Estudo do EMAI, foi perguntado como elas acompanhavam, em 

sala de aula, os desdobramentos das discussões realizadas. Um dos pontos importantes – 

que legitimaram a função de formador no âmbito da diretoria de ensino e que são muito 

presente nas formações realizadas pelos PCNP para os PC – foi a observação das aulas 

dos docentes, com objetivo de melhorar sua prática pedagógica, na formação continuada 

na escola. Sobre esse tema, os participantes revelaram: 
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Combinamos alguns encaminhamentos para serem realizados em sala 

de aula e eu entro para assistir. Depois, eu chamo a professora pra dar 

uma devolutiva e deixo ela bem à vontade para falar. Pergunto o que 

ela sentiu, como ela acha que foi o desenvolvimento da atividade, se 

ela se sentiu mais à vontade. Eu a deixo contar como foi e ela vai 

descrevendo como foi fazer a atividade de uma maneira diferente e, se 

ela percebe que foi mais efetivo, ela logo comenta. E, daí, eu entro 

com a minha avaliação sobre como eu vi a aula da professora, falo que 

foi bacana, mas ... - “Vamos pensar em mais umas coisinhas para 

melhorar ainda mais? Teve uma parte que você ainda não segurou 

muito bem”. E, assim, eu vou sugerindo novas maneiras de fazer 

intervenções em sala de aula. Dou o feedback individual e, se a 

professora permitir, coloco a situação para ser discutida na Hora de 

Estudos, como estratégia modelizadora de formação, para os colegas 

também. Os professores se sentem representados e percebem que 

estavam fazendo igual, mas que podem utilizar a sugestão das colegas. 

Faço isso para oportunizar mesmo a reflexão, porque é diferente 

quando a gente está na formação, falando sobre o assunto, e quando a 

gente está fazendo e falando sobre o que fizemos. (Isabelle) 

Mas, na escola anterior, eu fazia observação de aula sempre, porque 

eu já estava lá há bastante tempo e os professores me procuravam para 

tirar dúvidas referentes ao material, dúvidas sobre conteúdo, quando 

eles não entendiam algum conceito presente na atividade ou sobre 

como encaminhar a atividade com os alunos em sala de aula. 

Principalmente os professores de 4º e 5º ano, pois, no material, tinham 

conteúdos mais complexos, que eles não entendiam. Mas, eu 

começava a perceber que a dúvida não era somente deles: ela era 

geral! Então, eu trazia aquele conteúdo para trabalhar em formação. 

Conseguia também fazer as observações de aula, mas o foco maior era 

em Língua Portuguesa, nas atividades de produção de texto, na 

modelização de uma reescrita, uma produção coletiva. Só depois que 

começamos a fazer observação das aulas de matemática também. 

(Marina) 

Nas observações que realizo das aulas dos professores, eu posso dizer 

que mudou muito, muito mesmo! É assunto até das formações na 

diretoria, como os Professores Coordenadores perceberam a mudança. 

No início, foi um susto sermos obrigados a acompanhar as aulas, todo 

dia tem que escolher uma turma, analisar os anos que tem mais 

defasagem em matemática e acompanhar só essas professoras. Dar a 

devolutiva para a professora, voltar na semana seguinte pra ver se ela 

mudou a estratégia de aula. Quando começamos a fazer isso, o 

resultado começou a aparecer. Todo mundo sabia que era importante 

estudar o Currículo no Horário de estudo, que tinha que respeitar a 

sequência de atividades do EMAI colocadas na THA, que tinha que 

respeitar as etapas propostas pelo material, mas ninguém aplicava... 

Depois, que a Professora Coordenadora começou a assistir às aulas, a 

fazer relatório e dar devolutiva para o professor, o professor começou 

a respeitar e cumprir as etapas propostas pelo material, a fazer a 

conversa inicial, a levantar os conhecimentos prévios, fazer a 

contextualização, a socialização das estratégias pessoais na lousa, 

deixar todos os alunos falarem para ver as diferentes estratégias dos 

alunos, o que não era feito. Mas, no fim, elas foram mudando a 
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prática. Não porque tinha alguém observando e analisando a aula 

delas, mas, pelo fato de elas começarem a usar o material 

corretamente, elas foram percebendo que o aluno foi aprendendo 

mais, foi desencadeando uma rede. Começaram a estudar mais, 

porque o Coordenador estava entrando na sala de aula e, a parte boa é 

que acabou impactando em bons resultados. (Beatriz)     

Percebeu-se que, ainda que todos os participantes realizassem observações de 

sala de aula, elas o faziam com intenções distintas. Como a proposta de observação de 

sala de aula era recente no momento da implantação do EMAI, as PCs ainda estavam 

construindo seus repertórios de formadores, a formação que recebiam na diretoria as 

auxiliava na sistematização desses conhecimentos. A PC Isabelle relatou um momento 

marcante que foi por ela vivenciado em uma das formações e que lhe serviu como 

modelo para sua própria constituição como formadora: 

Enquanto formador, a minha formadora, a Elenita, ela fazia isso: 

propunha que a gente fizesse a gravação de um ATPC nosso e 

trouxesse para o grupo de Professores Coordenadores para a análise. 

Então, a gente tematizava aquilo na formação. Eu me vendo, eu 

conseguia me perceber muito, minha voz era estridente, eu gritava 

demais, me perdia no meio, mas (até então), eu não percebia isso. Pra 

mim, estava tudo ótimo, eu estava no movimento da formação. Mas, 

fui percebendo que precisava mudar a minha postura, fazer a 

formação de maneira mais suave, mais tranquila. E (se ver) serve para 

o professor perceber como ele atropela o aluno e não dá espaço para 

ele falar, porque o professor ocupou todo o espaço e tirou até a 

atenção do menino de tanto que ela andou pelos quatro cantos da sala 

e o aluno não conseguiu acompanhar. Existe uma postura para a sala 

de aula, um procedimento a ser seguido para facilitar a atenção de 

todos durante uma explicação. Como eu faço quando eu preciso 

circular e quando preciso da atenção de todos? São momentos 

diferentes, que exigem posturas diferentes do professor. São trinta 

alunos na sala e esses momentos precisam ser organizados. (Isabelle) 

O mesmo argumento foi utilizado pela PC Marina, que demonstrou, claramente, 

como se colocava ao lado dos professores para ajudá-los a construir e compreender as 

atividades a serem propostas aos alunos. Já a PC Beatriz via o início do trabalho de 

observação de aula como uma obrigação e acreditava que os professores mudavam sua 

prática pelo simples fato de estarem sendo acompanhados pela PC mais de perto. 

Assim, foi possível notar que, a partir das vivências e experiências como professor e 

como PC, cada uma das participantes se encontrava em um momento distinto na 

coordenação pedagógica, no qual ainda estava sendo traçada a tênue linha entre 

fiscalizar e conduzir um processo de formação que auxiliasse os professores na 

construção de um ensino mais eficiente. 
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Desse bloco de questões, o último item continuou abordando a formação, mas 

agora, a partir do olhar do formador. Sendo assim, foi perguntado às participantes do 

que elas sentiam falta em suas próprias formações, para melhor formarem seus 

professores. Todas argumentaram que careciam de uma formação mais sólida, todas 

percebiam lacunas nas formações oferecidas pela diretoria de ensino e, também, as 

dificuldades de seus formadores. Argumentaram que os momentos voltados para a 

formação estavam se modificando e que deixavam de aprofundar as discussões sobre o 

Ler e Escrever e o EMAI. Apontaram que o currículo paulista foi modificado à luz da 

BNCC e que ainda não conseguiram se debruçar sobre ele, para o estudar. A PC Beatriz 

comentou, ainda, que a diversificação de estratégias formativas que a pudessem auxiliar 

na formação de seus professores tinha sido relegada a um segundo plano: 

Eu volto para a formação, e tem ainda PCNP que não colabora muito 

como formador, porque também tem uma formação deficitária. 

Quando você coloca uma dúvida pra ele, ele não consegue esclarecer, 

por que ele também não se apropriou daquilo. Sinto falta de um 

formador mais potente, mais capacitado. Um processo formativo mais 

intenso. (Isabelle) 

Eu senti muita falta, esse ano, das formações sobre o Ler e Escrever e 

o EMAI, principalmente pelo fato do Ler e Escrever ter projetos 

novos e nada foi falado sobre eles: é como se não existisse o Ler e 

Escrever e o EMAI também fosse considerado um material já 

conhecido e que não precisasse mais fazer formações sobre eles. Mas 

é tudo novo, temos agora o Currículo Paulista, precisamos entender as 

competências e habilidades, pois ambos os materiais foram adaptados 

à BNCC e ao Currículo Paulista e as demandas que chegam da 

diretoria são outras. (Marina) 

Sinto falta de vivências, sinto que todas as vezes que a gente 

vivenciou uma sequência do EMAI, que a gente discutiu e foi 

utilizada a estratégia formativa da tematização da prática, eu aprendo. 

Tem que ter sempre isso, porque eu vejo que quando isso acontece 

rola legal também a minha formação com as professoras e também 

com os alunos. (Beatriz) 

Quando questionada a respeito de quanto tempo uma formação de matemática 

deveria durar, as respostas foram variadas. No entanto, todas argumentaram que 

consideravam importante que ela acontecesse todas as semanas, com duração de duas a 

quatro horas: 

Formação é uma coisa complicada: dependendo do tema, a partir de 

duas horas, ninguém mais presta atenção e absorve mais nada. Mas eu 

penso que uma formação de Matemática com começo, meio e fim, 
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com lógica e com um tema bem abordado, bem discutido, bem 

contextualizado, não pode durar menos de duas horas. Eu sei que eu, 

enquanto coordenadora, tenho que estar estudando, me preparando, 

estudando o material. Não tem que ficar esperando a Secretaria, 

esperando a formação da secretaria, a gente já tem o material, já sabe 

o que é para estudar, tem gente ali capaz de entender os temas e 

estudar. Eu olho para a nossa diretoria e para a nossa escola e vejo o 

tema: é números, o que eu tenho de defasagem sobre esse tema aqui, 

na nossa escola e como posso melhorar. É uma formação quase que 

constante. (Isabelle) 

A vida inteira, porque é muita coisa nova, se for pensar pelas 

estratégias pessoais, são milhões de caminhos possíveis, então nunca 

esgota. A vida inteira a gente vai discutindo, vendo, analisando, 

descobrindo outras estratégias, pesquisando, uma descoberta que não 

tem fim, eterna. Não existe fim para o ensino da matemática, para 

qualquer ensino na verdade. Na matemática, as possibilidades são 

muitas, ligadas à criatividade, à música, à arte, a tudo. Então, pra mim, 

não tem fim. Eu fiz os cursos do EMAI online pela EFAPE e foram 

fantásticos, abriram muito a minha cabeça e ajudaram a compreender 

a concepção do material. (Marina)  

Deveria durar pelo menos duas horas por semana. Na teoria, a gente 

tem dois horários, mas, na prática, a gente não consegue ter todo 

mundo nos dois horários. Se o horário pudesse ser seguido direitinho, 

já estaria muito melhor, mas não está. Precisaria ter o dobro de tempo 

que eu tenho. Se fosse para mim, como formador, deveria ter pelo 

menos uma vez na semana por umas quatro horas. (Beatriz) 

4.2.5. O que dizem os Professores Coordenadores sobre o trabalho colaborativo, 

proposto pelo Projeto EMAI.  

O Projeto apresenta, como um de seus compromissos, o de envolver todos os 

professores de maneira que, gradativamente, as escolas viesse a se tornar um lugar 

privilegiado para a formação, pesquisa e reflexão crítica sobre a prática pedagógica. A 

ação central para que isso ocorresse residia na constituição de Grupos Colaborativos de 

estudo de Educação Matemática, durante a Hora de Estudos do EMAI. Dessa maneira, 

no último bloco de perguntas da entrevista, buscou-se identificar como as PCs 

compreendiam o trabalho colaborativo tal como proposto pelo EMAI, como elas 

encaminham as discussões com os professores, as vantagens que percebiam nesse 

material, bem como os desafios postos à formação, antes e depois da implementação do 

EMAI. 

Em relação à função formadora, em termos das vantagens que o material do 

EMAI lhes teria proporcionado, foram mencionadas: (a) a ênfase na colaboração, por 

ter tornado possível compartilhar aspectos do ensino de cada professor que passavam 
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despercebidos anteriormente; (b) a promoção de momentos dialógicos entre os docentes 

e o incentivo à ajuda mútua; (c) a forma de encaminhar as atividades; e, (d) valorização 

dos diferentes saberes e as diferentes estratégias empregadas pelos alunos, incluindo-os 

por meio da colaboração:  

No sentido da palavra mesmo, na etimologia da palavra colaboração 

mesmo. Eu falava pra elas, porque eu preciso da participação de vocês 

em ATPC, que vocês me contem direitinho as coisas que eu não vi! 

Eu não consigo passar nas 15 salas de aula e assistir as aulas com 

começo, meio e fim. Eu preciso trazer esse momento para colaborar 

aqui, com a gente, na discussão. Sabe essa coisa de se apropriar do 

conhecimento? De ser protagonista mesmo, daquilo que está fazendo? 

Então, eu acho que esta questão, que na minha escola a gente explorou 

mesmo, foi a maior colaboração que a gente teve. Qual era o meu 

papel ali? Era o de limpar qualquer coisa que fosse distorcida, de 

maneira tranquila, sossegada, até para melhorar a percepção deles 

sobre o que estava sendo discutido, e o par é a melhor pessoa para 

falar isso. Professor falando para professor. Os grupos colaborativos 

dão essa oportunidade, de ouvir o colega, discutir, debater as partes 

que não entenderam, que ficaram com dúvida e eles mesmo se ajudam 

nas discussões. (Isabelle) 

Foi um facilitador, porque é uma coisa que eu acredito, essa proposta. 

Então, eu trago para formação. Ele tem toda uma concepção e uma 

maneira de encaminhar as atividades em sala de aula que são 

maravilhosas e foi possível escolher também, para trabalhar 

matemática, um livro do PNLD que é do mesmo autor. Ele não traz as 

contextualizações das atividades como o EMAI, mas segue a mesma 

proposta. Isso foi ótimo para o trabalho com os alunos. (Marina) 

Valorizar os diferentes saberes, ele não coloca todo mundo dentro da 

mesma caixinha e, isso, eu acho muito bonito tanto como formação 

dos Professores Coordenadores, como em sala de aula, que é o que 

mais me encanta: acompanhar o material sendo usados com os alunos 

nessa estrutura de valorizar todo mundo, incluir de forma 

colaborativa. O material trouxe essa metodologia de trabalho que 

favorece e oportuniza quem tem muita dificuldade em matemática 

pela observação de várias estratégias para chegar em um resultado e 

você se sentir acolhido em alguma delas ou, pelo menos, entender que 

não existe um resultado só e que a gente vai olhar pra todo mundo e 

tudo bem: se eu não sei alguma coisa, vamos conversar sobre isso? 

Aquela coisa tão bacana que tem no EMAI, que é investigar como o 

aluno chegou naquela resposta, se perguntar por que será que isto 

aconteceu. Isso, eu acho muito bonito. Refletir sobre os resultados e as 

estratégias é muito bacana para as crianças. E para os professores 

também. A gente tem professores com saberes muito diferentes, então, 

pensar de forma colaborativa é bem importante. (Beatriz)   

Como observado, os PC sugeriram que o Projeto propiciou à formação 

continuada de professores um direcionamento das ações, com base em um método que 
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as faz sentir segurança para propor as discussões junto ao grupo de professores. 

Valorizavam muito dispor de uma estratégia formativa modelizadora, na medida em que 

permitia aos professores exporem suas dúvidas e necessidades e a elas conduzir uma 

discussão de maneira mais intencional e elaborada. Salientaram, por fim, que se tratava 

de uma proposta bastante crível que, ao ser ensinada, estimulava seu emprego em sala 

de aula e facilitava a aprendizagem dos estudantes. 

Questionou-se ainda como avaliavam os desafios da formação em matemática 

antes e depois da entrada do EMAI na rede de ensino. A respeito disso, as participantes 

salientaram a importância de se ter assegurado um momento próprio e excluso para o 

estudo da matemática, algo que até então não havia. Com a entrada do EMAI, foi 

possível favorecer o necessário aprofundamento dos conhecimentos requeridos para o 

trabalho com essa disciplina. Cabe registra que, talvez, em outras escolas, isso não 

ocorresse de forma tão rica, como aparece no relato das entrevistadas, que viram a 

chegada desse Projeto como algo ímpar:  

Você não tinha um momento de estudo só para Matemática e outro só 

para Língua Portuguesa. Com a entrada do Ler e Escrever e, depois, 

do EMAI, isso foi oportunizado pra gente. Isso dá segurança para o 

professor, porque ele sabe que a PC e os colegas estarão com ele 

nesses momentos e não têm nenhuma desculpa para não aceitar 

participar das ATPC, pois elas têm um objetivo e, também, um 

desafio. Mas, era um desafio, onde eles eram apoiados. Teve uma 

postura de mudança de saberes mesmo. Hoje, eles falam com 

propriedade vários conhecimentos que não falavam antes. Eles saíram 

da questão das 4 operações, eles aprenderam que existe uma educação 

matemática que tem um processo de entendimento, um processo de 

apreensão de saberes, que eu preciso saber como o menino aprende, 

para poder dar conta dos saberes dele. E, não são apenas as quatro 

operações, porque eu posso saber muito bem subtração e divisão e não 

entender nada sobre o campo multiplicativo, sobre a resolução de 

problemas, porque é um outro mecanismo, é outro raciocínio que está 

ali presente, envolve a leitura e a compreensão por parte do aluno para 

resolver aquele problema que está ali posto. Mas, hoje, o trabalho tem 

um foco nas necessidades e dificuldades, de modo que nem se 

compara ao que a gente tinha antes, na escola. A gente tinha o menino 

que estava no 5º ano e não sabia nem os números, nem ler e nem 

compreender e, hoje em dia, isso é muito difícil. Não você não 

encontra mais um professor que tenha feito um ditado de números 

para sua sala de 5º ano e encontre aluno que não saiba escrever 

números na casa dos milhares, por exemplo. Isso é resultado de um 

trabalho dessa apropriação, por parte do professor, do processo de 

como as crianças aprendem, agindo. Antigamente, os professores 

pensavam nisso? Não, ensina as quatro operações pra ele e está bom. 

Com a entrada do EMAI, os professores começaram a se preocupar 

em como o menino aprende, como eu ensino, como eu planejo a 

minha aula, que estratégia vou utilizar para trabalhar tal conteúdo, 
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como eu avalio o aluno e a minha aula. Eu não posso trabalhar uma 

habilidade de números e avaliar outra habilidade que não tem nada a 

ver com aquilo que eu estou trabalhando. Os conhecimentos sobre 

avaliação, o olhar para as atividades que estão sendo propostas, se elas 

contemplam as habilidades trabalhadas a quais delas serão avaliadas. 

E ainda tem todos os textos teóricos que vão embasando a prática 

deles e eles entendem que estão fazendo certo encaminhamento e por 

quê. (Isabelle) 

A formação em matemática, antes do EMAI, praticamente não existia 

porque o foco era mais em Língua Portuguesa. Não me lembro de 

nenhuma formação em matemática, em algum eixo da matemática, 

não havia isso. Tinham as orientações curriculares, mas ninguém 

parava pra estudar a partir delas. Meus professores só tinham feito 

magistério na época e eu fazia teatro nesse tempo. Então, eu pegava 

algumas coisas do teatro e trazia de forma prática para as ATPCs, 

algumas coisas lúdicas, por exemplo, percussão corporal que estava 

ligada à Matemática, mas que os professores nem percebiam e 

estavam trabalhando ritmo, tempo e mais um monte de coisas que eu 

fazia com que eles vivenciassem práticas ligadas à Matemática. Eu 

usava muito jogos, contagem com palitos, brincadeiras, dança 

circular. Mas, antes de trabalhar com elas, eu trazia sempre um texto 

para contextualizar primeiro o trabalho e isso não estava em material 

nenhum. Os professores não sabiam planejar uma aula de matemática 

gostosa, onde o aluno realmente aprendesse, que tirasse o aluno só da 

lousa e do papel ou que fosse somente para preparar o aluno para o 

SARESP. Depois do EMAI, já facilitou muito, porque deu um norte, 

eu não precisava mais ficar buscando do nada informações, já estava 

tudo ali, com orientações e sistematizações para o planejamento das 

aulas, para o estudo dos professores e para a formações do Professor 

Coordenador. Deu uma sequência melhor para o trabalho e para o 

estudo. (Marina) 

Com certeza teve muitas mudanças. O EMAI trouxe a oportunidade 

de mostrar diferentes caminhos. Antes, a matemática era uma coisa só, 

era permitido chegar ao resultado de um único jeito e se o aluno 

usasse a estratégia de conta de palitinhos, era considerado errado, 

mesmo que o resultado estivesse correto e fosse o mesmo encontrado 

pelo aluno que sabia armar a conta e fazer pelo algoritmo. Ninguém 

olhava a estratégia que era usada! Uma belíssima contribuição é a de 

valorizar os diferentes caminhos para se chegar ao resultado e, 

também, que o mais importante não é chegar ao resultado e, sim, 

mostrar o caminho, porque se eu te ajudar, você também vai chegar 

igual o seu amigo chegou. (Beatriz) 

Percebeu-se, assim, como foi central, para as escolas, a garantia de um novo 

momento formativo reservado apenas à matemática, pois as participantes afirmaram, 

como já mencionado, que não existia, antes do EMAI, formação para essa disciplina na 

rede. Além disso, elas salientaram que, com o estudo dos textos teóricos de apoio, os 

professores foram compreendendo o que era uma boa educação matemática, como 

planejar suas aulas, qual a melhor estratégia para cada conteúdo, como os alunos 
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aprendem, como se pode valorizar os conhecimentos dos estudantes e acreditar que 

todos são capazes de ter uma trajetória escola bem sucedida. Assim, o EMAI foi um 

aprendizado para as PCs em relação a como formar o professor em educação 

matemática e, segundo apontaram, foi também para o professor uma forma de saber 

como realizar o trabalho com essa disciplina em sala de aula, junto aos estudantes. 

Em seguida, as participantes relataram como viam a proposta de formação de 

grupos colaborativos, como eles eram entendidos e quais dificuldades e vantagens os 

grupos colaborativos trouxeram para a escola: 

Esse grupo colaborativo depende da proposta de formação do PC:  

como eu, professor do 1º ano, posso colaborar com o meu colega, 

professor do 5º ano? Eu sou professor do 1º ano e tenho habilidades 

que ajudam a pensar no menino que está lá, no 5º ano. E esse grupo 

colaborativo dá aos professores essas oportunidades. Era isso que eu 

queria como formadora. Eu procuro, aqui na escola, não destoar muito 

do que a diretoria de ensino faz. Mas, quando o pensamento lá é 

distorcido e eu tenho uma visão de que é bacana e pertinente para a 

minha escola e para os meus professores, eu tinha as minhas 

metodologias para trabalhar com o grupo. E trazia isso pra eles: como 

é que a gente pode potencializar nossos saberes, dentro de um grande 

grupo? Como respeitar as dificuldades e saberes de cada um? Sendo 

que eu tenho um grupo com conhecimentos bem diferenciados. As 

dificuldades são os saberes que os professores possuem sobre a 

disciplina e como ampliar esse saber e transferir isso para a prática. 

(Isabelle) 

Eu não entendo. Na verdade, o que estava mais me preocupando nessa 

entrevista era isso. Depois que você mandou o termo e que eu li o 

objetivo da sua pesquisa, eu fiquei pensando o que eram esses grupos 

colaborativos que você estava estudando. Eu comecei a pensar.... 

Quando chegou o material, que foi apresentado e foi feito aquele 

movimento de levar para o professor ajudar a construir aquele 

material junto, pensar sobre, passa pelo Professor Coordenador, 

depois para o PCNP e volta para o aluno. Eu não li a resolução do 

EMAI, nunca parei para pensar nisso. Nem sabia que ela propunha um 

trabalho com grupos colaborativos e nunca tive formação sobre isso e 

nem sobre grupos colaborativos. Eu faço a minha formação do EMAI 

com os professores da minha escola a partir daquilo que eu acredito 

que uma formação deve ter. As Unidades Temáticas do EMAI foram 

trabalhadas nas formações, mas nada sobre trabalho colaborativo. 

Então, eu não tenho culpa de não saber. Eu monto o grupo de estudos 

com as professoras e vou discutindo os temas pela THA, pelo eixo. 

(Marina) 
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Pensar em saberes próximos, dependendo da atividade a ser realizada 

– e pensar nisso para o grupo de professores – é bem desafiador. O 

saber da exatas é muito direto, de modo que, assim como na sala de 

aula, o Professor Coordenador precisa fazer a mediação da discussão 

para que todos os professores possam socializar seus saberes, já que 

os eles se encontram em níveis de conhecimento diferentes e todos 

precisam ter a oportunidade de falar. E, muitas vezes, se dá voz 

apenas para aqueles que sabem mais e os que são mais reservados não 

querem mostrar seus resultados. Mas, a socialização de todos faz com 

que o grupo se sinta valorizado, cresça e amadureça como 

profissional. Então, as estratégias sempre utilizaram a reflexão feita 

por cada um dos participantes. Eu passava por isso nas formações da 

diretoria e faço igual com meus professores. Principalmente, porque a 

gente tem quem nunca vai mostrar nada e tem a estrela que sempre 

aparece... Portanto, é perigoso a gente não oportunizar pra quem está 

lá, escondidinho. Eu busco uma maneira de fazer com que as 

professoras possam socializar seus conhecimentos sobre o tema que 

está sendo discutido. (Beatriz) 

Ficou evidente, nas falas das entrevistadas, que elas não compreenderam bem a 

proposta de formação por meio de grupos colaborativos. O referencial teórico, utilizado 

por Pires para definir grupos colaborativos, era formado pelos textos de Parrilla (1996), 

autor que considera que todos os integrantes do grupo devem compartilhar as decisões 

tomadas e serem igualmente responsáveis pela boa qualidade do que é produzido em 

conjunto, na medida das possibilidades e interesses em jogo. O trabalho em grupos 

colaborativos foi importante no processo de desenvolvimento profissional de 

professores que ensinam matemática, justamente por promover espaços de discussões 

coletivas e reflexivas sobre a prática dos professores. 

As PC Isabelle e Beatriz conseguiram explicitar, com detalhes, que se 

colocavam ao lado dos professores e que percebiam o grupo colaborativo como um 

espaço privilegiado de formação, no qual, via trocas de experiências, potencializavam-

se os saberes de cada um, valorizavam-se todas as vozes, aumentando o sentimento de 

pertença à escola e ao corpo docente, sem hesitações quanto a compartilhar dúvidas e 

experiências. A PC Marina, embora tenha explicitado não conhecer a definição de 

grupo colaborativo e não conhecer o texto da resolução do EMAI, planejava suas 

formações utilizando o método proposto pela SEDUC, já que em outros momentos da 

entrevista disse que oportuniza discussões coletivas, em suas reuniões de formação. 

Para compreender mais profundamente como os grupos colaborativos eram geridos 

pelas PC, foi perguntado a elas como encaminhavam as discussões, durante a reunião: 
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Esse é o desafio: olhar para o material e propiciar uma discussão que 

leve a um trabalho diferenciado em sala de aula e saber como 

aproveitar o momento que a resolução do EMAI garante ao professor 

para estudo. O que foi garantido foi o direito do professor de ter mais 

um momento assegurado para estudar. É direito do professor de 

aprender, de estar, de fato, ali bem instrumentalizado, bem preparado 

para entrar em sala de aula, porque a sala de aula não é qualquer lugar. 

Eu sempre falo para eles que é o lugar mais importante e privilegiado. 

A gente sempre quis – e pediu horário para formação. E, na hora que 

eu tenho garantido, eu tenho que aproveitar! É um direito seu ser um 

bom gestor do ensino e é um direito da criança ter um bom gestor do 

ensino, ter um bom professor. Alguém que tenha possibilidade de 

lidar com a aprendizagem das crianças, que não é uma coisa simples. 

Tem que estudar antes, planejar primeiro, organizar, mandar para o 

PC para ele verificar e discutir com você se aquilo está bom, se 

precisa adequar alguma coisa ou não. E fazer valer o direito dele de 

estudar e o da criança de aprender. E a resolução do EMAI garantiu 

isso aos professores. (Isabelle) 

Eu leio os textos com as professoras e trago questões para discutir. É 

possível trabalhar essa atividade em sala de aula? Como ela pode ser 

realizada com os alunos? O que precisaria ser adaptado ou não? Olhar 

para o material e ver o que é possível e, ainda, o que daquilo elas não 

entenderam, o que não está claro e precisa discutir um pouco mais. 

Porque muita coisa elas podem não lembrar: como se trabalha algum 

conteúdo, então eu aproveito esse momento para discutir isso, em 

cima do material. Se persiste alguma dúvida, se é possível realizar, se 

é viável. (Marina) 

Depende da situação que estou vivenciando na escola, naquele 

momento. Às vezes, as turmas realizaram a AAP e as turmas do 

quinto ano foram muito mal em alguma questão. Analisamos a 

questão, para entender o dificultador, analisamos a habilidade que a 

questão avaliava, vamos fazendo a comparação, para ver se a 

habilidade estava presente em outro ano (ou não), se são estruturantes 

e quais habilidades são essenciais serem adquiridas antes dela, para 

que o aluno consiga realizar a questão da prova. Ficou, dessa forma, 

muito mais integrado o meu trabalho com as professoras. A gente 

retoma sempre a importância de seguir a sequência das THAs do 

EMAI e não, simplesmente, abrir uma página lá qualquer e fazer o 

aprofundamento do estudo das habilidades. Em que ano, o trabalho 

talvez não tenha sido tão bem realizado, para ter agora impacto 

negativo no quinto ano. Eu escolho os temas para as discussões da 

Hora de Estudo do EMAI, de acordo com a necessidade que vejo na 

escola naquele momento, nas minhas visitas as salas de aula, quando 

percebo os equívocos da prática do professor e trago para a discussão, 

em uma dada tematização, aquele ponto que eu percebo que ainda não 

ficou claro para o professor. Procuro sempre falar menos e escutar 

mais, ter uma escuta ativa que proporcione a reflexão sobre as 

estratégias. Assim, as partes boas vão aparecendo nas discussões e os 

erros também. E, nesse momento, é possível se fazer boas 

intervenções para que os professores percebam qual seria a melhor 

maneira de encaminhar aquela atividade com os alunos. A EFAPE 

tem umas pautas prontas e, toda vez que eu peguei a pauta, não deu 
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certo. Então, eu pego a pauta, modifico essa pauta completamente e 

aplico na minha escola. Penso em que professores são esses que eu 

vou capacitar e que eu preciso falar uma língua que atinja a todos. 

Refletir sobre a prática, trazer uma boa modelização, pra mostrar para 

os professores, de modo que eles possam levar para suas salas de aula. 

Eu acredito que isso é o que dá certo. (Beatriz)  

Percebeu-se que as PCs valorizavam o espaço de formação e procuravam 

garantir que ele fosse realmente cumprido, dando voz e vez aos professores, sempre na 

tentativa de construir um ambiente no qual os docentes pudessem compartilhar suas 

necessidades e, juntos, avançassem em seus conhecimentos, passando a ensinar com 

mais propriedade. 
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5. DISCUSSÃO  

Historicamente, observam-se muitas transformações ao longo das últimas 

décadas em relação ao currículo da Matemática. Iniciando-se com uma formação 

abstrata e formal, com foco no ensino, gradativamente se aproximou de uma abordagem 

que indica preocupação com a aprendizagem, buscando alcançar a todos os indivíduos 

dos diferentes contextos sociais. Essas modificações advêm das revoluções ocorridas na 

história da sociedade humana.  

Schwab (2016) denominou revolução as mudanças abruptas e radicais na 

sociedade, principalmente quando novas tecnologias e novas formas de perceber o 

mundo geraram transformações nas estruturas sociais e econômicas. Segundo o autor, o 

momento atual seria a quarta revolução industrial, que teve seu início na virada do 

século e está baseada na criação e desenvolvimento da revolução digital.  

Contudo a quarta revolução industrial diz respeito tanto a sistemas e máquinas 

conectadas, como também a uma fusão de novas tecnologias e capacidades de dominar 

conhecimentos físicos, digitais e biológicos. Essa revolução criou oportunidades de 

trabalho que exigiram uma demanda por profissionais aptos a projetar, construir e 

trabalhar ao lado dos sistemas tecnológicos ou em áreas dominadas pelas ciências da 

computação, matemática, engenharia e habilidades técnicas que dependem de 

características exclusivamente humanas, tais como a empatia e a compaixão, como bem 

salientou Libâneo (2012). 

Em razão disso, mundialmente, as políticas educacionais têm enfatizado a 

avaliação de sistemas de ensino, a fim de avaliar a qualidade da educação oferecida. 

Nos últimos anos, a sociedade brasileira tem presenciado discursos educacionais que 

defendem uma universalização do currículo de matemática e a aplicação de avaliações 

educacionais nacionais e estaduais para medir o desempenho dos estudantes nessa 

disciplina e controlar a qualidade de seu ensino nas escolas.  

Em vigor desde 1994, o Brasil conta com o SAEB10 (Sistema de Avaliação da 

Educação Básica), que inclui um conjunto de avaliações externas, que coleta dados 

sobre alunos, professores e diretores das escolas públicas e particulares em todo o país, 

 
10 O Sistema de Avaliação da Educação básica (SAEB) é composto por um conjunto de avaliações 

externas em larga escala que permitem ao Inep realizar um diagnóstico da educação básica brasileira e de 

alguns fatores que possam interferir no desempenho dos estudantes, fornecendo um indicativo sobre a 

qualidade do ensino ofertado para aprimorar as políticas públicas educacionais.  A Portaria nº 10 de 08 de 

janeiro de 2021, estabelece que a avaliação será anual e aplicada em todos os anos a partir do 2º ano do 

ensino fundamental.  
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nas disciplinas de Língua Portuguesa (com foco na leitura) e matemática (com foco em 

resolução de problemas). O Brasil integra, ainda, o Programa Internacional de 

Avaliação de Alunos (PISA)11, no qual estão incluídos os países membros da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) e países 

convidados, cujo objetivo é obter indicadores da efetividade dos sistemas educacionais 

de cada país participante. 

Como uma possibilidade de comparação entre resultados nacionais e locais a 

SEE criou o Sistema de Avaliação de Rendimento Escolar do Estado de São Paulo 

(SARESP), um instrumento de avaliação externa, com a finalidade de produzir um 

diagnóstico da situação das escolas paulistas, buscando orientar os gestores no 

monitoramento das políticas públicas voltadas para a melhoria da qualidade da 

educação pública.  

Os resultados das escolas são consolidados em boletins que orientam as escolas 

e integram o cálculo do Índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 

Paulo (IDESP), que indica a melhoria, estabilidade ou piora na qualidade do ensino 

oferecido em cada escola e permite o redirecionamento dos programas em execução, 

bem como a proposta de novas políticas públicas para a promoção de uma melhor 

qualidade educacional. 

Como os resultados em Língua Portuguesa e Matemática foram especialmente 

negativos na rede estadual paulista tanto em avaliações nacionais como internacionais 

entre 2006 e 2008, foi gestada uma política pública voltada para o ensino da Língua 

Portuguesa, denominado Programa “Ler e Escrever” e, a partir de 2012, o Projeto 

EMAI, direcionado para a educação matemática. Esse último projeto considerou como 

práticas profissionais do professor as atividades que o docente realiza em parceria com 

os estudantes ou com seus pares. A partir de determinados objetivos, as ações são 

concretizadas em sala de aula, baseadas nos planos de ensino e nas discussões 

promovidas entre os professores, a fim de levá-los a fazer um uso pertinente de seus 

conhecimentos, ao realizar suas tarefas profissionais. 

A principal ação proposta pelo Projeto EMAI para a constituição deste professor 

foi a criação de grupos colaborativos de Educação Matemática em cada escola da rede 

 
11 O PISA, é o Programa Internacional de Avaliação de Estudantes que a cada três anos realiza um estudo 

comparativo internacional em estudantes na faixa etária dos 15 anos, idade em que pressupões o término 

da escolaridade básica. Permite que cada país avalie os conhecimentos de seus estudantes em leitura, 

matemática e ciências. O PISA é organizado pela OCDE e desde a sua primeira edição em 2000 e já conta 

com 42 países participantes.  
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estadual, organizado pelos PC com o apoio dos PCNP, tendo como pauta o estudo e 

planejamento das sequências de atividades. Cabe observar, no entanto, que as políticas 

públicas na maior parte das vezes são construídas longe do chão da escola e seu efeito 

na sala de aula depende muito de como o profissional da ponta apreende essa política. A 

construção de políticas educacionais foi alvo dos estudos de Ball e Bowe (1992), 

pesquisadores ingleses dessa área, que consideram ser importante, para compreender os 

conflitos e as transformações que tais políticas imprimem sobre a prática, é importante 

analisar os documentos que as definem, dando origem a uma proposta de pesquisa 

conhecida como Abordagem do Ciclo de Políticas. Mainardes (2009) corrobora a ideia 

desses autores, pois afirma que essa abordagem permite ao pesquisador uma análise 

crítica das políticas educacionais e de como elas são produzidas, o que pretendem e 

quais seus efeitos em sala de aula.  

Segundo Mainardes (2006), para compreender as políticas públicas há a 

necessidade de identificar a formação dos discursos da política e a atuação dos 

profissionais envolvidos em suas práticas, buscando verificar como os discursos se 

entrelaçam, como se afastam uns dos outros, como se opõem ou contrapõem nos 

diferentes contextos nos quais circulam. Para os autores da Abordagem do Ciclo de 

Políticas, há três contextos que devem ser avaliados ao se estudar uma política 

educacional, ou seja, o de sua influência, o de produção de texto e o da prática. Uma das 

preocupações centrais nos estudos de Ball (2009) foi entender quais as consequências 

da política em termos de equidade e inclusão na educação. Assim, considera-se que essa 

proposta, por possuir um compromisso com a justiça social, é crítica. Buscou-se, então, 

analisar a política do EMAI com o apoio dessa abordagem, estudando os contextos 

sugeridos. O Quadro 06, a seguir, apresenta os contextos sugeridos, sua descrição e a 

análise do EMAI a partir deles. 

Quadro 06 – Descrição dos contextos na Abordagem do Ciclo de Políticas: 

Contextos Descrição 
Analisando o EMAI 

a partir do contexto 
Observações 

de 

influência 

Está ligado a interesses e 

ideologias dogmáticas, 

sendo, normalmente, 

onde a política se inicia, a 

partir de disputas de 

grupos que influenciam a 

educação. 

Os grupos representativos 

promovem embates para 

propagar ideias 

internacionais, 

Os textos do EMAI como 

política pública para 

matemática não são neutros e 

receberam influências globais, 

portanto, pressão das agências 

multilaterais, órgãos 

governamentais locais e 

sociedade civil, em 

consequência da emergência 

da quarta revolução. 

 

As PC participantes não 

demonstraram conhecer o 

EMAI como uma política 

pública e, sim, como um 

Projeto voltado para o 

trabalho no início da 

educação matemática, 

apoiado nas Orientações 

Curriculares elaboradas em 

2006 e, a partir de 2018, à 

luz do Currículo Paulista. 
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empréstimo de políticas e 

divulgação no mercado de 

acadêmicos por meio de 

periódicos, livros e 

apresentações em 

congressos e seminários. 

Outra forma de 

influência, agora nos 

textos políticos, é o 

patrocínio ou a imposição 

de soluções oferecidas. 

da 

produção 

de texto 

Refere-se aos resultados 

dos acordos políticos dos 

grupos que disputam para 

controlar a política. É 

constituído pelos textos 

que representam a 

política, bem como 

aqueles de cunho legal, 

políticos, oficiais, além 

dos comentários formais e 

informais a respeito deles. 

Tais resultados carregam 

limitações materiais e 

possibilidades, devendo-

se ter ciência de que eles 

nem sempre são claros e 

coerentes, podendo 

chegar, muitas vezes, a se 

mostrarem contraditórios.  

Verifica-se que o EMAI 

contou com o apoio legal, por 

meio da Resolução SE 46, de 

25/04/2012 que, por avaliar 

que a melhoria observada no 

rendimento escolar aferido por 

meio do SARESP decorria da 

implantação do programa Ler 

e Escrever, ampliou suas 

ações, com vistas a assegurar a 

aprendizagem de conceitos e 

conhecimentos relativos à 

disciplina de matemática. 

Desse modo, foi garantido aos 

docentes mais duas horas 

semanais de trabalho em suas 

unidades escolares, 

remuneradas como carga 

suplementar, para 

participarem de ações e 

reuniões de estudo voltadas à 

melhoria da prática docente. 

Os textos foram produzidos 

pela equipe do Grupo de 

Referência, composta por 

professores da rede estadual, 

sob a orientação (discursos) da 

professora Célia Carolino. 

Como fundamentação teórica, 

foram selecionadas as ideias 

do psicólogo e filósofo francês 

Gerard Vergnaud, da didática 

da matemática, como um 

apoio para a organização do 

trabalho com base na Teoria 

dos Campos Conceituais. Essa 

proposta ajudou a 

compreensão de como as 

crianças constroem os 

conhecimentos matemáticos. 

Foi possível apreender que 

o discurso das 

entrevistadas revelava uma 

compreensão sobre os 

textos propostos, pois 

reconheceram os autores 

utilizados como 

inovadores para a 

educação matemática e 

importantes para a 

implantação de uma nova 

proposta na didática da 

matemática. O texto da 

política não foi sentido 

pelas CP como uma 

imposição, na medida em 

que se percebem como 

coparticipantes em sua 

autoria. As CP entendem 

que puderam participar, 

testar e opinar sobre a 

versão preliminar do 

material do EMAI. 

da prática 

Esses são os textos por 

meio dos quais a política 

se efetiva, ao serem 

interpretado e recriado a 

partir das vivências e 

experiências das pessoas 

que executam a formação 

oferecida pelo EMAI, 

dando concretude aos 

A formação continuada de 

professores para a implantação 

da política pública teve como 

estratégia principal a 

organização “em cascata”, 

sendo que os profissionais do 

GR formavam os PCNP, que 

formavam os PC, que 

formavam os professores nas 

Este fato foi comentado 

pelas entrevistadas e 

apontado como um dos 

entraves para a prática 

formativa. Esse modelo em 

rede, gerou uma formação 

no estilo telefone sem fio, 

fato que pode ter 

desencadeado uma 



82 

 

textos. 

Nota-se que o contexto da 

produção de textos recebe 

influência daqueles que 

os estão executando, no 

contexto da prática, o que 

implica dizer que os 

autores dos textos das 

políticas não conseguem 

controlar como eles serão 

significados e 

interpretados na prática. 

É a política vivida que, 

por isso, depende de 

interpretações por parte 

de os professores e 

demais atores que 

vivenciam a política. 

Nesse sentido, os 

interpretantes possuem 

um papel importante no 

entendimento e na 

execução das políticas 

educacionais. O que eles 

pensam, acreditam e 

agem ao executarem os 

textos da política podem 

variar de acordo com as 

suas experiências de vida.  

escolas, atingindo assim um 

número cada vez maior de 

profissionais. Sobre esta 

estratégia, convém refletir 

sobre o papel dos formadores: 

- seriam eles produtores de 

conhecimento ou apenas 

reproduziriam integralmente o 

que receberam ao formar os 

professores? (Andrade, 2011). 

 

diluição dos conteúdos 

abordados sugerindo 

assim, uma compreensão 

empobrecida da proposta 

pedagógica do material, o 

que poderia ter dificultado 

a transformação da prática 

e esvaziado as discussões 

realizadas nos momentos 

formativos. 

Fonte: Elaborado pela autora, 2021. 

Finalmente, é preciso lembrar que a transposição de uma teoria para a prática 

pedagógica não é simples, já que requer que os profissionais da educação conheçam os 

princípios da teoria e a forma de convertê-los em procedimentos possíveis de serem 

aplicados (LUNA, 2000). No entanto, o que se tem encontrado nas formações sobre o 

EMAI é um resumo da teoria que o embasa ou de procedimentos dela derivados, sob 

forma de receitas que não contribuem para a prática do professor. 

O cenário exigido para o ensino da educação matemática é complexo, 

principalmente pelo fato de que conceitos matemáticos precisam ser construídos a partir 

de uma diversidade de situações. A principal aposta do EMAI foi a construção de 

grupos colaborativos nas escolas. O grupo colaborativo é visto pelo Projeto como 

formativo e potencializador do profissional docente, tal como definido por Pires (2014): 

[...] a estratégia de organização desses grupos colaborativos tem como 

finalidade estimular os professores participantes a desenvolverem 

habilidades comunicativas, relações profissionais interpessoais; 

relações simétricas e reciprocas e especialmente possibilidades de 

compartilhar a resolução de sua tarefa de ensinar matemática às 

crianças, uma responsabilidade individual, mas ao alcance do êxito do 

grupo. Nas reuniões, a pauta consiste no estudo e planejamento das 
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trajetórias hipotéticas de aprendizagem a serem realizadas em sala de 

aula, para posterior avaliação no grupo. (p. 2) 

No entanto, para que esse movimento acontecesse o PC precisava ter clareza de 

quais eram as suas funções como mediador do grupo: (a) levantar as necessidades 

formativas e atuar coletivamente, em prol do desenvolvimento profissional dos 

professores, buscando levá-los a oferecer, aos alunos, aprendizagem significativas; (b) 

reafirmar a escola como o principal lugar de formação e desenvolvimento profissional e 

o espaço adequado para a reflexão crítica e a pesquisa. Entende-se, aqui, que a 

colaboração só pode ser construída na medida em que os sujeitos se sentem pertencentes 

ao grupo (FIORENTINI, 2004), em ambientes onde eles estão à vontade para 

compartilhar suas diferenças. Nesse sentido, a colaboração é vista como uma forma de 

inclusão no grupo, de partilha de diferentes pontos de vista, sem censura ou imposição. 

O PC representa um profissional fundamental para a implementação e realização 

da formação continuada na escola, já que ele exerce um papel essencial no 

desenvolvimento dos grupos colaborativos:  

É o CP que tem as condições para propor bons momentos de formação 

nos horários de trabalho coletivo previstos na escola, para organizar 

grupos de estudo, planejar as ações didáticas junto com os 

professores, fazer orientações por séries, exercer de fato o papel de um 

articulador de aprendizagens. Ao assumir esse papel, o CP se 

responsabiliza, junto com o professor, pela qualidade da 

aprendizagem dos alunos. (GOUVEIA; PLACCO, 2013, p. 70)  

Contudo, tomando como referencial as ações propostas pelo Projeto e os dados 

coletados nas entrevistas, é preciso salientar que, mesmo se em alguns momentos, o 

entendimento do termo “trabalho colaborativo” e a proposta subjacente a ela não 

definam as estratégias utilizadas para as reuniões de Hora de Estudo do EMAI, o eixo 

do trabalho colaborativo se fez presente, já que as participantes relataram que a maioria 

de seus professores participa da Hora de Estudo e valoriza o momento. As PC 

experimentaram a construção de pautas formativas utilizando estratégias, tais como a 

Homologia dos Processos12 e a Tematização da Prática, a partir das formações recebidas 

 
12 A Homologia de Processos é uma estratégia formativa de preparação para a docência, utiliza-se de uma 

situação de formação semelhante à encontrada pelos professores e PC durante o exercício de suas 

funções. Esse princípio pedagógico prepara os formadores para ter clareza de sua profissão, partindo dos 

conhecimentos e das experiências prévias de seus alunos, para que se possam assim garantir que o 

professor iniciante, cuja formação inicial se mostra empobrecida, aprenda, durante as formações, da 

mesma forma que se pretende que ele ensine seus estudantes. 
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nas Diretorias de Ensino que, também, formavam os PC segundo a perspectiva 

colaborativa.  

Ressalta-se, ainda, que a formação, conhecida como em cascata, recebida 

durante a implementação do projeto pode não ter sido a ideal. No entanto, conseguiu 

deixar como inspiração para as PC uma prática formativa mais organizada, cujas 

decisões são tomadas no coletivo, possibilitando a construção de vínculos entre os 

participantes. Além disso, mostrou a necessidade de uma prática pedagógica diversa 

daquela que utilizavam e deram início a um fortalecimento do papel de formador do PC. 

Cabe salientar ainda que, como os professores foram envolvidos no processo de 

construção curricular do projeto EMAI, o ponto de partida, durante as reuniões 

formativas realizadas com as PC, foi a desconstrução da ideia tradicional de que caberia 

aos docentes atuar no sentido de transmitir saberes aos alunos e, assim, a entenderem o 

currículo como um aspecto dinâmico da prática educativa.  

Em seus estudos sobre o repertório profissional de conhecimento necessário 

sobre o conteúdo da disciplina a ensinar, Shulman (1986) apresentou três categorias 

bases: - o conhecimento do conteúdo do objeto de estudo; - o conhecimento pedagógico 

do objeto de estudo e; - o conhecimento curricular, os quais foram posteriormente 

expandidos (ALMEIDA et al., 2019).  

⎯ O conhecimento sobre o conteúdo do objeto de estudo refere-se aos 

conteúdos específicos da matéria que o professor leciona, engloba a 

compreensão de conceitos, fatos processos e procedimentos necessários à 

construção do conhecimento da disciplina. Esse conhecimento é 

necessário para que o ensino e a aprendizagem dos estudantes sejam 

possíveis, levando-se em conta os aspectos dos contextos em que o 

professor leciona. 
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⎯ O conhecimento pedagógico do objeto de estudo é aquele que perpassa 

as teorias e os princípios relacionados ao processo de ensinar e aprender, 

engloba os conhecimentos sobre os alunos, sobre os contextos 

educacionais, sobre outras disciplinas, do currículo como política, dos 

programas e materiais, conhecimentos dos fins, metas, fundamentos 

filosóficos e históricos. Esses conhecimentos fazem com que o professor 

consiga tornar o conteúdo mais compreensivo para os estudantes, 

permitindo ao docente a apropriação de várias formas de representação e 

a tomada de consciência do que as torna mais fácil ou mais difícil, de 

modo a reorganizar os conhecimentos prévios que os estudantes tragam à 

tona nas discussões e facilitar seu entendimento. 

⎯ Já o conhecimento do currículo trata do conhecimento acerca dos 

materiais e dos programas elaborados para o ensino e os auxiliam, ao 

servirem como ferramenta para o exercício da docência. Trata-se, aqui, 

de organizar e selecionar o conteúdo a ser ensinado, com base no 

conhecimento da variedade de materiais disponíveis, da história da 

evolução do conteúdo e de suas mudanças ao longo do tempo, além das 

possíveis articulações com outros conteúdos e disciplinas presentes na 

interdisciplinaridade. 

O desafio de formar o profissional de educação competente, no mínimo, nas três 

categorias de conhecimento propostos por Shulman (1986) e acima descritos, vai muito 

além de utilizar o material curricular em sala de aula, já que a proposta se dá a partir dos 

grupos de estudo formativo colaborativo dos PC, cada qual em sua respectiva escola, a 

fim de construir conhecimentos do conteúdo, conhecimentos pedagógicos e 

conhecimentos curriculares sobre a educação matemática, articulando os conhecimentos 

construídos em favor do professor e do PC. 

Analisando as entrevistadas, observou-se que o Projeto propiciou um movimento 

de estudo em relação à disciplina, que anteriormente não existia. O trabalho 

desenvolvido era baseado em aulas sem a devida reflexão, onde eram utilizadas as 

mesmas abordagens de décadas anteriores, com ênfase no cálculo, no estudo de 

problemas e no ensino das quatro operações, desconsiderando os outros eixos da 

matemática. De acordo com essas abordagens, compreender apenas conteúdos básicos 



86 

 

de matemática já tornava o estudante apto a prosseguir seus estudos no ensino 

fundamental 2.  

Os livros didáticos utilizados eram os disponíveis na escola, muitas vezes 

oferecidos pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), que por terem caráter 

nacional, não contemplavam os princípios contidos na proposta do estado de São Paulo. 

Tais livros, na maioria das vezes, utilizavam uma proposta teórico-metodológica 

diferente da empregada no EMAI, a qual os docentes não compreendiam. Com isso, 

eles acabavam por escolher um livro que se aproximasse mais de suas crenças sobre o 

que é ensinar matemática, situação que ensejava um trabalho solitário em relação à 

disciplina, distante de qualquer proposta curricular ou princípios teórico-metodológicos. 

Finalmente, em relação ao processo formativo em educação matemática, foi possível 

perceber que o Projeto trouxe vários pontos positivos, como a necessidade de 

planejamento e de organização pautados nas expectativas e necessidades da 

aprendizagem dos professores.  

As entrevistadas nesse estudo demonstraram isso, pois apontaram questões, 

como: -a necessidade de formação constante; - de investimento em momentos de estudo 

voltados, sobretudo, para a realidade da escola; - buscar conhecer o contexto de trabalho 

de seus professores; - articular a teoria e a prática, de modo que a prática seja objeto de 

estudo; - oferecer instrumentos que possibilitem ao professor compreender como 

trabalhar os conteúdos matemáticos de forma a levar o aluno a aprender; - propiciar 

momentos que auxiliem no planejamento das aulas dos professores; - acompanhar as 

aulas, ajudando os docentes na execução das propostas em sala de aula e no uso de 

novas abordagens; - abrir espaço para a troca de experiências entre os docentes. A 

proposta de trabalho do EMAI desencadeou esse movimento na escola, mesmo quando 

o horário destinado aos ATPC e Hora de Estudo do EMAI não é, como sabido, o ideal 

na maioria das escolas da rede estadual, e nem reflete seu compromisso com a formação 

continuada de professores, que acaba a ser realizada em momento de trocas de turnos 

dos períodos letivos, ou seja, hora do almoço dos docentes. 

Com essa pesquisa, verificou-se que o processo de mudança está em andamento, 

pois o Projeto EMAI é recente, estando em vigência há apenas nove anos. Por isso, ele 

requer formação permanente e reflexão constante sobre a prática, para que se consiga 

transformações em relação à educação matemática. As entrevistadas deixaram claro que 

o EMAI é essencial, principalmente para o professor iniciante e, também, porque os 

livros disponíveis aos docentes podem adotar uma orientação teórico-metodológica 
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diferente da apresentada nos documentos curriculares de matemática (NACARATO, 

2009). 

Assim, a figura do PC, na função de mediação do grupo, era de primeira 

importância, por estimular a reflexão do professor, retirando-o de uma prática cotidiana 

automatizada e levando-o a refletir conscientemente sobre ela por meio de 

problematização e de intervenções. Nesse sentido, acredita-se tal como apontado por 

Moretti (2010), que a intervenção deve ocorrer pela mediação realizada por meio do 

“outro”, em que o outro também atua no ato de formar. Inegavelmente, o desejável seria 

que se pudesse contar com uma mediação provocativa, que tenha como pressuposto o 

aprender junto, com o outro, desenvolvendo competências individuais por meio de um 

processo coletivo de construção da atividade humana.  

O PC da escola deve ser o parceiro que problematiza a prática, estimulando o 

aprender junto como forma de promover a formação dos professores, na prática do 

ensino da educação matemática. Sempre em colaboração com os docentes, o PC pode 

ajudar os professores a executar práticas que lhe são difíceis de concretizar em sala de 

aula. Isso, por sua vez, implica discutir as propostas durante a formação, acompanhar a 

execução do combinado, estar junto com o docente nas aulas, auxiliando-o a 

problematizar os conteúdos com os alunos. Essa é a atuação que se espera do mediador 

e é nessa perspectiva que o PC pode atuar como mediador da prática docente: 

auxiliando os professores a refletir sobre suas práticas de ensino em matemática, 

atribuindo significado às mesmas.  

 As entrevistadas parecem ter uma atuação bastante próxima de a esperada, 

ainda que isso possa se dar apenas no plano do discurso. Apontaram buscar exercer a 

função de mediadoras dos conhecimentos entre a Rede de ensino e os professores, entre 

as próprias professoras e, também, entre as professoras e os alunos. Disseram procurar 

dar voz aos professores durante a Hora de Estudos do EMAI, permitindo-lhes amplo 

questionamento, estimulando perguntas, discutindo temas que tendem a ser de difícil 

compreensão, levando-os a buscar, com ele ao lado, por meio de discussão conjunta, a 

reflexão acerca das dificuldades encontradas no estudo e na implementação do EMAI.  

Para elas, o maior desafio está em encontrar os melhores caminhos para fazer a 

circulação de novos saberes em relação à didática do conteúdo, de modo que eles 

possam ser incorporados às práticas dos professores. Afirmaram, também, que a melhor 

solução encontrada por elas, na posição de mediadora da formação docente em EMAI, 

foi olhar para a realidade da sua própria escola e, a partir das formações recebidas pela 
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diretoria de ensino, planejar ações para as situações reais do dia a dia da escola em que 

atuam. 

Cabe ressaltar, por fim, que a figura do PC como o responsável pela formação 

dos professores na escola é, ainda, recente, permeada por vários entraves, tais como as 

condições de trabalho, desvios da função formativa para funções administrativas, traços 

de burocratização e fiscalização do trabalho docente, dentre outros (PLACCO; 

ALMEIDA, SOUZA, 2015). Essa situação agrava-se pelo fato de, na rede estadual 

paulista, esse profissional precisa sair da sala de aula para converter-se, logo no dia 

seguinte, em PC. Além disso, eles são considerados professores que estão designados 

para exercer a função de Coordenador (e, por isso, denominado Professor 

Coordenador), de sorte que continuam a ser vistos como docentes e podem ter sua 

designação cessada a qualquer tempo, retornando à função original. 

Essa situação caracteriza uma instabilidade na função, que se agrava em razão 

de que os PC recebem uma formação que não seja suficiente, para que possam exercer a 

função de gestor da aprendizagem. Assim, eles podem não se sentir à vontade como PC 

e, também, intimidado pelos colegas, especialmente se atuarem no ensino fundamental 

1. As participantes desse estudo afirmaram sentir falta de uma formação mais 

aprofundada voltada à educação matemática, principalmente durantes as formações 

realizadas pelas Diretorias de Ensino, conduzidas pela PCNPs. Ainda assim, afirmaram 

que nem sempre encontram respostas para suas dúvidas, já que só vivenciam modelos 

formativos que, em alguns momentos, não ajudam na prática pedagógica do 

coordenador.  

Mesmo que o relato sobre a formação do EMAI tenha sido positivo, por 

propiciar o desenvolvimento do papel de mediador e desencadear um novo processo 

formativo em relação à matemática, ela não se mostrou suficiente, dado que não existe 

fim para o exercício da formação em educação matemática: estudar e pesquisar são 

ações eternas. 
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6.  Considerações Finais 

Enfim, é chegado o momento de encerrar o percurso dessa pesquisa, com a 

certeza de que muitos outros caminhos foram abertos a partir dos estudos e dos diálogos 

estabelecidos com as PCs entrevistadas que, gentilmente, colaboraram com essa 

investigação. Gostaria assim de destacar dois pontos: minha formação como 

pesquisadora adquirida por meio do processo de construção de minha dissertação, 

orientada pelas professoras do FORMEP e as respostas alcançadas por esse trabalho. E 

assim dividi esse capítulo. 

Quando escolhi pesquisar sobre a Educação Matemática, sabia que enfrentaria 

muitos desafios, dentre eles o de olhar para minha própria prática de PCNP, como 

formadora. Foi preciso compreender que, apesar da minha formação em matemática ter 

sido falha, ela foi realizada no fervor das mudanças pelas quais o ensino dessa disciplina 

passou, nos anos de 1970/80. Durante meu tempo escolar e, posteriormente, já na 

universidade nos anos de 1990, vivenciei todas essas mudanças, seja como aluna da 

educação básica, seja no ensino superior, todas essas novas teorias/metodologias de 

ensino imprimiram em mim conhecimentos muitas vezes antagônicos em relação ao 

ensino dessa disciplina. Não obstante, foram justamente esses sentimentos que 

mobilizaram em mim o desejo de me firmar como pesquisadora. E de buscar me 

aperfeiçoar, buscando o Mestrado. 

Estabelecer o eixo central dessa pesquisa e seus objetivos não foi uma tarefa 

fácil e, nessa decisão, os conhecimentos construídos ao longo do Mestrado Profissional 

em Educação com foco na Formação de Formadores (FORMEP) foram determinantes. 

Sem eles, não teria tido a oportunidade de aprender com professores que são referências 

na área da educação e conquistar, criticamente, conhecimentos técnico-científicos, 

necessários a um bom formador.  

Cheguei ao FORMEP com muitos questionamentos e muitos saberes, alguns, 

percebo hoje, de senso comum. E fui, ao longo das disciplinas, descontruindo aqueles 

que eu julgava, erroneamente, serem os mais importantes, lapidando outros e também 

construindo novas e melhores aprendizagens. Fui quebrando meus próprios paradigmas, 

compreendendo como lidar com o rigor científico da academia.  

As disciplinas voltadas ao estudo dos processos avaliativos e dos saberes 

necessários ao formador de formadores aproximaram-me da vasta bibliografia sobre o 

tema e direcionaram o meu pensar sobre as dificuldades que eu encontrava na minha 
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prática, à luz das teorias, com isso, ampliei meu repertório. Além disso, a diversidade de 

profissionais alunos do curso também permitiu que, apoiados pelos professores, 

construíssemos - com o Outro - novos conhecimentos. Aprendi a compartilhar pois, no 

momento em que discutíamos nossas pesquisas com o grupo íamos ressignificando e 

compreendendo melhor quais eram seus diferentes objetivos. 

Comecei a perceber que minhas ideias, muitas vezes consideradas sonhadoras ou 

até utópicas no ambiente de trabalho, tal como acreditar que todos podiam aprender, era 

possível e mais, ali, eram estimuladas. Viver o Mestrado permitiu-me ampliar um leque 

de possibilidades como formadora de formadores, aliar a teoria discutida na Academia à 

prática realizada nas escolas e, baseado em dados sólidos, compreender como os 

processos formativos ocorrem nas escolas. Pude, ainda, apresentar às minhas duas 

comunidades, a científica e a escolar, as conclusões da minha pesquisa.  

A principal contribuição que recebi do FORMEP foi afastar-me da posição de 

quem trazia o conhecimento pronto e saber que a formadora se forma junto, que está 

aberta à escuta, que também possui dúvidas e que está em constante aprendizado. Esse é 

o legado que levo: uma maior compreensão acerca do fazer do formador, que é o 

profissional responsável pela mediação entre o PC e o conhecimento escolar, 

qualificando a ação docente. Isso exige reflexão sobre a prática, dentre outros 

conhecimentos necessários a um formador.  

A partir do que me inquietava, do que me movia e me afetava, pude desenvolver 

em mim um movimento constante de pesquisadora, que busca transformar práticas. O 

olhar atento e a escuta ativa permitiram-me, ainda, amparada por uma boa 

fundamentação teórica, construir a problemática dessa pesquisa, selecionar a 

bibliografia apropriada à luz das linhas de pesquisa do programa e, principalmente, 

entender meu papel de formadora em contextos escolares e no ensino público. Só então, 

após muitas leituras, conversas com PC, professores e os diálogos construídos ao longo 

do mestrado foi possível construir meu problema de pesquisa, com foco nas discussões 

acerca dos processos formativos do PC em educação matemática e, consequentemente, 

debruçar-me sobre o EMAI, dando início ao percurso de construção dessa dissertação. 

O que mais me entusiasmou ao elaborar a dissertação foi encontrar tantas coisas 

que eu julgava sabidas e não o eram. Surpreenderam-me os indícios de descontinuidade 

da formação atual nas diferentes diretorias de ensino e realizada pelas PC durante as 

Horas de Estudo do EMAI. Cabe lembrar, aqui, que as equipes pedagógicas das 
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diretorias de ensino dispõem de autonomia na escolha das pautas formativas a serem 

realizadas junto a seus PC. 

Encontrei, também, no relato das PCs, uma prática docente que se pauta em 

várias concepções sobre o ensino da matemática, muitas delas até já superadas, mas que 

reforçam a crença de que o professor generalista não precisa conhecer matemática para 

ensiná-la, aspecto se soma à desatualização dos currículos de Pedagogia no que 

concerne a essa disciplina. Esses dois aspectos podem ter dificultado a compreensão dos 

professores sobre o EMAI, das novas práticas que adota e, por isso, levado à dificuldade 

no ensino dessa disciplina.  

Mais do que limitações, os desafios de implementar uma política pública na área 

de matemática, que abranja formação e atuação dos professores dos Anos Iniciais do 

ensino fundamental, são imensos e corre-se o risco de repetir velhos problemas, já que a 

cada nova gestão recomeça tudo do zero, dificultando um trabalho sólido de formação 

profissional, articulado à política pública. 

Percebi-me também desassossegada com duas questões, que deixo aqui como 

possibilidades para futuras investigações: 1) como o professor planeja suas aulas? e; 2) 

como ele compreende a perspectiva adotada pelo EMAI? Creio que há ainda dificuldade 

no emprego desse material na prática, algo que pode estar ligado a problemas de 

compreensão do conteúdo matemático, ao precário conhecimento didático tanto acerca 

de como fazer uso dos conteúdos matemáticos, como do que é proposto no currículo de 

matemática na rede estadual de ensino de São Paulo.  

Entretanto, fiquei muito feliz por ver que as PCs têm observado a ação docente 

nas salas de aula, com o objetivo de melhorar a prática pedagógica e subsidiar as 

discussões durante os momentos de formação continuada na escola. Essa é uma 

estratégia formativa potente, que permite ao PC compreender as dificuldades dos 

professores e provocar mudanças em suas práticas, além de legitimar a função de 

formador. Sei que observar as aulas de um docente é algo muito novo na escola pública, 

razão pela qual acredito haver falta de clareza a respeito dos motivos pelos quais isso é 

feito. De fato, em suas falas, as PC indicam razões distintas: a) criar um momento 

exclusivo de parceria e construção de conhecimento; b) algo que é obrigatório cumprir; 

e; c) uma ocasião para o professor modificar suas práticas.  

Assim, foi possível notar que, a partir de suas vivências e experiências – como 

professoras e como PC – cada uma das participantes se encontrava em um momento 

distinto na coordenação pedagógica, ainda que nenhuma delas já tivesse traçado a tênue 
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linha entre fiscalizar e conduzir um processo de formação apto a promover, em todos os 

professores, a necessidade e a possibilidade de alcançarem, juntos, um ensino mais 

eficiente.  

Devo dizer, equivocadamente, que supus que, ao terminar uma dissertação, eu 

teria encontrado novas respostas. No entanto, saio desse trabalho investigativo ainda 

com muitas perguntas sobre os professores e o PC. Em relação à prática formativa desse 

último, instiga-me conhecer, por exemplo, como ele define os objetivos do processo 

formativo a ser desenvolvido? Como base em quais critérios ele elenca as necessidades 

formativas dos docentes e se e como ele as avalia, a partir das intervenções que realiza 

em sala de aula? Percebo-me preocupada com a mudança e querendo saber se há novas 

práticas por parte dos professores. Mas essas questões ficarão para os próximos estudos. 

Parece haver a necessidade de maior investimento por parte da SEDUC como 

por exemplo, a realização de uma avaliação da política pública implantada, fato que não 

ocorreu desde seu lançamento em 2012. Merece também atenção as formações voltadas 

ao PCNP, que é responsável pelas formações dos PC. Ele precisa ser alvo das práticas 

formativas na rede pública estadual de São Paulo, para conseguir um processo de 

formação melhor para os PCs e evitar que se convertam apenas em formadores em 

técnicas. Se esse compromisso não for firmado, entendo que há o risco de as Diretorias 

de Ensino se afastarem mais e mais da real necessidade dos professores e das unidades 

escolares, principalmente pelo fato de a formação em serviço buscar atualizar os 

professores e profissionais da educação. O que se tem percebido, é que ela está dando 

lugar à formação inicial, de modo que, ao invés de caminharmos para frente, voltamos 

sempre ao ponto de partida, situação que dificulta o aprofundamento nos conteúdos 

formativos. Uma parceria com as Universidades, propondo momentos de estudo e 

ambientes de discussão e aprendizagem, seria de valia por promover a aproximação da 

academia das práticas escolares, ensejando o movimento de ação-reflexão-ação. 

Enfatizo, assim, a importância de se oferecer autonomia às escolas, para que elas 

possam desenvolver um trabalho formativo que incida em seus problemas e 

necessidades particulares, ao invés de definir um plano único para todo o Estado. Há, 

portanto, muito a pesquisar sobre a formação continuada do Professor Coordenador em 

específico sobre a Educação Matemática, e ouvir os profissionais da escola é um bom 

começo. 
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Apêndices  

Apêndice A - Termo de consentimento livre e esclarecido 

Sou mestranda do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação 

de Formadores da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo e convido você para 

participar de uma pesquisa que tem como objetivo compreender como os Professores 

Coordenadores que atuam nas Escolas Estaduais de Ensino Fundamental de Anos 

Iniciais veem o Projeto EMAI como subsídio para o seu trabalho na formação dos 

professores. 

A pesquisa será realizada a distância por meio de entrevista. O dia e o horário 

serão previamente agendados. A sua identidade será preservada, pois cada indivíduo 

será identificado apenas por um número. A participação é voluntária e você não terá 

nenhuma forma de remuneração ou de custo. Asseguro total ausência de danos ou riscos 

para você ou sua escola. 

Esperamos que com o desenvolvimento da pesquisa possamos contribuir com 

subsídios para formadores, algo tão necessário no presente momento e ainda, ampliar as 

informações disponíveis sobre o Projeto EMAI. 

Agradeço desde já sua atenção! Estando de acordo, solicito que assine abaixo, 

dando seu consentimento. 

Consentimento para filmagem e gravação de voz 

Eu_______________________________________________________________, 

portador do RG __________________, CPF: ______________________ permito que a 

pesquisadora obtenha minha filmagem ou gravação para fins de pesquisa, científico e 

educacional. 

Concordo que o resultado da análise do material e das informações obtidas 

possam ser publicados em aulas, seminários, congressos, palestras ou periódicos 

científicos. Porém, eu não serei identificado por nome ou imagem em qualquer uma das 

vias de publicação ou uso. 

As filmagens e gravações de voz ficarão sob a propriedade do grupo pertinente ao 

estudo e sob a guarda do mesmo. 

__________________________________________________ 

ASSINATURA 

 

São Paulo, ______de setembro de 2020. 

Pesquisadora: Regina Helena Reis Souza Ayres 

Fone:(11) ___________ 

Orientadora: Prof.ª Dra. Claudia Lemes Ferreiras Davis 

Fone:(11) ____________ 
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Apêndice B – Roteiro estruturado da entrevista 

Sobre o conhecimento do material 

– Como foi seu primeiro contato com o Projeto EMAI? O que sentiu sobre o projeto? 

– Você tem participado, através da Diretoria de Ensino, da formação sobre o Projeto EMAI? Se 

sim, com que frequência?  

Sobre a implantação 

– Como foi para você e para os professores lidarem com as novas orientações propostas pelo 

material? 

– Os profissionais envolvidos na implementação têm autonomia e oportunidades de discutir e 

expressar dificuldades, opiniões, insatisfações, dúvidas sobre o material? 

– O EMAI trouxe mudança na prática do professor ao ser implantado? Você pode me dar alguns 

exemplos? 

Sobre o uso do material 

– Como os professores, diretores, pedagogos e demais envolvidos interpretam os textos? 

– Quais são as principais dificuldades identificadas na prática?  

– Há evidências de resistência individual ou coletiva? Quais? Poderia me dar um exemplo? 

Sobre a ação formadora 

– Na escola em que você trabalha, há professores que realizam a Hora de Estudos voltadas para 

o Projeto EMAI? Quantos professores? Se sim, como organiza as formações? 

– Com a entrada do EMAI, quais são os principais desafios que você tem enfrentado para 

realizar a formação continuada em educação matemática para os docentes de sua escola? 

– Você acompanha os desdobramentos das discussões quando as atividades são realizadas em 

sala de aula? Se sim, de que maneira? 

– Do que você sente falta em sua própria formação, para melhor formar seu professor? 

– Quanto tempo você acha que uma formação em matemática deve durar e por quê? 

Sobre o trabalho colaborativo 

– Que vantagens o material do EMAI trouxe para você como Coordenador Pedagógico? 

(Solicitar exemplos de vantagens) 

– Pensando nas formações para os professores, antes e depois do EMAI: os desafios de hoje são 

os mesmos ou houve mudanças?  

– o EMAI há uma proposta de formação no formato de grupos colaborativos, como você 

entende isso? Quais são as dificuldades? E as facilidades?  

– Como as discussões são encaminhadas no grupo colaborativo?  
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Apêndice C - Questionário para caracterização dos   participantes. 

Nome:                                                                       

Unidade Escolar: 

Sexo: (  ) Feminino   (  ) Masculino   (  ) Outros  (  ) Prefiro não declarar. 

1. Faixa etária:  

(  ) entre 20 e 25 anos (  ) entre 26 e 30 anos (  ) entre 31 e 35 anos  

(  ) entre 36 e 40 anos (  ) acima de 41 anos.   

2. Formação:  

Nível de formação:  

(   ) Ensino Médio – Magistério     (   ) Ensino Superior         (   ) Outro  

Graduação em: _______________________________Ano de conclusão: _________ 

Origem da graduação: (   ) pública (   ) particular  

Outras graduações em: 

Especialização Lato Sensu?     (   ) Não                                     (   ) Sim. Qual área?  

Especialização Stricto Sensu?  (   ) Não                                     (   ) Sim. Qual área?  

3. Tempo de experiência no magistério: 

(  )  entre 0 e  5 anos  (  ) entre 6 e 10 anos (  ) entre 11 e 15 anos  (  ) entre 16 e       20 anos  (  ) 

entre 21 e 25 anos  (  ) acima de 26 anos. 

 

Nível de Ensino no qual trabalha:  

(   ) Educação Infantil   (   ) Ciclo I – E. F.  (   ) Ciclo II – E.F.  (   ) Ensino Médio   

(   ) EJA   (  ) Superior. 

Como PC:  

(   ) Com interrupções, perfazendo um total de _______anos. 

(   ) Contínua, perfazendo um total de _________anos. 

Como professor: 

– De Anos Iniciais do Ensino Fundamental por ___________anos. 

4. Formação continuada: 

Em serviço: 

– Participou dos cursos oferecidos pela SEDUC: (   ) Sim        (  ) Não 

Quais deles:  

(   ) Letra e Vida 

(   ) Ler e Escrever 

(   ) EMAI I- EFAPE- AVA 

(   ) EMAI II – EFAPE – AVA 

(   ) Outros: 

Particular: 

– Participou de formações sobre a Educação Matemática para professores ou   Professores 

Coordenadores de Anos Iniciais? Quais?  


